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Resumo

A presente Monograma anal, trata da " Assistência Jurídica Mútua entre os

Estados-Partes do Mercosul no Combate ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Drogas AÊns"

Foi elaborada com base em pesquisas bibliográfica e documental.

Os países costumam unir-se em blocos para desenvolver determinados setores (

especialmente o económico) ou resolver detemiinados problemas. E o liame que os une são os

tratados, acordos, protocolos.

Assim, o Mercosul como um bloco de países unidos por interesses comuns e com

ânimo integrativo, possui, em nível regional, o Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em

Assuntos Penais, que pode servir de liame entre os seus Estados-Partes e o problema da

cooperação contra o tráfico de entorpecentes na região.

Juntamente com essa base regional de assistência podem os Estados-Partes

utilizarem-se das principais convenções intemacionais em matéria de drogas já existentes.

Essas convenções incentivam a celebração entre os países de acordos de mútua assistência em

matéria penal para melhor operacionalização das medidas propostas
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INTRODUÇÃO

Sabe-se que o homem é um ser social, não sobrevive isolado, sem contato com

seus semelhantes. Sempre vincula-se por laços de sentimento, aânidade ou necessidade. Essa

principalmente, leva-o a atar relações freqÍientes, em busca de satisfações que ele próprio não

pode oferecer-se. A reciprocidade o Êaz construir e evoluir.

Assim ocorre com os Estados. Nenhum pode julgar-se plenamente autosufíciente e

viver isolado dentro de suas âonteiras. Hde percebe-se a necessidade de ampliação do

intercâmbio, com extensão a todas as facetas da vida estatal: económica, política, social,

cultural e, inclusive, jurídica.

A tendência mundial ainda é privilegiar a área económica através da união de

Estados com objetivos assemelhados em tomo de mercados comuns, com o âm de facilitar e

estreitar suas relações, assistindo-se mutuamente.

Contudo, vem ganhando terreno a aproximação dos países na área jurídica.

resultando em acordos de assistência recíproca, que procuram romper um pouco com a íígidez

da soberana jurisdicional, tão fortemente resguardada e tradicionalmente corroborada pelos

acordos extradicionais. Essa aproximação resulta justamente da necessidade sentido pelos

Estados de combater um tipo de criminalidade que não respeita 6onteiras e se apresenta

extremamente organizada: aquela patrocinada e executada pelo crime organizado.

Este trabalho pretende contribuir como elemento de informação e reflexão sobre

dois pontos: o primeiro, bastante recente, é a base de assistência penal mútua plantada no

âmbito do Mercosul, com a conclusão, em 12 de junho de 1996, do Protocolo de Assistência

Jurídica Mútua em Assuntos Penais; o segundo, é a criminalidade organizada em tomo do

tráÊco intemacional de entorpecentes, que hoje mobiliza grande parte dos esforços mundiais,
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devido à extensa rede de envolvimentos, subomo e comipção e às incalculáveis somas que

movimenta.

O Capítulo l oferece uma noção do 6enõmeno crime organizado. A expressão é

considerada por grande parte dos estudiosos muito genérica e até abstrata. Alguns preferem

Êãar em organização criminosa, ente passível de punição e que não se confiinde com a

quadrilha ou bando. A organização criminosa não se identifica com uma mera associação de

pessoas para o cometimento de delitos. Ela Pressupõe a existência de outros elementos

caracterizadores, que justificam o qualiâcativo "organizado". Assim, opta-se por estudar o

crime organizado como expressão genérica, que engloba os crimes cometidos por

organizações criminosas. Dessa forma, a análise, seja das organizações criminosas ou do crime

organizado, é deita a partir de características mínimas reputadas essenciais a sua existência.

Apenas tangencia-se um conceito, ou sda, oferece-se uma noção do fenómeno, sem contudo,

concluir uma deÊtnição, a âm de se evitar uma visão limitada e insuâciente, incapaz de pemlitir

um entendimento razoável sobre sua complexidade.

O Capítulo ll estabelece uma relação entre o crime organizado e o tráfico

intemacional de drogas. A ati'idade do tráâco necessita da colaboração de pessoas e da

coordenação de ates, devido a sua extensa rede de envolvimentos. Desde o cultivo de plantas

bases até a chegada da droga ao consumidor, desenvolve-se um processo que exige

organização. Partindo-se dessa constatação, procura-se enÊocar um pouco a realidade dessa

atividade ilícita e extremamente rentosa, bem como a tendência mundial na ação contra o

tráfico. A postura mais comum adotada pelos países tem sido a via repressiva, com a

criminalização de novas condutas e o uso de novos meios de persecução penal. Nesse

contexto, destaca-se os principais métodos utilizados pelos países na atuação contra a

criminalidade organizada e bem assim, contra o tráíico-
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Apresentados os problemas, o Capítulo 111 dispõe-se a estudar a reação aos

mesmos no âmbito intemacional, no qual diversos países encontram-se envolvidos e na busca

de soluções. Presta-se ele a uma análise da assistência jurídica entre os Estados na repressão à

delinqiiência organizada e mais especiâcamente ao tráfico. O Capítulo tece algumas

considerações gerais sobre a assistência intemacional em matéria penal, destacando-se os três

níveis de cooperação atualmente reconhecidos: o primeiro que envolve medidas de mera

assistência processual; o segundo que abrange medidas de natureza coercitível; e o terceiro que

é o da extradição. Esse último nível, por ser considerado medida extrema de cooperação,

depende de acordo especíâco, não sendo inserido na matéria dos acordos de mútua assistência

jurídica. O Capítulo traz à tona um pouco das dificuldades enâentadas por muitos Estados na

eÊetivação dessa assistência, sobretudo quando tem por objeto a repressão ao tráâco e à droga

em si. Sem olvidar da importância da assistência intemacional em matéria penal. Ele não ignora

a tendência tradicional dos países de preservarem interesses próprios. Ele também enumera

alguns princípios observados pelos Estados na prestação da assistência, às vezes impostos

como condição à observância dos acordos. E ânalmente, compondo toda a matéria

apresentada e se transportando ao âmbito do Mercosul, o Capítulo 111 íàz um estudo do

Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais e das principais Convenções

Intemacionais que atualmente regem a ação contra o tráâco de entorpecentes. A pretensão é

demonstrar um pouco do conteúdo desses documentos e em que consiste a assistência jurídica

contra o tráâco de entorpecentes no âmbito intemacional.



CAPITULO l

1. 0 CRIME ORGJ\NIZADO

Depara-se hoje com o aprimoramento de uma forma de criminalidade diferenciada,

não convencional, diversa daquela cotidiana, caracterizada por roubos de veículos,

arrombamentos de residências, estupros, lesões físicas, etc. Essa criminalidade não

convencional possui um método de operar especial, mais sofisticado, que combina o progresso

técnico com a especialização e a proâssionalidade dos seus agentes. É uma criminalidade

organizada, difusa, ou seja, de atuação pouco ou nada perceptível, marcada pela ausência de

vítimas individualizadas e pela ação de agentes dificilmente identiâcáveis.i

Pela falta de transparência não é comum gerar clima de agitação e intranquilidade

na população, acostumada a enxergar tão somente aquilo que os meios de comunicação de

massa transmitem. Graças aos métodos de atuação que emprega, consegue com destreza

neutralizar os mecanismos de controle e repressão, assegurando a impunidade de seus agentes.

Além disso, as legislações penais não estão preparadas para lidar com essa criminalidade

organizada, pois se limitam, de um modo geral, às formas convencionais de delitos. As leis

editadas por alguns países com o intuito de reprime-la, não raramente são supressoras de

garantias fundamentais.

Conforme CERVINl2 , os integrantes das organizações criminosas "desfrutam de

: SILVA, Juaiy Carlos. A macrocxlinlnldade. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980, p. 102. - Enfatiza o autor que: "r../ o madama arame
organizado, [«.]. não apresenta contornos definidos no que concerne a seus integrantes, e ex=atamente por isso é que se diz que é
)rganizado, dado que wa estrutura não é discernível porfora, senão apenas internameNe.

COMES. IDiz Flávio & CERVINI, Raúl. exime organizado: enfoques ciiminoló1lco, jurídico(Lei 903'1/95) e politico criminal. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p.234.
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uma virtual impunidade, pois o seu modo de agir, as sofisticadas técnicas que empregam, etc.,

os põem nomialmente cora do alcance do sistema penal". A impunidade e a busca

indiscriminada pelo lucro fácil, são estímulos à prática da delinquência organizada e

representam, na concepção de SILVA, os dois grandes Êatores da macrocriminalidade,

assemelhada a um empreendimento empresarial que explora economicamente o que é vedado

por [ei: tóxicos, jogos, etc. O citado autor chama de macrocriminalidade, "[...] o crime

organizado, à semelhança de empresas, que combina pessoas, capitais e tecnologia para a

consecução de detemlinados âns, sob a direção de um chefe que se equipara a um empresário

em sentido próprio".;

A expressão crime organizado, oriunda dos Estados Unidos,4 é relativamente nova

e por isso não apresenta uma noção bem definida ou convencional, a qual se possa julgar a

mais apropriada. Há até quem prefira falar em organização criminosa, por entender a expressão

crime organizado muito genérica e sem precisão, já que não se teria como processar um ente

abstrato.5

REAGE JUNIOR 6 distingue a "entidade crime organizado" da "prática organizada

de delitos", que seria uma "associação efémera ou circunstancial para a realização planeada de

um ou mais crimes, envolvendo a cooperação de diversas pessoas, inclusive com participação

de agentes oâciais". Difere-se da entidade organização criminosa pela ausência de dado

elementar, essencial, ou sqa, não conÊgura uma instituição, dotada de poder e hierarquia,

subsiste apenas enquanto durar a prática dos delitos planeados.

O crime organizado considerado como expressão genérica7, engloba organizações

diversos, que apresentam fomias de atuação e objetivos diferentes, de acordo com ade tipos

3 SILVA,J.C.Op.dt.,p.45e70-71. . . . ... . - .' .

4 ]biÜ ]01. EKjarece o autor qle: "® norte americanos denominam come .orgap7fzado.à.maaocriininialidade que ostema as cuacteristicas de
um empreendimento sistemático, à semelhança de uma atividadc economia bem dirigida, ou melhor, de uma justaposição de atividades
econõmicudistiiüasqueseconcatenamsobadireçãodeumcbe6e,oubosf". . . . . - - --- -o
s M]NGAR])l, Guaracy. Adeja redonda sobre crime orBanfzado. Revista BmsHeira de Ciências Criminais, sao raulo: K 1, t z, n õ, p-40,

6 REALE JUNIOR, Miguel Crime organizado e crime Konõmico. Reülsta BrasHelr'a de Ciências Cilmlnals, São Paulo: RT. a. 4, n'. 13, p.
182.ian./mar.1996. . . . .. .. , - ,. .
{ SILVA J. C Op cit, p. 101. Constata o autor que: "na verdade, inexiste qualqun ligar cimtííico nnsa expressão, que é mais uma 6gura de
linguagan do que um mnceito jurídico ou sociológico. Critne organizado não é apeou aquele assim denominado nos EUA, senão também
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realidade em que agem. As de tipo maâoso, como a italiana e a americana, além das

características gerais das organizações criminosas, fazem constante apelo à intimidação e à

violência, implantam o clima do medo e do silêncio, adotam regras intimas rígidas e código de

honra8 , utilizam-se da comipção nos setores político, policial, económico e eleitoral, lutam

pelo poder, etc. A Yacusa, a máâa japonesa, age mais no mercado, na tentativa de

monopolizar algum serviço ou algum produto vendávelP . Já as organizações ligadas ao tráfico

como no Brasil, procuram aproximar-se das populações pobres das favelas, para legitimar suas

atividades, conquistar a simpatia e cumplicidade dos moradores e substituir o Estado na

prestação dos serviços essenciais. O traficante é o "Robin Hood" do localio . Ainda com

relação ao tendo máíia(organização de tipo mafioso), interessante é o ensinamento de

MAIEROVITCH:

"A respeito do termo m({/7a ou mcíWas, é importante lembrar que detemlinada
pessoa pode usar costume brasileiro de corte italiano, feito com tecido e alÊãate
brasileims. No caso, apenas o modelo será italiano. Assim, o temia mc{/2a

representa género. São espécies do gênero máâa, por exemplo, a Tríade Chinesa, o
Comando Vermelho, a Cosa Nostra etc. Com outras palavras, o termo máãa é
como pízza ou #)i=ilg&e/íf, que pode ser encontrado em qualquer parte do mundo,
ainda que preparados por não italianos. Por isso, explica-se a diüsão do termo
mcÍPa para designar organizações criminosas. E só as de modelo maâoso alcançam
a transnacionalidade.'

A expressão come organizado pode ser utilizada para fazer referência às formas de

delinquência, cujas atividades desempenhadas pressupõem necessidade de colaboração entre

agentes e de coordenação de atou dirigidos para a e6etivação do intuito criminoso comum. Mas

isso não é o bastante, pois esse tipo de crime requer elementos característicos próprios. Uma

base estrutural mínima da criminalidade organizada oferece SOAREM, ao escrever que "o

qualquer esüuüua sistematizada apta à.prática lucrativa de.illü?os,penas à unagem de qualquer empreendimento que reuna pessoas e capitais,
ã;b uma direção única, pua a consewção de objetivos preestabelwidos".
' CANDELORO, Ana Pinho, apud COMES, L F. &tERVINL OP. Cit , P 76.

1: 1g$1?:HâhF=:Hã;':h3'R.SE'E.=$H'!:;ãSlujau='=:E.=?:KÊ;:3K= SglM,'=àm8:W;
inca 5:1;lturt;ecessanaáara janto E lla i\41 Ztfnacfopzan do come }novimenfam J%4 do dinheiro do mundo. l fórum sobre o crime sem
fronteiras. São Paulo: UNICID, 1995, p.33.
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conceito de crime organizado pressupõe a noção elementar de associação de pessoas, com

propósitos criminosos(am/mz/s de/zqüe/zd7), através da execução de diversas práticas delitivas,

visando principalmente a obtenção de proveitos patrimoniais."i2 Presume ainda, como o

próprio nome sugere, organicidade, que se traduz no pleno funcionamento dos ates delituosos

a âm de garantir a movimentação de toda a estrutura e assentimento de seus membros no

sentido de convergirem nas condutas para a obtenção do ilícito comum. A noção de crime

organizado requer também, permanência e estabilidade, para não ser confiindida com simples e

eventual participação criminosa, nem com a quadrilha ou bando, que é a associação de mais de

três pessoas para o cometimento de crimes(artigo 288 do Código Penal Brasileiro). A

organização criminosa é uma noção bem mais aprimorada e complexa.

Segundo GOMES, "é a soma dos requisitos típicos do artigo 288 do Código Penal

com ump/ms(que o intérprete deve buscar na realidade criminológica) que dá o substrato anal

da organização criminosa."ís O mesmo autor procura transmitir uma noção de crime

organizado tomando algumas características elementares: estabilidade e permanência;

finalidade de cometer crimes; previsão de acumulação de riquezas(indevidas); hierarquia

estrutural; uso de meios tecnológicos; recrutamento de pessoas e divisão üncional das

atividades; conexão estrutural ou funcional com o Poder Público; ampla oferta de prestações

sociais; divisão territorial das atividades ilícitas; alto poder de intimidação; capacitação e6etiva

para a fraude difusa; conexão local, regional, nacional ou intemacional com outra organização

. . ]4cnmlnosa

A estabilidade e a pemlanência servem principalmente para diferenciar a

organização ilícita do mero concurso de agentes ou da quadrilha ou bando. Na organização os

caracteres estável e permanente são mais acentuados, já que a tendência é a de se Ihe atribuir

um aspecto institucionali5

iz SOAREM, Orlando. O crime organizado. Revista do Curso de DIreIto da Universidade Federal de Uberlândla, n' 13, p- 175, 1984
11 GOMES, LF. & CERVIN! R. Op. cil p.102.
i4 Ibid. p.94-99
15 0 caráter institucional das organizações criminosas será analisado posterionnente, quando se falar do aspeao estrutural das mesmas.
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A acumulação de riquezas ou de capital é um elemento con6gurador essencial do

crime organizado e para lograr êxito, geralmente as organizações criminosas participam da

economia formal e focam atividades aparentemente legais. Procuram dessa comia "lavar o

dinheiro", ou seja, caiar uma origem lícita para os ganhos indevidos gerados pelo "negócio"

cnmlnoso.

Os fins dessas organizações são predominantemente criminosos, além de

lucrativos, daí se apoiarem na violência, na comipção ou na clandestinidade. Todas as suas

atividades estão comprometidas com o cometimento de delitosió . Dentre os delitos cometidos

inserem-se não só o delito - âm(ou delitos - fins), ou seja, aquele para Guio cometimento

originou-se a associação ilícita(tráâco de drogas, contrabando, etc.), mas também os delitos-

meios, quais sejam, aqueles cometidos para possibilitar, facilitar ou assegurar o delito-âm

(supomos, comipção, roubos, etc.) e os delitos que surgem como consequência ou como

produto dos anteriores(por exemplo, as ações delituosas praticadas por portadores de ambas

contrabandeadas, ou por usuários de drogas, sda para adquiri-ías ou por estarem mentalmente

perturbados). SCHENEIDER, refere-se a essa criminalidade como pro6ssional, que se

manifesta, do ponto de vista organizativo, como uma:

"criminalidad nuclear en torno a la que nacen otras formas accessorias de
criminalidad acompaõante, de consecución(por exemplo, delitos patrimoniales que
son cometidos con la ânalidad de lograr Êondos para poder financiar mercancías o
servidos ilegales más Gostosos) y criminalidad secundaria(por templo, delilgs
cometidos por consumidores de estupefaciantes bafo influencia de drogas, etc.)"''

A estrutura hierárquica normalmente está entre os elementos configuradores das

organizações criminosas. Entretanto, adverte GOMES que nem sempre o crime organizado

ló S0,ARES. O. Op. cit, p. 175. ConÊonne o autor, o crime organizado caracteriza-se: "r-/ pe/a mzlZüpZfafdade dé anões cHmfnosas, gne se
diversi$cam, em vários campos: trágico em geral, ou sela, de drogas. mulhwes, menores, escravos e assim como o lenocidio, jogo, oçtorsão.
assaltos, col"moção. manipulação de alimentos, medicamentos e outras praticas.
n SClIENEIDER, Hans Joachim apud COMES, LF.& CERVINI, R OP. cit, P.266.
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assume forma hierarquizada, mas quando tal é constatada, há um forte indício de algo

o/gan/fado. E acrescenta:

"Havendo, no entanto, planeamento de tipo empresarial(custo das atividades
necessárias, Êomla de recrutamento de pessoal, comia de pagamento de pessoal,
programação do fluxo de mercadorias, de caixa de pessoal, planeamento dos

itinerários, etc.) é evidente que f8 demos aâmlar com maior facilidade a existência
de uma organização criminosa.

A hierarquia ajuda a manter a disciplina e o controle da estrutura delituosa, que

obedece a um comando geral e centralizado. Pemlite também estabelecer graus variados de

cantata com a prática do crime. Na hierarquia do tráâco de drogas, por exemplo, pode-se

detectar uma escala de funções que vai do simples passador de droga que tem o contato direto

com os consumidores e corre o maior risco, até os chamados "cheRoes" ou "patrões" que não

têm nenhum contato com a droga, apenas Êlnanciam o "negócio" e arriscam seu dinheiro. E

justamente essa organização em tomo de um centro de poder de forma hierarquizada e

disciplinada que representa a institucionalização da associação criminosa a pouco referida e

constitui, segundo REALE JUNIOR, "uma das notas características do crime organizado."iP

Muitas organizações cíüninosas mais estruturadas, abusam dos meios tecnológicos

sofisticados e de pessoal especializado que detém o domínio funcional do modemo aparato

tecnológico a seu serviço. Dessa forma, a atividade criminosa adquire um caráter de

proâssionalidade, passa a exigir pessoas aptas a realizar funções específicas e a dar forma à

chamada criminalidade proâssionalzo . Essas organizações fazem uso de equipamentos

mudemos que nem sempre os própííos Estados dispõem. Como bem observa CERVINl:

"La mayoria de estas nuevos asprestos técnicos con que cuenta el delito
organizado no es conocida por el gran público y, lo que é más importante, también

1* GOMES, L F. & CERVINI R. Op. cit., p. 95.
19 REALE JUNIOR, M. OP. cit., 183
zo TENÓRIO, l & LOTES, l.C.D. Op. cit. p. 35. Surge daí uma âgura a qual os autores denominam de: "]-:] cHmlnoso proÚssfonaZ, ou =Ua,
aquele aue é l;;i apecialiga an detemlinada ou detemiinadas modalidades criminosas, e que üve da renda ilícita dos crunes que peipeua".
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las autoridades de numerosos países del Tercer Mundo ignoram como operan y el
pe[igro que representam para sus sociedades [. . .]"''

Em princípio, poder-se-ia dizer que nos países desenvolvidos a desigualdade

tecnológica entre as autoridades encarregadas da persecução penal e o delito organizado não é

tão acentuada, entretanto, os "profissionais" a serviço do crime estão continuamente inovando

as técnicas e os instrumentos de apoio para a consecução de seus Êlns. RUBINO, revela, por

exemplo, que os traâcantes já não usam aromas naturais como o do café para despistar dos

cachorros treinados o odor de certas drogas, mas vaporizam as embalagens com uma

substância neutralizadora chamada "Cantábria"22 . Aparelhos parabólicos de escuta teleRonica à

distância, circuitos intemos e extemos de televisão, câmaras fotográficas auxiliadas por /ater,

teleobjetivas, comunicação por microondas ou satélites, etc.23 , são alguns equipamentos

utilizados pelas organizações delituosas. Todo esse incremento tecnológico justifica a

necessidade de recrutamento de um pessoal qualiâcado e proâssional.

As principais organizações, como as máâas americana e italiana, necessitam da

cooperação de muitos especialistas, " como engenheiros, médicos e advogados: o silêncio se

impõe a todos, sob pena do risco da própria vida e de seus Êàmiliares"24. O médico por

exemplo, realiza cirurgias plásticas para mudar feições e atende geridos sem comunicar nada às

autoridades. Já o advogado presta assistência e assessoria jurídicas. A assistência pode ser

prestada para soltar algum membro preso em função da atividade ilícita. O preso assistido

juridicamente, "além de reforçar seu vínculo com a organização, retribui em lealdade,

silenciando sobre o que sabe e não apontando o envolvimento de outros", ou não dizendo

sobre o üncionamento da organização. O assessoramento jurídico por proÊssionais indica

métodos para driblar a lei, inclusive para a lavagem e aplicação de dinheiro gerado pelo

negócio ilícito, bem como a atitude que devem tomar os agentes criminosos no caso de

z' GOMES. LF. & CERV]NI, R. Op. çit., p. 257.
RUBINO, Vitória apud GObIES LF. &'CERVINI, R. Ibid, P.96

z: COMES LF. & CEkVINI, R. Ibid, p. 96.
H SOBRES, 0. Op. çit, p.185
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envolvimento com a policia ou com a justiça. O advogado passa a ser verdadeiro cúmplice da

organização, assessorando o crime25

A fiincionalidade operativa do crime organizado inclui não só a ligação com

pessoas de diversas áreas sociais, mas também a conexão com amplos setores do Poder

Público. Nesse campo ele se revela altamente comiptor. E comum a participação atava de

agentes públicos, facilitando e abrindo caminho para o seguimento das práticas delituosas, ou

passiva, apenas omitindo o cumprimento de deveres. A influência comlptiva é sobremaneira

facilitada nos segmentos mais pauperizados, como nos quadros policiais, pagos para fazerem

"vistas grossas" aos fatos, quando não para tomarem parte atava na associação delitiva e

praticar atos aos quais deveriam reprimir. A concessão de vantagem pecuniária é a chave para

o crime organizado penetrar nos quadros oâciais. O auxílio ânanceiro para custear campanhas

eleitorais, por exemplo, propicia muito a união com os poderes políticos. Essa conexão com

os Poderes Públicos representa, segundo GOMES, a institucionalização "extema"2ó do crüne

orgaúzado, ao menos na América Latina. Representa um grave risco para a democracia e se

caracteriza por uma "intensa participação na vida político-institucional(corrompendo policiais

presidenciais, nas eleições em geral, etc.)":'

A atuação extema das organizações delituosas pode dar-se de forma violenta, mas

se toma cada vez mais comum a penetração sutil dos seus agentes nos poderes constituídos.

Interessante é o comentário de CASTANEDA:

"0 narcotraficante atual está cada vez mais diferente daqueles jovens com pulseiras
de ouro, cintos largos, anéis brilhantes... Tomou-se um executivo, um empresano
modems, que se dedica a um negócio altamente lucrativo. Estão participando
ativamente 'da vida económica de vários países, assim como da vida política.
Marcam presença, principalmente nos processos de privatização, não só para Zat'ar
o dln/zefro como sobretudo para incorporar-se na vida económica lícita. Estão

:5 TENOR]O, L & LOPES LC.D. OPI cit., P.54-5or fala da institucionalização "intima" do crime organizado, cuacterizada pela hierarquia e
disciplina intimas.
7 COMES, LF. & CERVINI, R. -0p. çit., p. 78.
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integrando o narcotráâco na vida institucional de cada país e desse modo buscam
uma convivência pacífica, evitando-se a guerra âatricida e sangrenta." "

A enorme capacitação para a fraude difusa possibilita a substituição dos meios

violentos pelos meios fraudulentos, que se propagam com facilidade devido à colaboração de

agentes públicos e representam uma real ameaça ao património público e à estabilidade dos

poderes constituídos. Essa capacitação deriva-se justamente do emprego de soâsticados

recursos tecnológicos, da conexão com os poderes públicos e eventual participação de seus

agentes, da facilidade dos criminosos penetrarem nas agências públicas como "homens de

negócios", do volumoso acúmulo de riquezas que permite o suborno e a comipção etc. A

capacidade âaudulenta representa aquilo que COSTA chama de cultura de comipção: "são os

pequenos favores que verdadeiramente se fazem, pequenas atuações, fita de noção de

dever".2P HASSEMER consegue sintetizar a extensão desse poder comiptivo :

"A cíííninalidade organizada não é apenas uma organização bem deita, não é
somente uma organização internacional, mas é, em última análise, a corrupção da
legislatura, da magistratura, do Ministério Público, da política, ou sda, a
paralisação estatal no combate à criminalidade.""

A conexão com os poderes públicos instituídos aliada à grande capacidade

6audulenta e ao elevado poder de comipção dos grupos organizados, aproxima-os do contato

com o Estado. Essa estratégia é fiindamental para a sobrevivência desses grupos e se traduz

em trocas de favores, proteção de atou ilícitos, apoios recíprocos etc. Poder-se-ia dizer que tais

grupos situam-se numa posição intemlediária entre o ordenamento jurídico e as instituições

oâciais e a ilegalidade, utilizando-se dos próprios órgãos públicos para manterem sua

posição.
31

zs CASTANEDA,JorgeG.apudGOMES,LF.&CERVINI,R.Ibid,P.77 . . . .. . . .. ...
!9 COSTA, Faria. Adeja redan(üz sobre crime organizado. Revista Braslleim de Ciências Criminais, São I'aula: K i, a. 4f n' ii, i)l,

{o HASSENIER, Wil&ied. Perspec#vas de zzma madama poZíaca criminal. Revista Bmsileim de Ciências Ciüniniüs, São Paulo: RT, a. 4,

ü@$49b©wnn=áütsxK
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As organizações crüninosas de alguma forma tendem a se apoiar nos sistemas do

funcionamento do aparelho estatal, só que se movimentam em sentidos diversos, de acordo

com os beneâcios ilegais buscados. E a forma melhor e menos desgastante de manterem sua

funcionalidade, sem precisar recorrer constantemente à violência. Na opinião de MINGARDI,

o crime organizado não subsiste se não houver, em algum momento, simbiose com o Estado,

por isso não pode constituir um estado paralelo. Em algum momento sempre encontrar-se-ão

algum agente do Estado com um do crime organizado. Não são pois, linhas paralelas. O crime

organizado existe porque Ihe Êoi delegado, direta ou indiretamente, um certo poder. "Não é ele

um estado paralelo, é um braço a mais do Estado, ou o braço escondido do Estado."32

As conexões estabelecidas pelas organizações cüminosas vão ainda além dos

poderes estatais e extrapolam os limites simplesmente locais ou nacionais. A

intemacionalização é uma das características mais atuais e marcantes do crime organizado, que

não respeita âonteiras e dispõe de grande capacidade de celebrar alianças em nível mundial

com outras organizações. Compara-se a uma "empresa", desejosa de expandir seus negócios e

buscar mercados que ofereçam condições propícias e lucratividade. Tais conexões são

favorecidas pela redução de distâncias, pela modernidade dos meios de transporte e

comunicação, pelas actas tecno]ogias, etc. Em geral, cada organização possui sua área de

atuação definida, por isso, ao estabelecer ligações com outras do mesmo setor, pode haver

risco de conflitos, devido a disputa pelo mercado. Nesse caso surge a necessidade da divisão

teíTitoíial das atividades ilícitas, com cada organização atuando dentro dos seus limites.

As organizações criminosas por mais que mantenham a sutileza de suas ligações

tanto com o Poder Público, como com outras organizações, não podem abrir mão de sua

capacidade de intimidação, inclusive no âmbito intemo das mesmas, para não perder o

comando e nem a segurança da impunidade. Especialmente as de tipo maâoso valem-se muito

sojilE:Í11àde que se e)Qnmmi em inércias diM WM de atEiolativos[...] lçõn estatais: eln uma rede de wnivência e de
s2 MINGARljl, G. OP. ch, p- 14'+-6.
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de uma severa disciplina de comando e do poder intimidatório, impondo-se pela violência para

garantir obediência e servilismo. O método visa implantar o medo e a lei do silêncio3s

O crime organizado também apresenta seu lado oportunista, como quando procura

obter a adesão e a âdelidade das pessoas, especialmente no meio popular. Nesse, ele procura

legitimar-se e para tal sua estratégia é a do "clientelismo"34 . A estratégia clientelista apresenta

um alto grau de infa]ibi]idade nos países mais pauperizados, como nos latino-americanos, onde

o Estado é omisso nas principais áreas da assistência pública. Esse vazio acaba,

inevitavelmente, sendo ocupado por organizações delitivas especialmente em tomo do

comércio de drogas. Passam a controlar as comunidades, conseguindo o seu acatamento e não

raras vezes, a sua admiração. O crime organizado assume uma fiinção assistencialista, atende

aos anseios da população pobre, suprime suas principais carências e, de quebra, conquista o

apoio popular. Como observa SANTOS JUN]OR: "[...] o crime organizado encontra solo

fértil nos espaços em que o Estado fãha ou falta. A ausência ou omissão do Estado são fatores

de crescimento dessa modalidade delitiva."ss

Retomando-se à questão da noção de crime organizado, vale lembrar que as

características até aqui comentadas coram apresentadas por GOMES, através das quais

pretende buscar um conceito do fenómeno. A mesma linha segue CERVINI ao buscar uma

aproximação conceitual de crime organizado3ó , para ele só possível através de sucessivas

etapas de análise, passando pela ameaça, a agressividade, a rede e a vulnerabilidade.

A ameaça consiste em observar os reais danos materiais e sociais que provocam as

atividades das organizações delituosas e o quanto custam para a sociedade. Essas organizações

acabam por constituir um sistema económico clandestino, desenvolvendo operações valoradas

como verdadeiras "atividades económicas", geradoras de emprego e de beneãcios para a

1: COMES. L F. & CERVINI, R. Op. cit., p- 97-8. De acordo com o primeiro autor, a poder de intimidação serve "]-.] para alcançar a
subordinação, sda intema(rígidahiemrquia) ou extema, inclusive dos poderes constituídos." . . . - , - .. ,- .
a' lbi4 p. 97. N& concepção do primeiro autor o c]ieiüe]ismo "]-.] consiste em oÊueçer prestações sociais no âmbito da saúde pública, da

ss SANTOS JUNIOR, Belisáiio dos. .Ealicafão.' ap7na Inalar no coma?afe à criminalidade. l fórum soba'e o crime sem fmnteims, São Paulo
UNICID. São Paulo: 1995, P.55.
s' GOMES, LF. & CERVINI, R. Op. cit.,. p-240-84
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própria renda nacional. Em muitos países os seus ganhos chegam a ultrapassar o produto

nacional bruto ou a serem superiores à dívida extema. O negócio das drogas gera anualmente

para os Estados Unidos, 240 bilhões de dólares, valor trinta e cinco vezes superior à dívida

extema do Uruguai e mais que o dobro da do Brasil37 . Estudos contemporâneos demonstram

o incremento das somas envolvidas nas atividades da delinquência organizada. A via de

exemplo, no que conceme à economia dos países produtores de drogas, como é o caso da

Bolívia, produtora de coca, os ganhos do narcotráâco chegam a ser oferecidos para pagar a

sua dívida extema. A palmeira demonstração desse poderio económico 6oi revelada pelo

traâcando Roberto Suárez, quando se ofereceu, em 1982, para pagar a dívida extema da

Bolívia, em troca de uma anistia geral e da demlbada da lei de extradição de traÊcantes.

Seihelhante troca foi ofertada pelo Cartel de Medellín, em 198838. Conforme

MAIEROVITCH, as multinacionais do crime organizado :

"Conectadas por meio da chamada /zeü'or# do crime o/lganfzado, criaram o seu
JUercado Comzim, que movimenta ly4 do dinheiro em circulação no mundo. A força
de cada organização não mais é aferida pelo controle de porções territoriais ou
pela matriz terrorista, mas pela economia cr/mf/za/ e ne/s planetárias de circulação
de droga, contrabando etc.""

A agressividade está vinculada à maior ou menor tendência expansionista dos

grupos delituosos, ou sda, à capacidade e interesse em renovar seus métodos e de se

introduzir em novas Êomias de delinquência. Mesmo os grupos mais renitentes em inovar suas

atividades, mantém uma certa flexibilidade operativa dentro do seu ramo prevalente de

atividade.'o A necessidade de recursos e de adaptação, inclusive na busca de novo instrumento

para ultrapassar o nível tecnológico das autoridades legais, conduzem a essa flexibilização. A

17 GUIMARAES, Cláudia. O negócio dos dólares limpos. Cadernos do Terceiro Mirado, Rio de Janeiro, Terceiro Mundo, a. XIV, no 143

P.4LOUZEIRO, José. 4 Riqueza gue vem dopó. Cadernos do Terceiro $1undo, Rio de Janeiro, & Xll, n' 125, p. 1 1, Nov. 1989.
s9 MAIEROVITCH, W. F. Op. cit. p.30.
4' GAMES, LF. & CERVINI, R. Op. cit, p. 254.
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capacidade de adaptação desses grupos, manifesta-se, por exemplo, nos Estados Unidos, onde

os sindicatos criminosos controlam a coleta ilegal de lixo tóxico. As indústrias, por

considerarem demasiadamente custosos os padrões e nom)as mínimas exigidas pelo Govemo

americano, têm optado em desviar o lixo tóxico para empresas ilegais de transporte, que

acabam lançando os resíduos em rios ou aterros clandestinos controlados pela máâa4i

Enfatiza LISBOA:

"Todos sabemos que o crime sem âonteiras está estruturado em organizações
burocráticas e hierarquizadas, com extensas redes de escondedÜos e infomlantes,
com marginais perfeitamente inseridos nas comunidades. Essas bases se alteram
pemianenlemente; também o modus operandi sofre profundas transformações com
rapidez."'

A rede diz respeito à base de intercâmbios e apoios recíprocos, sobre a qual se

estrutura a criminalidade organizada, ou seja, às relações estabelecidas entre os próprios

segmentos do crime organizado e com os setores legítimas da vida social, política e

económica. A análise da rede pemlite, segundo CERVINl4s , medir três características

essenciais do crime orgaúzado: a coordenação, a estratégia global e a transnacionalização. A

coordenação consiste na necessidade de um comando central e de uma unidade de decisão

operativa direcionada ao ãm proposto. Traduz-se numa relação de harmonização e

subordinação entre os segmentos integrantes do grupo. Algumas atividades, como as do

tráfico de drogas, contam com redes de delinquentes altamente organizados e com grande

coesão, que perseguem objetivos comuns, dentro de uma estrutura de poder Hgidamente

hierarquizada, extendida através de diversos países(estratégia global).

Destaca MAIEROVITCH que:

"As redes são flexíveis e as organizações não são burocráticas: a antiga roda de
narcóticos que passava pela Bósnia Êoi, em razão da guerra, rapidamente deslocada

': LISBOA. Claudionor. PoZícfa ÀÜZf/ar e mfZfranfe Colina o Crime. In: l fórum sobre o exime sem fbontelras. São Paulo: UNICID, 1995,

4s GOMES, LF. & CERVINI, R. Ibid, p. 261
58



17

para a Polõnia. E as máíias polonesas são as responsáveis pela.disseminação da
droga do momento, ou sqa, .Ekíaey, também conhecida por .Eva" '

Caracteriza-se a estratégia global pela existência de um plano diretor comum, isto

é, por um conjunto de diretrizes de natureza criminosa, implementadas com certo grau de

flexibilidade operativa, mas sempre orientadas para a consecução do objetivo central. Busca

ela estabelecer dependências estreitas entre as atividades legais e ilegais, com participação

também no mercado legal, a âm de buscar uma forma de ocultar os negócios ilícitos e de

facilitar a existência do grupo. Esse planeamento estratégico é empregado, por exemplo, pelos

grandes impérios das drogas, para a lavagem de dinheiro. Tal fato, de acordo com CERVINI,

resulta num subproduto fiincional da estratégia global: os demo/.h //ü//os. Explica o autor

que as transações ilícitas do crime organizado transnacional excluem uma característica própria

dos mercados capitalistas que é a impessoalidade dos intercâmbios e comunicações. Elas

assentam-se em canais privilegiados de intercâmbios e comunicações mais seguros e

económicos, capazes de garantir um " padrão de confiabilidade ilícita" para todos os membros.

A nen'ork garante a "seriedade" e " pro6ssionalidade" dos participantes.4s

A transnacionalização, tendência atual da delinquência organizada, a conduz além

dos limites territoriais de um Estado e dificulta sobremaneira a ação policial e judicial. Por isso,

conâomie LISBOA: " há necessidade da cooperação intemacional por parte de todos os países,

porque o Crime sem Eram/eiras é uma ameaça à sociedade global. A cooperação intemacional

é uma das armas para vencer esse desato."4ó

Finalmente como última etapa da análise está a vulnerabilidade do sistema penal,

incapaz de captar e de lidar com a criminalidade organizada. As legislações em geral, tratam de

fatos menores, normalmente aqueles que atingem bens individuais e quando tentam ensaiar

alguma solução normativa, não obtêm resultados satisfatórios. As instituições policiais,

« MAIEROVITCH, W. F. Op. cit, p 32
45 GOMOS, L F. & CERV]NI, R. Op. cit., p.268
4' LISBOA, C. Op. cit, p.58
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especialmente nos países do Terceiro Mundo, não têm a mínima chance de atuação na

prevenção e repressão ao crime organizado, por motivos que vão desde a má 6omiação de seus

agentes(desqualificação profissional), até a falta de estrutura e equipamentos necessários(isso

se referindo apenas ao aparelhamento mínimo - viaturas, armas, etc., sem considerar-se a

ilusão de que poderiam dispor da altíssima tecnologia a serviço do crime), e aos baixíssimos e

desestimulantes salários. A esses problemas soma-se o da realidade penitenciária, que ao invés

de reabilitar o preso, acaba servindo para "matricula-lo" em organizações criminosas nascidas

dentro das próprias prisões, como é o caso do Comando Vermelho."

O empenho na tentativa de se fazer compreender o crime organizado concentra-se

essencialmente em características que a realidade deixa transparecer. Acredita-se que tal

assertiva pode ser constatada no decorrer da explanação até aqui realizada, quando se

procurou detalhar as características que comumente integram qualquer explicação do crime

organizado ou das organizações criminosas.

A maioria dos estudiosos do âenõmeno preferem analisa-lo a partir de

características mínimas reputadas essenciais à qualquer tipo de organização criminosa, ou seja,

preferem tangenciar um conceito, relacionando caracteres julgados básicos para a configuração

do objeto em estudo. De fato, pouco êxito pode lograr a apresentação de um conceito

estanque de crime organizado. Aqueles que se predispõem a tal intento, nada mais fazem do

que transcrever algumas de suas características, deixando de cora outras igualmente necessárias

à real compreensão da extensão e complexidade do assunto. A via de exemplo, apresenta-se o

conceito de TENORIO & LOPES: "Entenda-se por crime organizado a existência de um

grupo de pessoas, agregadas, aglutinadas, dedicadas no conjunto ao desencadeamento de

ações múltiplas e ordenadas, objetivando a consecução de um ilícito."4ç

48

47 AMORIM, Carlos. Comando Vermelho: a história secreta do crime organizado 4. ed. Rio de Janeiro: Record, 1994, p.197. Revela o
autor que as origens do Comando vmnelho estio associada à luta política, sobreüido ao comdo de pesos comuns com a wuuda apnsjl:lah!
dumnte o período de excePo E acrescenta: "]-.] 8 experiência de conâonto amuada contra o regule matar e do método de construção dos
gupos militantes - BansÊêrida pelo canudo nw cadeia - foi o auinamaúo que fitava pwa o gamo de qualidade rumo ao mime organizado
8 Lembre-se que se considnou as organizações criminosas como inseridas na expressão genérica crüne organizado.
49 TENÓR10, L & LOPES, l.C.D. Op. çit« pág. 26
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Pode-se extrair do conceito as seguintes características: necessidade de associação

ou de um conjunto de pessoas; coordenação(dedicação) voltada ao âm ou aos âns comuns;

multiplicidade de ações e cometimento de ilícito. Observe-se que os autores fiam na

consecução de um ilícito. Na verdade, o objetivo da associação delituosa não só pode

englobar, como normalmente engloba, mais de um tipo de ilícito. A noção oferece um

substrato mínimo de entendimento, mas não é suâciente para visualizar a complexidade da

questão.

Pode-se pensar, em princípio, que o crime organizado por se instituir sobre uma

estrutura relativamente complexa e de custos elevados, não faça parte da realidade dos países

do Terceiro Mundo. Isso decorre sobretudo, da visão cinematográfica que se tem do

6enõmeno. Quando se fala em crime organizado, logo apresenta-se a imagem dos ma6osos

italianos ou dos gângsteres americanos: do lucro, da riqueza, dos belíssimos canos e imensas

mansões, do "poderoso cheHao", controlador dos ates e da vida dos subordinados, tudo

acobertando um intrincado sistema de comipção, conspirações, Êãsiâcações, dilações e

assassinatos sumários. Na verdade, essa é uma visão artiâcial. A riqueza ostentada por muitas

organizações, em especial de prqeção intemacional, realmente impressiona aos olhos. No

entanto, a imagem que delas transparece, nem sempre corresponde à real situação. Isso se deve

a dois Êatores principais: à capacidade de atuação difusa(de se apresentar "nomialmente" na

sociedade) e à necessidade de adaptação ao meio onde desenvolve suas atividades. Os agentes

ligados ao tráâco de drogas e que atuam nas cidades brasileiras, mais especi6camente nas

favelas dos grandes centros urbanos, por exemplo, agem de modo a não criar um paradoxo,

adaptam-se ao m(Müs vfvend7 da população. As riquezas e as influências exercidas são

"discretas." Na opinião de CERVINI :

"0 crime organizado não é absolutamente exclusivo dos países desenvolvidos.
Muito ao contrário. São nos países subdesenvolvidos que coabitam,
6eqÍientemente, as formas de organizações estruturais, próprias da marginalidade,
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quantitativamente preponderantes e outras 6omlas de deliqtiência que decorrem do
abuso do poder e da tipo de sistema.""

O fato é que, pelo menos no Brasil, a questão do crime organizado é pouquíssimo

debatida ou pesquisada.si Nenhuma investigação séria é realizada nesse sentido. E sem

estudos e pesquisas concretas, não é possível avaliar com segurança o fenómeno.

Tendo-se uma noção de crime organizado, poder-se-ia perguntar o que ele íàz ? O

que oferecem as organizações criminosas? Sabe-se que visam fundamentalmente o lucro e por

isso assumem um caráter nitidamente capitalista: procuram atender as grandes demandas de

"produtos" ou "serviços" escassos, ou não oferecidos pelo Estado oficial, por serem ilegais.

Aliás, a proibição legal é a grande aliada do crime organizado e ajuda na formação de um

mercado certo, especialmente quando o que é proibido é praticado ou consumido por muitos

(bebida alcoólica, jogo, drogas, etc.). Ele oferece, portanto, o legalmente proibido, o

moralmente rdeitado, ou o absolutamente lícito, mas escasso: roupa, sabonete, produtos

informáticos, carros, etc. Muitas vezes também oferece algo que, mesmo proibido, é aceito

moralmente.

Nos Estados Unidos o crime organizado surgiu para satisfazer desejos

considerados imorais pelos valores tradicionais americanos.s2 A máâa desencadeou suas

atividades nos Estados Unidos, principalmente a partir da 'broa/ó//fon "(Lei Seca, de 1920 a

1933), proibição do comércio de bebida alcoólica, cujo consumo propagou-se espantosamente

na década de 20. Essa medida acabou por ensqar a produção e o comércio clandestino de

bebidas

A esse respeito, conclui multo oem lvunu.futul du uizçi quç, çni iç5ia,

azado comece tudo aquilo que é proibido e que as pessoas querem".ss A vezes dedica-se

"o crime

se CER\rINs, Raúl. bfesa redonda sobre çHme organizado. Revista Brwileira de Ciências Clinünais. São Paulo: a. 4, n' 3, p. 147. jan/mar.

:i l.ISBOA C On cit., p.57. Ta] assertiva é consumada pelo autor, ao dizer que; "A doutrina existeMe no Brasil e no meio policial relativa ao
Crime sem Fronteira é escava. Fundamentado na e)iperiência posso dizer que não tenho conhecimento da existência de esüidos ou publicações
que toquem, direta e objetivamenle, o assunto.
sz COMES, L F. & CERVINI, R. Op. cit, P. 78.
ss MINGARDI, G. Op. cit. p. 145.
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à coisas que as pessoas exatamente não querem,s4 mas que são contingenciais, como o hirto

de automóveis. É uma prática cujo resultado é, de certa comia, incerto, mas cujas chances de

sucesso são grandes e compensam o investimento.

Outras atividades rentosas são desempenhadas pelas organizações criminosas:

fraudes eleitorais, assassinatos, farto de bagagens em aeroportos, sonegação de impostos e

6audes ãscais, âaudes na esfera desportiva, tráfego de mulheres e de menores, contrabando e

descaminho, gr/Jlqgem de terras, ou sda, obtenção de títulos falsos de propriedade, roubos

contra instituições ânanceiras, tráâco de fauna, de tecidos e órgãos humanos, venda

clandestina de armamentos sofisticados. Esses exemplos, sem pretensão exaustiva,

demonstram a enomie versatilidade de açãa do crime organizado, que facilita a adaptação a

todos os setores da vida social, distorcendo-os e amoldando-os às suas pretensões ilícitas.

Anualmente, dentre todas as práticas delituosas exercidas pelas organizações

criminosas, é a do tráfico de drogas(sobretudo por implicar em uma movimentação de escala

intemacional), que tem promovido as maiores mobilizações e estimulado severas reações por

parte dos países envolvidos. Tais reações traduzem-se em políticas duras, com edição de leis

criminalizadoras e pena]izadoras e com a inovação das técnicas de persecução penal que

imitam, às vezes, o próprio modas operam(ã da criminalidade:

"A droga, o último(o último?) fantasma que percorre o nosso entrincheirado
mundo ocidental, é sem dúvida o 6enõmeno que conota, pelo menos em aparência,
o maior esforço policial que alguma vez em toda a história 6oi dirigida contra uma
6amla de desvio criminal; o maior em extensão e em intensidade... Em extensão,
como o demonstra o grau de transnacionalidade, alcançado nas relações de
cooperação e na comunicação de iiúomiações. Em intensidade, porque a resposta
repressiva à condutas relacionadas com substâncias tóxicas ou estupefacientes
absorve de maneira massiva, quase exclusiva, o esforço diário de polícias e
tábunais. 55

s4 SOBRES, 0. Op. cit. p. 187-94
s5 IBARES, Peúecto Andrés. Os esnagos da droga-.no Ordena»]enlo J rídfco. Re\jota do Ministério Público. Lisboa, a. 16, n' 64, p. 80
out./ dez. 1995.
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2. UMA COMPREENSÃO DA RELAÇÃO: TRÁFICO E CRIME
ORGANIZADO

Existem crimes que exigem a participação de diversas pessoas para a sua

concretização, que necessitam da colaboração entre agentes e da coordenação de atou ou de

fiinções para se tomarem e6etivos. É o caso do tráâco de drogas.

O narcotráfico não constitui a origem da criminalidade, mas é um grande Catar de

potencialização e articulação de diversos tipos de violências e ilegalidades, pelas imensas

fortunas que movimenta e pela Somla como se organiza e se expande. Com o tráfico ilícito de

entorpecentes o crime organizado cresce qualitativamentei , passa a dispor de uma conte de

renda que Ihe pemlite possuir as melhores armas e as tecnologias mais avançadas, corromper

qua[quer setor da vida social e manter uma extensa rede de influências e apoios recíprocos,

geradora inclusive, de emprego. A rede não é só tecida em nível intemacional, já que ao lado

dos países produtores de drogas (os narcoprad#/ares), "[...] muitos outros existem como

narcotrans6omaadores, narcocomercializadores, narcodistribuidores, narcoconsumidores e

narcoânancistas"2 , mas também em nível local, formada no interior dos países envolvidos e

que pemlite a concretização do âm último e mais importante do tráâco: que a droga chegue ao

consumidor. Essa rede local envolve o maior número de pessoas integrantes do tráâco. Na

gíria são os "passadores"(indivíduos que se postam nos pontos de venda); os "vaposeiros"

(distribuidores da droga junto ao mercado); as "mulas"(realizam o transporte da droga);; os

: ORAVA, Mário. CoZómbfa: ilha cz(lura de üoZêncfa e morre. Cadernos do Terceiro Mirado. Rio de Janeiro: Terceiro Mundo, a. XXI,
n'185, p. 34, maio. 1995.
: FAIDUTI, Juan Carlos apud Games L.F. & CERVINI, R. Op. cit, P.35.
; TENÓR10, 1 & Lopes, L C. D. Op. ch., p.64-5.
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"aviões"(sobem o morro para pegar a droga); os "olheiros"(vigiam as entradas de favelas para

avisar a chegada da polícia),' etc.

TENORIO & LOPES, na obra Crime Organizado, descrevem uma

;fenomenologia das drogas", segundo a qual, a problemática das drogas apresenta quatro

6enõmenos: (1) o fenómeno urbano; (2) o Êenõmeno etário; (3) o 6enõmeno económico e (4) o

6enõmeno crime organizado.s

0 6enõmeno urbano revela que a grande demanda e o mercado consumidor

localizam-se nas cidades, nos conglomerados humanos.

O Êenõmeno etário demonstra que os usuáli

qualquer idade.ó

O Êenâmeno económico indica que o tipo de droga consumida é determinado em

função do poder aquisitivo da população. E o 6enõmeno que norteia a atividade do tráâGO, já

que ele obedece unicamente às leis de mercado, ou seja, da oferta e da procura. De fato, como

bem conclui COMES, "enquanto houver demanda os produtores e distribuidores sempre

encontrarão um caminho para que elas(drogas) cheguem aos consumidores."'

O fenómeno crime organizado apresenta estreita relação com as leis naturais de

mercado pelas quais o narcotráfico rege-se. Decorre do seguinte fato: para que o tráÊco possa

ter oferta suficiente para atender a imensa demanda da toxicomania, necessita de ates múltiplos

e variados, convergentes ao mesmo objetivo. Consequentemente, a execução de suas

atividades depende do entrosamento hamiõnico entre diferentes agentes e da estrutura

hierarquizada e organizada. Tudo em prol da satisfação do mercado consumidor. Aliás,

mercado consumidor e demanda crescente são as necessidades que o crime organizado atende.

encontradosdrogasde emsao C nos

' ALVES F]]]]O, Francisco. ]llÉZnclaperdfda. Revista Isto É, São Paulo: Três a. XX, no 1440, p.49, maio, 1997.

' TENda a inca IX)P de loC .D.o v.nha aumentando assustadoramente enfie jovens. ORAVA, M. Op cit., p- 48. O autor revela também o
eWaMoso crescimento da participação de crianças e adolescentes nas atividadn do tráfico.
' GOMES, LF. & CERVINL R. Op. cit, 34.
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A imprescindível relação do tráâco com o crime organizado pode ser muito bem

sintetizada na seguinte frase: "Para a existência e manutenção de um mercado consumidor de

drogas é condição sine qz/a non a existência do crime organizado a eia dedicado."s

2.1 0 lucrativo negócio do narcotráfico

O negócio dos estupefacientes gera beneâcios fabulosos, sendo conte de enomaes

volumes de dinheiro que são myetados na economia de muitos países pelos mais soÊsticados

meios de transferências ânanceiras, dando origem a um economia subterrânea, fora das

estatísticas oâciais.

Contabilizando o total de dinheiro arrecadado pelo narcotráâco, veriâca-se que ele

é o mais lucrativo e próspero negócio do momento, com uma receita superior a de grandes

transnacionais . Tomou-se uma espécie de "multinacional" que se ramiâca e espalha ãliais por

todo o mundo.ç

Uma das questões mais importantes relacionadas à atividade económica é a

lavagem de dinheiroio proveniente da comercialização das drogas, a fim de legitimar as somas

geradas por essa atividade ilícita. São métodos de lavagem de dinheiro, exemplificativamente,

o depósito em instituições financeiras oâciais, a lavagem através de casas de câmbio e de

negócios de "fachada".il ' i2

: TENÓR10, L& LOTES, L C. D. Op. cit., p.64

l GU]MARAES, (». cit. P.47. cheiro Relrista da Procumdorla Geral da República, São Paulo: Revista dos Tribtuui$ no 6, p. 187.
SeM a w;o.a: ' [.] a eWnM la a;l;É d. di--húo sigam a ;«s:««.,p. do dÚúo wyo, & o.ig«i nídt% e« dMúo'H"p''

12 Negócio de fachada é um negócio de aparência legal utilizado para ocultar a prática de atiüdades ilícitas. É um negócio simulado.
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O depósito bancário pode ser feito com base na abertura de conta em nome de um

"laranja",i3 que âgura como titular da conta bancária, para que possa ser movimentada sem a

identificação do verdadeiro proprietário.i' A exigência de RG e CIC não tem impedido a

abertura dessas contas, pois o serviço pode ser deito com identidade Casa e ainda contar com a

participação de üncionádos corrompidos. Nos países onde o controle sobre os montantes

líquidos depositados é mais rígido, o dinheiro é fracionado em quantias menores para escapar

do controle. Os Estados Unidos coram o primeiro país a criminalizar a prática de lavagem,

como revela MAIEROVITCH:

"Procurando cortar o fluxo dos capitais das organizações criminosas, os Estados
Unidos elaboraram, em 1970, a primeira legislação anta-reciclagem. Pela
legislação, os depósitos bancários superiores a US$ 10.000 eram registrados e
investigados. Veio logo a burla, por meio de depósitos de US$ 9.999, em
diversas agências bancárias. E os pequenos depósitos pemlitiam rápidas
transferências, a favorecer a reciclagem.""

O segredo para atrair dinheiro extemo é uma rígida legislação sobre o segredo

bancário. A Suíça, por exemplo, é um dos países mais utilizados para a lavagem de dinheiro,

graças ao seu conhecido segredo bancáão e à pem)issão de contas numeradas ou sob

pseudónimos. ió

Além dos bancos o6ciais a lavagem pode ser deita através de casas de câmbio, que

convertem uma divisa em outra, diâcultando pelo menos, a descoberta da origem do dinheiro.

Os negócios de "fachada" também são utilizados para encobrir o verdadeiro negócio gerador

de lucro: o tráâco de drogas. Pode-se também aplicar o dinheiro "sujo" na compra de imóveis,

IS LnanÜa é a pessoa que empresta o nome para ocultar o vadadeiro titular de um negócio, agindo como se este fosse. Apenas atum no mundo da

M=
remunuação -- é clam."
is M.àIEROVITCH, W.F. Op. cil, P.32.

" CUREAU, S. Op. cit., p-198.



27

veículos, hotéis, restaurantes, cassinos, etc., quejá servem também de ponto para a legitimação

dos recursos ilegais.

Estudos a respeito do narcotráfico revelam que o foco mais rentoso do negócio

não está tanto na produção, mas na industrialização e transporte da droga(mais

especificamente da cocaína),i7 apesar de a economia de alguns países depender vitalmente da

produção e exportação da coca, como é o caso dos três grandes produtores andinos:

Colâmbia, Bolívia e Peru. Na Bolívia, o tráfico rende quase os mesmos valores de todos os

demais produtos exportadosi8 e na Colõmbia cerca de 300 mil famílias üvem da produção da

bolha de coca. :9

O narcotráfico não representa apenas um sério impacto económico, mas,

igualmente, um perigo à estabilidade democrática nos países latino-americanos, pela extensa

rede de subomo, comipção e violência que constrói. Na Colõmbia, por exemplo, a principal

amua dos traâcantes é a comipção: quando a "plata" não fiinciona, entra em ação o "plomo."20

2.2 A realidade internacional do narcotrá6lco

O narcotráâco constitui nesse anal de século um dos problemas mais complexos.

Em nível intemacional tem sido projetado como o "inimigo" a ser combatido a todo custo e

servido de pretexto para a intervenção económica, policial e militar estrangeira nos países

produtores de drogas. Desde que a "guerra" contra as drogas Êoi declarada, os países pobres,

particulannente os da América Latina, vêm arfando com a responsabilidade que se lhes atribui

', BERNmES, Luis Calos. Ojab coso negócio da coca. Cadernos do Teneiro Mundo, Taceiro blundo, Rio de Janeiro, a. )<lV, n'141
P.33,ju1. 1991.
i9 0SAVA, M. Op. çit., P.36.
z' LOUZEIR0, J. Op. cit.,p 12
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o Primeiro Mundo, por serem fonte de produção e de exportação. Os Estados Unidos,

principal mercado consumidor, lidera essa guerra, declarada em 1982, com o "objetivo urgente

de segurança nacional."2i Na verdade o seu alvo central é a cocaína e, consequentemente, os

países produtores latino-americanos transfomlaram-se na grande ameaça, já que a política de

combate norte-americana entendeu ser mais fácil atacar o "mal"(o tráfico), repííinindo o

cultivo da coca e a sua exportação. Preferiu atuar na conte, ao invés de agir sobre o destino da

droga, ou seja, sobre o seu próprio mercado consumidor, no qual se concentra a maior

demanda e se investe milhões de dólares no consumo. E como se os países produtores fossem

os culpados pela "desgraça que assola a saudável e indefesa juventude americana." Assim, os

Estados Unidos optaram por tentar reduzir a oferta da droga e implantaram na Bolívia, Peru e

Colõmbia, programas de repressão militar ao cultivo, destinados à destruição de lavouras de

coca, e estratégias de estímulo às culturas altemativas. Os mais prqudicados acabam sendo os

camponeses pobres da região, que vêem suas plantações destruídas e o solo tomado inÊértil.

Como era de se prever, os resultados de tais esforços têm sido frustrantes,

especialmente porque a rentabilidade gerada pelo cultivo da coca, graças à crescente demanda,

é incomensuravelmente superior a de qualquer outra cultura altemativa. Ao favor económico

soma-se o cultural. A coca está ligada, em alguns países, à tradição, sendo utilizada em rituais

religiosos e na própria alimentação, sem possuir o sentido ilícito e "maldito" a ela conferido

por conta do destino que Ihe dá o narcotráâco.

Melhor seria compartilhar as responsabilidades com os grandes consumidores.:: O

narcotráfico como uma empresa preocupada com seus lucros, está aí para atender o mercado

consumidor. A demanda cria a oferta, enquanto houver consumidores interessados, existirão as

organizações que fazem do tráÊco sua atividade propu]sora. Como ressalta PENA: "[...] não

há como se Êãar em âm da produção da droga, se não houver o âm do consumo nos grandes

zi OLMO. Rosa Del OEs/ado na 4mêdaaZarfna.' mf/os e reaZfdades na ZegliZafão de drogas. Tmd. de Daniela Pugna Weiss. Fascículos de
CiêndnPenals.PortoAlege:Fabris,a.5,v.5,p.129,abr/maioXÍun.1992. . . .. . --- o. -

zz RUMRILL Reger. (boca' proóZema e sol ção. Cedemos do Terceiro Mundo. Rio de Janeuo: terceiro mundo, a. ?LU, n izi, p- qz, Jui-
1989
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mercados, como os Estados Unidos."2s Por isso não basta culpar apenas os países produtores

e os que servem de rota para o tráfico, ignorando a mola propulsora abrigada pelos países

consumidores.

Nas organizações de grande porte Êaz-se presente a âgura do financista, que tem

interesse em controlar o comércio mundial do tráâco, já que aplica seu dinheiro no negócio.

Os financistas intemacionais não aparecem(podem ser grandes empresários, banqueiros, etc.),

mas por certo que a maioria não se instala nos países pobres e sim nos do Primeiro Mundo, de

onde controlam seus investimentos. O fato é o seguinte: "aos financistas intemacionais, que

são os verdadeiros controladores da droga, não interessa a superprodução, pois com ela os

preços baixam e, também, os seus lucros."24])jante do fato é de pensar qual o real motivo

dessa guerra declarada às drogas e contra às fontes produtoras. Logicamente, em sendo o

produto do narcotráâco as drogas, poder-se-ia pensar na possibilidade de se enítaquecer a sua

estrutura, reduzindo a matéria-prima. Essa idéia, no entanto, assenta-se em resultados práticos

muito âágeis, já que as organizações ligadas ao tráfico intemacional dispõem de grande

capacidade de flexibilização de suas atividades, principalmente para contomar inteMerências

extemas. A via de exemplo, tem-se noticia que o território mexicano teria convertido-se no

centro das operações do narcotráâco, devido ao enfraquecimento dos Cartéis de Cáli, após o

enâentamento como a CIA e de Medellín, particulamiente depois da morte de seus chefes

como a de Pablo Escobar Gaviria, em 1993. O ataque que sofreram os cartéis colombianos,

não só contribuiu para o fortalecimento dos cartéis mexicanos, como também dos bolivianos e

peruanos.2sOutro fato que obrigou as organizações criminosas ligadas ao tráfico a

modiãcarem sua estratégia, 6oi a invasão do Panamá pelos Estados Unidos, em 1989, sob o

pretexto de retirar do poder um "narcotraÊcante", ou sda, o General Manual Antõnio Noriega.

:; PENA, blárío apud BERNADES, L C. Op. cit, P.33.
14 ARAIJ]O JUN]OR, ]aão }uluceUo. A problemática das drogas na América l.atina. Primeiras conclusões do prqelo alternativo daria de
Janeiro. Fascículos de Ciências Penais. Porto Alegre: Fabris, a. 3, V.3, p.134, ab./traio.4un 1990
u SANTANA, Adalberto. Comando do narcofr(@co molda de mãos. Cadernos do Terceiro Mundo. Rio de Janeiro: Terceiro Mundo, a.
XXll, no 196, p. 32-3, set/out. 1996
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O Panamá sempre foi um tradicional reduto de lavagem de dinheiro sujo, daí a preocupação

dos cartéis da droga em procurar outras praças financeiras. GUIMAR.ÃES sintetiza bem essa

capacidade de adaptação estratégica do narcotráâco, ao enfatizar que:

"[...] os eventuais reveses sofridos pelos narcotraâcantes, principalmente na
América Latina, os obrigaram a se adaptar e reformular suas estratégias, em busca
não só de novos mercados e centros de &rvagem de dinheiro, como de rotas
altemativas de distribuição das drogas".

E acrescenta que esse processo, segundo a Interpol e a Agência Norte-americana

de Combate às Drogas (DEA):

"[...] se acelerou com a decisão dos cartéis colombianos de abandonar a praça
panamenha, após a invasão do país pelos Estados Unidos, em dezembro de 1989.
A partir de então,[...] Buenos Aires, São Paulo e Montevidéu entraram para o
circuito mundial das drogas, servindo como escala no tráâco para a Europa e
centro de óranqzíeame fo de dólares.""

O ataque aos grandes cartéis não tem inibido a produção da droga. Pode-se até

tentar reduzi-la, mas não elimina-la, não só porque é um produto com boa demanda no

mercado, mas também porque os próprios traâcantes incentivam os produtores, ünanciando as

plantações.

Sob a pressão intemacional e a justificativa de se proteger a sociedade moderna

das organizações cHminosas, em especial daquelas ligadas ao narcotráâco, muitos países estão

editando leis marcadamente criminalizadoras e penalizadoras, bem como implementando novas

técnicas de investigação penal.

2.3 A tendência de atuação dos países na repressão ao narcotráfico

zó GUIMARÃES, C. Op. cit, P. 50-5 1
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Contemporaneamente, nenhuma outra atividade criminosa é tão associada ao crime

organizado como a do tráãco de drogas. Tal associação expressa-se mundialmente e ganha

ampla projeção através dos meios massivos de comunicação, que exercem uma corte e decisiva

influência sobre a opinião pública e gera uma crescente demanda popular por leis penais duras.

A consequência mais imediata dessa demanda por "políticas criminais duras"27 é a edição de

leis criminalizadoras e penalizadoras. Segundo GOMES "político -- criminalmente existem duas

vias de reação ao crime organizado: há a via da repressão, de um lado, e existe também a via

da prevenção."28 A postura mais comum nos últimos tempos tem sido a via repressiva, ou seja,

o aumento de penas , a criminalização de novas condutas e o uso de novas técnicas de

persecução penal. Con6omle COPELLO29 , a tendência no Direito Penal modems no seu

aspecto material, é a criminalização e aguçamento de medidas e no aspecto formal, a

intensificação do processo investigatório. A tendência criminalizadora e penalizadora do

Direito Penal material reílete-se bem nas legislações antitóxicos, especialmente nas dos países

da América Latina. Esse fato pode ser constatado pela multiplicação de verbos: vender,

oferecer, ministrar, distribuir, adquiú, guardar, exportar, possuir, transportar, etc. O leque de

ações puníveis é aos poucos ampliado. A legislação argentina(Lei n' 23737/89), por exemplo,

em seu artigo 25, pune aqueles que mesmo não tendo participado na execução dos fatos

previstos naquela lei, intervierem na inversão, venda, transferência ou cessão, dos ganhos,

coisas ou bens produtos do delito, sempre que conhecerem a origem dos mesmos. Na

Legislação brasileira(Lei n' 6368/76), as penas coram aumentadas, em seu artigo 12, de dez

para quinze anos de reclusão, além de ter sido o tráfico ilícito de entorpecentes elevado à

categoria de crime hediondo(artigo 2', da Lei 8072/90). Mas é no âmbito processual penal que

z' GOMOS, L. F. & CER'b'IN], R. Op. çÜ., p. 136.

:9 llji$P 33 , Paüíçia Laurenzo. l)rogas.' o modelo repressivo é inú#J. Revista Brasileira de Ciências Criminais. São Paulo: RT. a.2, n' 8,
p. 45, out./de z. 1994.
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se faz mais importante observar a tendência repressiva do Direito Penal modemo, pois é

através dele que os países costumam unir esforços para investir contra a criminalidade

organizada e é também na fase processual e investigatória que existem os maiores riscos de

violação de garantias fundamentais.

Os principais métodos hoje utilizados pelos países na atuação contra às fomlas de

delinquência organizada são os seguintes:

a) Inâltração É um método investigatório em que investigadores disÊmçados,

policiais ou não, são introduzidos no interior das associações criminosas para colher

infomiações sobre suas atividades. E muito utilizada pelo meio policial na investigação do

tráÊco intemacional de drogas.

O emprego de agentes inâltrados é bastante criticado pela doutrina, pois estariam

eles de certo modo, encobertos pela impunidade quando praticassem alguma atividade ilícita,

principalmente ao se considerar que as organizações criminosas, em regra, exigem a prática de

crimes para a admissão de novos membros. CERVINI, diz que o próprio agente legal estaria

com sua conduta, facilitando ou detemúnando o cometimento de ates delituosos e atuando

como verdadeiro "agente provocador."30 Como observa GOMES FILHO:

"[...] trata-se, como se sabe, de procedimento cuja legitimidade ética e jurídica é
cada vez mais contestada em sociedades mais avançadas, como a alemã e a norte-
americana, pois é incompatível com a reputação e a dignidade da Justiça Penal que
seus agentes se prestem a envolver-se com as mesmas práticas delituosas que se
propõem a combater; e mesmo as eventuais provas resultantes dessas operações
terão sido conseguidas através de instiglção, simulação ou outros meios
enganosos, e portanto de duvidosa validade.

;o GOMES, L F. & CERVINI, R.(h}. cit, p. 321.
sz COMES'FILHO, Antânio Magalhães apud GAMES, L F. & CERV]N], R ibid, P.200
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Apesar das críticas e de se tratar de uma técnica que exige rígido controle para

evitar o envolvimento de policiais nas atividades criminosas como co-partícipes, a infiltração é

legalizada em alguns países. A via de exemplo, o artigo 3 1.bis., da Lei Argentina n' 23737/89,

que regula o uso e comercialização de psicotrópicos, prevê a atuação de "agentes encobertos",

para se introduzirem como integrantes de organizações que tenham por íím o cometimento dos

crimes previstos na citada lei.

No Brasil a Lei 9034/95, que dispõe sobre meios operacionais para a prevenção e

repressão às ações praticadas por organizações criminosas, autorizava, no artigo 2', inciso 1, a

inâltração policial, mas foi vetado pelo Presidente da República e, dessa forma, não se

transformou em lei. A técnica foi rejeitada pelo bato de não haver controle jurisdicional e de se

pemlitir a participação no delito, do agente infiltrado, com a exclusão da antijuridicidade.32 A

ação de agentes provocadores não é proibida pela lei brasileira, mas costuma ser afastada pelos

tribunais, que consideram a ação do agente, como crime impossível, devido ao flagrante

preparado.
33

b) Ação controlada ou entrega controlada É o método de investigação no qual

o agente policial acompanha a movimentação da organização criminosa, retardando a

intervenção policial até o momento que julgar mais oportuno para agr, ou quando já tiver

colhido infomlações e provas suâcientes. Consiste, na concepção de COMES, "[...] no

retardamento da prisão em f]agrante",s4 é um "[...] flagrante prorrogado ou retardado ou

diferido."3s Observa o autor que o flagrante prorrogado não se confunde com o esperado.só

Nesse a intervenção policial dá-se no momento certo sem vigilância pemlanente, a flagrância

s: GRINOVER, Ada Pe egrini Os sistemas delusHça CHmfnaZ dfanle do desato do come organf:ado. Re\isto Consulex. Brasília:
Consulex, a. 1, n' 10, p. 38, out. 1997
s' GOMES, LF. & CERV]NI, R. Op. cit, p.116.

" Ibid, P 117. IOR, Walter Nunes da. Come organizado. a nova Zeí. Revista Forense. Rio de Janeiro: Forense, a. 92, v. 333, p 142:
jan.dev./mar. 1996. -- O autor, ao wnliário, considera a ação consolada uma espécie de flagmte nperado-
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não é duradoura; naquele a flagrância é permanente e a vigilância policial também o é, apenas

aguarda-se o momento mais oportuno para se agir.

A ação controlada é utilizada na investigação de organizações dedicadas ao tráâco

de drogas e por isso é comumente conhecida como entrega controlada ou "entrega vigiada de

drogas"37 que, de acordo com TENORIO & LOPES: "Consiste em acompanhar o trânsito da

droga de um traficante a outro, assegurando veladamente, sua perpetração, até que chegue

àqueles que a investigação entende como su6ciente para iniciar-se a repressão.":*

A entrega vigiada é como um método de inÊltração próprio nas organizações de

narcotraficantes. É uma prática muito criticada pelos doutrinadores. IBÁINEZ comenta que o

agente policial infiltrado na organização, imita o modas operand do traâcante:

"Parcelas de droga ilegal, circunstancialmente legalizadas, movidas iiúomlalmente
por agentes da ordem, com amplo poder de disposição, não menor do que a dos
próprios nacos, visto que é a autenticidade.,do odes operando que poderá
convencer aqueles até os levar a morder a isca."'

Acrescenta o mesmo autor que:

"Se até agora era possível observar, pelo menos de jzire, uma dtida diversidade
morÉológíca entre as atividades judiciais e policiais e as que são própãas dos
indivíduos que entram no raio de ação da.pua atividade repressiva, a partir de aqui
esses limites serão muito mais esbatidos.""

Não obstante as objeções, "a entrega controlada é outra técnica eâcaz, utilizada lá

cora, na investigação de organizações dedicadas ao tráâco de drogas."4i O artigo 2', incisa ll,

da Lei 9034/95, já prevê "a ação controlada, que consiste em retardar a interdição policial do

que se supõe ação praticada por organizações criminosas ou a ela vinculado, desde que

mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento

s' IBANEZ, P. A Op. cit, p. 82.
ss TENOR10, 1. & LOPES, LC.D. Op. cit. p.49.
s9 IBÁNEZ, P. A Op. çit, p. 83.
" Ibid, P.82-83
4' TENÓR10, L & LOPES, l.C.D. Op. cit, p.49
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destino são facilmente ocultados especialmente por intemiédio da lavagem de dinheiro.4ó A

"empresa" logicamente, não tem existência jurídica, seus bens estão em nome de seus

integrantes, por isso, explicam os autores anteriormente citados, o inventado dos bens da

organização consiste no inventário dos bens de seus integrantes.47 No entanto, a atividade

ilegal pode operar sob o manto de um negócio aparentemente lícito, ou seja, por intemlédio de

uma empresa de "fachada"

e) Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. Tal possibilidade jurídica é

admitida por países do sistema da colmo/z /aw, pelo Japão e pela Holanda.4sA idéia de

responsabilizar as pessoas jurídicas passa a gmhar relevo na anual conjuntura da luta contra as

6omlas de delinquência organizada. A utilização de empresas de fachada, constituídas

legalmente para ocultar a prática de atividades ilícitas e para legitimar o dinheiro sujo, é muito

comum. Em investigações financeiras pode-se descobrir bens em nome da empresa e não seria

justo, a despeito de sua origem criminosa, ãcarem imunes de constrições, daí o interesse em se

desenvolver âomias para penalizar a pessoa jurídica. Trata-se de uma questão amplamente

discutível, com posições favoráveis e outras inteiramente contra. Faz-se interessante noticiar

uma posição intermediária aditada por GOMES chamada de "responsabilidade penal indireta

da pessoajurídica."

"Consiste, sucintamente, no seguinte: a imputação penal deve sempre ser deita a
uma pessoa física. Mas sempre que ela atua em nome da pessoa jurídica e desde
que essa tenha se beneâciado de qualquer modo com o delito, urge a penalização
criminal também desta, de forma indireta [...]. Seriam penas compatíveis com sua
natureza(multa, interdição, proibição .de benefícios públicos, fechamento
temporário, encerramento deânitivo etc.).

4õ Ibid, p. 108. Confonne os autores: "o exame do laudo empresarial das organizações criminosas, nos leva a concluir que
bastaria levar-se o crime organizado à Êdência e a organização pereceria, sem necessariamente sancionar-se seus
jçtegrantes.
'' Bid, P.109.
48 GOMOS, L F. & CERVINL R. Op. cit., P.192.
'9 Ibid, p. 193.
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f) Conosco. Segundo GOMES: "é a perda de bens em favor do Estado por

motivos preâxados em lei." Não se discute a origem lícita ou ilícita dos bens conâscados,

sendo mais adequado na punição da associação criminosa, em razão de ser mais difícil provar

a origem ilícita dos seus bens, de modo a pemlitir o sequestro.s'

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 5', incisa XLVI, alínea "b", a pena de

"perda de bens", ainda não contemplada em lei ordinária. O Código Penal Brasileiro contém a

perda dos bens, instrumentos ou produtos do delito, como efeitos da sentença condenatória

(artigo 91, inciso 11). A recente Lei n' 9613/98, que dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou

ocultação de bens, direitos e valores, estabelece, em seu artigo 7', inciso 1, como efeitos da

condenação, a perda, em favor da União, dos bens, direitos e valores, que constituam proveito

au6erido com a prática dos crimes nela previstos, incluindo o tráâco de entorpecentes

(artigo I'). Essa perda tem natureza de efeito civil da sentença condenatória. Não é

propriamente pena, mas é considerada uma medida conÊscatória. E o Decreto n' 577/92,

dispõe sobre a expropriação de terras com culturas ilegais de plantas psicotrópicas, a fim de

destina-las à reforma agrária, sem qualquer indenização ao proprietário.

Outras legislações já contemplam o conosco como Êomla de punição, é o caso das

legislações de tóxicos da Argentina e do Uruguai. A lei argentina, em seu artigo 25, prescreve

que o juiz disporá de medidas processuais para assegurar os ganhos ou bens presumivelmente

derivados de fatos descritos na lei, podendo o acusado, durante o processo, provar a origem

legitima dos mesmos. E completa, no artigo 39, que a sentença condenatória decidirá a

respeito dos bens conÊscados e dos beneâcios económicos obtidos. O conosco dos bens

adquiridos com dinheiro proveniente das ações descritas na legislação antitóxicos, também é

previsto no artigo 42, do Decreto-lei n' 14294/74, que regula o comércio e o uso de

estupefacientes no Uruguai.

50 Ibid, p. 194-95
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Enfatiza GOMES que a perda de bens: "pode e deve ser disciplinada em lei,

especialmente como instrumento de controle do crime organizado, que cada vez mais vale-se

dalacÀacü legal para suas atividades(por meio de pessoas jurídicas), o que impossibilita, a

prforf, o sequestro."''

g) Inversão do ânus da prova. Caberia ao acusado provar que seus bens e

ganhos coram obtidos licitamente. Tem sido muito sugestionada para controlar o crime

organizado, visando incumbir o acusado de "[...] provar que seu património foi obtido

licitamente, pois do contrário preva]eceria a presunção de ilicitude. A proposta, [...], fere

âontalmente o princípio ou presunção de inocência, que é de nível constitucional."52 O sistema

brasileiro não aceitava até a pouco, a possibilidade de inversão do ónus da prova, por

contrastar com o princípio da inocência, contido no artigo 5', inciso LVll, da Constituição

Federal. No entanto, a nova Lei sobre lavagem de dinheiro, já prevê, em seu artigo 4',

parágrafo 2', a inversão do ónus da prova para a liberação de bens, direitos ou valores,

apreendidos ou sequestrados, cabendo ao acusado provar a origem lícita dos mesmos.

h) Criminalização da lavagem de dinheiro. A criminalização da conduta cavar

d2n/zefro surto, ou seja, de quem legaliza ou legtima o dinheiro gerado por atividades ilícitas, é

considerada essencial para o controle da delinquência organizada, especialmente àquela

dedicada ao narcotráfico e à lavagem dos narcocíb/ares. A Lei de Tóxicos argentina, por

exemplo, em seu artigo 25, pune com prisão de 2 a 10 anos e multa, aquele que intervém na

inversão, venda, transferência ou cessão dos ganhos, coisas ou bens provenientes da execução

de fatos previstos na lei; com igual pena é reprimido aquele que comprar, guardar, ocultar ou

receptar ditos ganhos ou bens. Também no Uruguai, informa CERVINI, há um anteprqeto de

lei no Parlamento, que modifica e amplia o Decreto-lei n' 14294/74 contra as drogas,

5: Ibid, p. 196
2 Ibid, p. 195
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incorporando um capítulo especíâco sobre lavagem de dinheiro.s3 No Brasil já vigora a Lei

n' 9613/98, que pune os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, obtidos

com a prática do tráfico ilícito de entorpecentes, bem como de outros delitos nela previstos. A

pena prevista é de 3 a 10 anos de reclusão e multa (artigo I').

Segundo PACEY, "na luta contra o crime organizado intemacional, [...], a tática

tradicional dos agentes da lei tem sido segzzfr a .pfs/a do dyn#efro para chegar aos que estão

por trás das transações financeiras."54

i) Uso de métodos audiovisuais. Tem sido um dos recursos mais utilizados para

a apuração do crime organizado e consiste no uso de aparelhos de escuta e de câmaras

61madoras. Segundo HASSEMER, é uma possibilidade de observação policial "[...] ao longo

de muitas semanas, de muitos meses, contra uma determinada pessoa [...]."55

Comenta-se que tais métodos são inconstitucionais no sistema jurídico brasileiro,

face ao artigo 5', incisa X, da Constituição Federal de 1988,5ó para o qual "são invioláveis, a

intimidade, a vida privada, a hora e a imagem das pessoas." Não obstante a orientação

constitucional brasileira, há países que admitem a técnica. A Argentina, por exemplo, no artigo

26 bis, da sua Lei de Tóxicos, expressa que: "A prova que consista em fotografia, filmagens ou

gravações, será avaliada pelo Tribunal na medida em que seja comprovada sua autenticidade"

Diante de tal preceito, constata-se peúeitamente, a possibilidade de uso das técnicas

audiovisuais.

j) Escuta teleRonica É a captação e geralmente gravação, de conversa alheia

realizada por telefone. Costuma-se distingue a interceptação e a escuta teleRonica. Aquela seria

a simples captação de conversa alheia e esta, a captação deita por um terceiro com

conhecimento de um dos interlocutores.s7

s; Ibid, p. 341.
s4 PACEY, Albert apud TENORIO, 1. & LOTES, L C. D.(h). cit., P. 21 5.
ss HASSEMER, W. Op. çit, p. 46.
s' GOMES,LF.&CÊRV]NI,R.Op.ch.,199. . .. . . . ...
s7 GRINOVER, Femandes & GOMES FILHO, A M. apud GONIES & CERVINI, R. (a). cit, P ivu-
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Na ordem constitucional brasileira a regra é a da inviolabilidade das comunicações

telefónicas(artigo 5', inciso Xll). Mas o legislador ressalvou a possibilidade de quebra do

sigilo: "por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de

investigação criminal ou instrução processual." No prqeto da Lei 9034/95, o seu artigo 2' era

acrescido do incisa IV, que previa o impedimento, interrupção, interceptação, escuta e

gravação das comunicações teleRonicas, confomie regulação de lei especial. Tal incisa foi

retirado na fase de votação no Congresso. Hoje a interceptação teleRonica encontra-se regulada

pela Lei n' 9296/96, que regulamenta o inciso Xll, parte final, do artigo 5', da Constituição

Federal.

k) Acesso a dados, documentos e informações protegidas pelo sigilo. A quebra

do sigilo abrange infomlações, dados e documentos, inclusive infomlatizados. GAMES

diferencia as três expressões: O conceito de "documentos" é aquele descrito no artigo 232, do

Código de Processo Penal: "Consideram-se documentos quaisquer escãtos, instrumentos ou

papéis, públicos ou particulares." "lnÊom)ação é todo infomle ou notícia que revele algo sobre

alguém ou alguma coisa" e "[...] dados são infomlações codiâcadas, principalmente pelos

meios informáticos ou eletrânicos mudemos."58

A Ordem Constitucional brasileira sem dúvida, tutela a privacidade das pessoas,

em face, principalmente, dos incisos X e Xll, do artigo 5', da Constituição. No entanto, a

maioria dos doutrinadores reconhece o valor relativo do direito à privacidade,SP desde que o

direito ündamental a ser protegido, justiâque a invasão da vida privada e que a ordem seja

emanada da autoridade judicial. Assim, por exemplo, é a quebra do sigilo bancário,

considerada uma providência importante para a investigação do crime organizado e

disciplinada pelo parágrafo I', do artigo 38, da Lei n' 5495/64.

s8 COMES & CERVINI. Op. cit, p.123
s9 Ibid, p. 122.
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1) Celebração de acordos e tratados intemacionais. De todos os métodos

empregados pelos países para tentar reprimir o crime organizado, em especial aquele em torno

do narcotráfico, nenhum outro é mais necessário do que a celebração de acordos de

cooperação intemacional. Essa necessidade decorre de dois fatos: o primeiro, é que o

narcotráâco representa hoje o maior problema da criminalidade em nível intemacional; o

segundo, é o caráter transnacional do tráfico, que toma cada vez mais diãcil a ação isolada de

cada país no controle dos grupos organizados. Enfatiza MAlIEROVICH:

"São grupos que atuam universalmente, favorecidos hoje pela globalização da
economia, comércio livre, desenvolvimento das telecomunicações, universalização

ânanceira, colapso do sistema comunista,,El-acesso de uniâcação das nações(que
provoca o rompimento de âonteiras), etc."

O Mercosul segue essa tendência mundial de integração. Em tomo dele Argentina,

Brasil, Paraguai e Uruguai, unem esforços objetivando o progresso e o desenvolvimento

científico, tecnológico e económico, conforme preconiza o Tratado de Assunção, que instituiu

o Mercado Comum. No entanto, a cooperação penal intemacional hoje, não é menos

importante do que a cooperação económica, principalmente diante de uma realidade

incontestável do nosso tempo: a do crüne organizado transnacional. A ampliação do

intercâmbio entre os Estados integrantes do Mercosul, com a livre circulação de bens e

pessoas, conforme o Tratado constitutivo, pode facilitar, sobremaneira, a atividade do tráÊco

entre os quatro países. Por outro lado, com o espírito integracionista do Mercosul, nasceu

também uma ótima oportunidade para os seus Estados.Mlembros intensiÊcarem a assistência

mútua na repressão ao tráâco intemacional na região.

ó' MAIEROV]TCH , W. F. apud GOMOS, L F. & CERVINI, R. OP. cit, P- 77.



CAPITULO lll

3 ASSISTÊNCIA .JURÍDICA MÚTUA ENTRE OS ESTADOS-MEMBROS
DO MERCOSUL NA REPRESSÃO AO TRÁFICO INTERNACIONAL

3.1. Algumas considerações a respeito da assistência internacional em
matéria penal

A assistência ou cooperação intemaciona] em matéria penal, nunca logrou atrair a

atenção da comunidade intemacional, a ponto de angariar esforços significativos dos países na

repressão à expansão da delinquência. A prioridade, no momento da celebração de tratados e

convenções, sempre foi do âmbito económico. Ajustificativa da união dos países tem sido, em

regra, a busca da integração económica e a instituição do Mercosul não fugiu a ela. Contudo,

modemamente, a assistência penal intemacional vem merecendo a atenção dos países e vai aos

poucos ganhando relevo, à medida que se prostraem os esforços isolados dente ao crime

transnacional.

De fato, a colaboração intemacional surge como uma necessidade que não pode

ser ignorada, Nesse sentido destaca CERVINl:

"Diversas varibles de la sociedad actual entre las que debe necessariamente
mencionar la transnacionalización del delito han elevado a que la cooperación
jurídica mutua intemacional en assuntos penales haya dejado de pertenecir a la
comitas gentum, o soa, a la mera cortesia intemacional para convertise
progressivamente .en uma obligación de igual naturaleza entre los Estados
contemporâneos.'

: CERVINI, Raúl. Mêdldas di? assisrêncfa .Mdicfa/ penal ínlernacfona/ de pNmer nave/ y Za dobre incHmfnacíon. La regionalización del
Derecho Penal en el Mercosur. Maldonado: Fundación de Cultura Universitária, 1993, p. 71
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No crimes trans6onteiriços os grupos agem com mais eâcácia, escapam mais

facilmente da atuação policial e judicial, já que o direito penal rege-se pelo princípio da

ter:ritorialidade, que limita a ação às âonteiras do país onde o ato criminoso é praticado.2

Realmente, reforça BADAN: "derecho penal y terlitorialismo han aparecido casa como una

sola afinnación." Em conseqtlência, continua o autor, as diãculdades de cooperação são

maiores do que em matéria civil. "E] cie]o terütoria]ista es mayor en materna penal[...]", daí a

única instituição que abriu caminho para o direito cooperacional ter sido a extradição, porque

não é outra coisa senão a aâmlação do territoria]ismo: "[...] julga, condena, aprehende y

mantiene preso el juiz del Estado dode se produto el delito, principio éste del territorialismo

[...]."3 Hqe, cresce não só a necessidade de cooperação penal, como a da sua ampliação a

outros institutos. Nesse sentido, aâmia(}RINOVER que:

"de um tratamento fragmentário da ampla matéria objeto da cooperação
intemacional em matéria criminal, cuja tónica era dada prioritária ou até
exclusivamente pelo instituto da extradição, chega-se hoje a uma. visão codunta
dos diversos instrumentos de que se serve a cooperação judiciária.'

Importante faceta do campo cooperacional e com certa âeqüência lembrada por

estudiosos, é a do traslado de presos condenados em um Estado para cumprir pena em outro.

A transferência de presos surge no âmbito da assistência intemacional, como consequência do

atual Êenõmeno do crime organizado, com o deslocamento de pessoas ou de grupos de um país

a outro, a âm de cometer delitos. Ela é vista não só como um Êator humanitário, mas também

de justiça.s Uma série de Êatores são considerados obstativos da ressocialização do preso

estrangeiro: o desconhecimento da língua(exceto quando se trate de idiomas semelhantes); a

: Lembre-se que os Estados costumam estabelecer exçeções ao princípio da territorialidade,.!unindo ddenninados crime, eanbora cometidos
cora do território nacional São casos de exüatelritorialidade da lei'penal, consagrada no artigo 7', do Código Penal Brasileiro.
3 Badán, Didier Operei. Z.a 4sísfêncía Judícfa/ /niernaciolza/.' ePÚog e general. UZ#mos dêiano//os. en ei ámbflo pe aZ. Curso de
Derecho Pn)ccul Internacional y Comunit:ido de Mercosur. Montevideo: Fundación de Cultura Universitária, 1997, p. 139'40. .
4 GRINOVER, Ada Pelegini. Processo Pena! Zra#s?zacfonaZ: Zfn&ai a'clZzftfvas e garan#as process ais. Revista Brusilelra de Ciências
Criminais. SãoPaulo: RT, a. 3.n'9,p. 50,jan./mar. 1995. . . . ..
s SAMANIEGO, Manzanares apud SCHURMANN, Jorge Peneira. l)osprobZemas en e/ ambito du /a Cooperacfón JKrfdfca /nlemacfonai. Za
mlradlcfon cü proa;usados y e/ aaslado dé reclusos. La Regionallznclón de Derecho Penal en el Mercosur. blaldonado: Fundación de
Cu[tura Universitária, 1993, p. ]41
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diversidade de costumes, alimentação e religião; a distância dos familiares; a escassez de

amigos; a ÊHta de residência; o desconhecimento da lei do país, etc. A esses fatores acrescenta-

se o agravamento da superpopulação carcerária, com presos estrangeiros que poderiam estar

cumprindo pena em seu país.

A celebração de acordos a respeito da transferência de presos recebe incentivo

inclusive de convenções intemacionais, como a Convenção de Viena contra o tráâco ilícito de

entorpecentes de 1988, em seu artigo 6'parágrafo 12:

"As Partes poderão considerar a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou
multilaterais, especiais ou gerais, que visem à transferência de pessoas condenadas
a prisão ou a outra forma de privação de liberdade pelos delitos cometidos, aos
quais se aplica este Artigo, a fim de que possam terminar de cumprir sua pena em
seu pais.

A relevância da inserção do traslado de presos como matéria da assistência penal

intemacional, pode serjustificada na seguinte base de ARAUJO JUNIOR: O cumprimento de

pena no estrangeiro, cora do ambiente natural e Êàmiliar do condenado, além de não contribuir

para seu adequado reajustamento social, provoca um sofnmento extraordinário, além de

importar em despesa inútil para o Estado."ó

O Êenõmeno mundial da regionalização conduz os países a reconhecer a

necessidade de se prestarem ampla assistência legal, sem alojamento da atual expansão do crime

organizado transnacional, com sua grave conseqüência de comipção e danos sociais.'

Modemamente, conforme TROA.JSSEs , reconhecem-se duas fomias de assistência

ou cooperação internacional em matéria penal: a administrativa, fiindamentalmente policial e as

várias fomlas de Cooperação Judicial Penal Intemacional. E essa última forma de assistência

que os Estados recentemente têm procurado desenvolver, com intuito de operacionalizar mais

IÊ&â &8BIE ;gs K$ $$ÜWil?SZgg::%ÜH ãH
}iüÉ8ÍÜ:l$1VilâlE !Nlr:il:iiiÊgiâiir& CXKvM,'R Op. 'Ü., p. :'5-7õ
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eficazmente a atuação contra a criminalidade transnacional. O artigo 7', da Convenção de

Viena, por exemplo, é considerado um verdadeiro tratado de assistência judicial penal dentro

de um tratado de luta contra o narcotráfico.9

A Cooperação Penal Intemacional, configura, na concepção de POLIMENl:

[...] Um conjunto de actividades procesales (cuya prqección no se ágata en las
simples formas), regulares(nomales), concretas y de diverso nível, cumplidas por
órganos juíisdiccionales(competentes) en materna penal, pertenecientes a distintos
Estados soberanos, que confluyen(üncional y necesariamente) a nível
intemacional, en la realización de un mesmo fin, que no es sino el desarrollo
(preparación y consecución) de un proceso(piincipa]) de ]a mesma naturaleza
(penal), . dentro de un. estlicto marco. de,:garantias(acorde al diverso grado y
proyección intríseco del auxilio requerido)" "

A cooperação intemacional em matéria penal surge da celebração de acordos entre

Estados que se comprometem a prestar auxílio recíproco em matéàa processual penal, através

de seus órgãos jurisdicionais. A prestação de auxílio é ampla e engloba desde medidas de

simples assistência no processo, como a solicitação de documento ou de perícia, passando por

medidas de caráter coercitivo, como os pedidos de embargos e seqtlestros, até o pedido de

extradição. Tal constatação deàva-se do fato de que autores, como POLIMENlii

reconhecem três níveis ou graus de cooperação intemacional em matéria penal:

a) O primeiro nível compreende as medidas de simples assistência processual,

incluindo notiãcações, perícias, transporte voluntário de pessoas para prestar testemunho

localização de pessoas, solicitação de documentos, etc.

As medidas de primeiro grau são consideradas irrelevantes para o Estado que

presta a assistência, porque elas não afetam a sua ordem jurídica, ao contrário, por exemplo,

do reconhecimento de sentença estrangeira, resputada um ato relevante para o Estado

requerido.
12

9 BADÁN, D.0. Op. cit, p.140
10 POLIMENI, Gioacchino apud COMES, L F. & CERVIN], R. OP. cil, P 276
1: POLIMENI, G. apud COMES, L F. & CERVINI, R. OP. ch., P. 61.
" BADÁN, D.0. Op. cit., p. 138.



47

As medidas de primeiro nível relacionam-se à fase preparatória e instrutóíia dos

os e seu conteúdo é basicamente procedimental. IS

b) O segundo nível abrange as medidas de assistência processual penal capazes de

causar danos irreparáveis aos bens das pessoas envolvidas, como o são o embargo, o seqíiestro

e entrega de objetos (inclusive os conâscados), o arresto, a busca e apreensão. Nesse mesmo

nível de assistência insere-se a quebra do sigilo bancário. i'

As medidas de segundo grau, embora não afetem de modo deânitivo os direitos em

jogo, seus efeitos podem tomar-se irreparáveis. Quando os aios de assistência têm natureza

coercitiva, o Estado requerido pode propor a aplicação da sua própria ]ei formal e material,

como o fez o l.Jruguai em um Convênio bilateral com os Estados Unidos e outro com o Reino

Unido, sobre assistência mútua penal.is

c) O terceiro nível de assistência refere-se à extradição, considerada um ato
. q - r : . l:...:x.. . ] ..n.c.=n nnJ:L+. ,]A ]:].AP,.].,.]A ]A

DllDvEi LI V UI U\./

indivíduo.

Segundo REZEK: "Extradição é a entrega, por um estado a outro e a pedido

deste, de indivíduo que em seu tenitório deva responder a processo ou cumprir pena."ió Ela

pressupõe, então, um processo penal em curso ou findo. O fundamento jurídico da extradição

é a existência de um tratado, mas a ausência desse não impede a cooperação, que pode baseas-

se no princípio da reciprocidade. No Brasil, a permissividade para a aplicação da

reciprocidade, consta do artigo 76, da Lei n' 6815/80, que deâne a situação jurídica do

estrangeiro no país.

A extradição é considerada a medida extrema de cooperação, por isso costuma ser

submetida a uma série de condições. Na sistemática jurídica brasileira, por exemplo, o pedido

extradicional é submetido ao exame judiciário, cabendo ao Supremo Tribunal Federal

process

causar grav

n CERVINI, R. OP. dt. P. 64.
'' BADÁN, D.O. Op- Cit, ibid, P. 138-39.
i5 Ibid., p. 139.
'' REZEK, José Francisco. ])preito hitemacional Público: curso elementar. São Paulo: Saraiva, 1995, p- 200--1
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processa-lo em atendimento ao mandamento constitucional do artigo 102, incisa 1, alínea "g",

da Constituição Federal de 1988. As hipóteses que impedem a concessão de extradição

encontram-se no artigo 77 e incisos, da Lei n' 6815/80. A lei abriga o princípio da dupla

incriminação(inciso 11), segundo o qual, o fato motivador do pedido deve ser considerado

crime na lei brasileira e na do Estado requerente. A esse respeito opina CERVINl:

"EI principio de la doble incriminación ünciona como una garantia fundamental en
el ambito de la llamada cooperación judicial penal intemacional de tercer nível o

Derecho Extradicional? segun las posíctones, o sea, tratándose de solicitudes ,gue
afectan la esfera de la libertad personal de los involuncrados en esas instâncias"''

Aliás, como se verá mais adiante, a grande preocupação dos doutrinadores é a

preservação das garantias íiindamentais na prestação da assistência mútua penal intemacional.

Cabe ainda destacar que o Brasil não concede extradição de estrangeiro por crime

político ou de opinião (incisa 11, do artigo 77, da Lei n' 6815/80 e incisa Lll, do artigo 5', da

Constituição Federal). Também não a concede se houver risco de o extraditando sujeitar-se a

tribunal ou juízo de exceção no Estado postulante(inciso Vlll, do artigo 77). Em regra, o

Brasil não extradita brasileiro, ressalvadas apenas as hipóteses admitidas pela Constituição

Federal, no seu artigo 5', incisa Ll: "nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado,

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento

em tráâco ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei." Entre os países integrantes

do Mercosul, o Brasil é o único que não extradita nacionais. Agentina, Paraguai e Uruguai

admitem a extradição, qualquer que seja a nacionalidade do agente.i8 Nosso país rege-se com

respeito a cada um dos três outros membros, por um tratado especíâco.

i7 CERV]NI, R OPguel' Lmgón. .La afradfción en el ambzlo cü/ Ã4ercosur. La regionalizaclón de Derecho Penal en el &lercosur.
Maldonado: Fundación de Culüua Universitária, 1993, p.lll
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Por se tratar a extradição do nível de assistência mais extremo, depende ele de

acordos específicos e, diante da nova realidade do Mercosul, seria de bom alvitre os quatro

países membros convergirem a respeito. Ressalta CUNARRO:

"[...] ]a conveniencia, [...], de estabelecer un Tratado de Extradición de
MERCOSUR, vinculante para las quatros naciones, que tengo en cuenta el
desarrollo modems del instituto extradicional, y de las nuevas realidades
internacionales y regionales."

19

Existem atou, explica BADAN, que nascem com vocação extraterritorial, ou seja,

originam-se para produzir efeitos cora do território nacional e são neles que hoje concentram-

se o maior volume de acordos ou convénios em matéria de cooperação judicial intemacional. E

o caso da extradição. Por outro lado, há ates que não nascem com essa pretensão

extraterritorial, mas podem adquiri-la. São, por exemplo, os atou de mero trâmite processual,

como uma citação ou uma intimação.20 Esses atou, para adquirirem um caráter extraterritorial

e virarem a aplicação além âonteiras, exigem, da mesma forma, um acordo, no qual os Estados

obriguem-se reciprocamente a ditar ates para produzirem efeitos em outro território. E em

relação a esses fitos penais processuais que se está atualmente chamando a atenção dos

Estados para a importância da assistência em nível intemacional.

Outra questão levantada com relação à cooperação judicial intemacional em

matéria penal, é quanto à possibilidade de a cooperação realizar-se não só entre juízes dos

países envolvidos, mas também entre os órgãos não pertencentes ao Poder Judiciário, mais

especiãcamente, entre os membros dos Ministérios Públicos. A questão toma-se ainda mais

relevante ao se considerar que não só o juiz atua no processo, mas também e principalmente, o

Representante do Ministério Público, a quem incumbe requerer diligências de investigação,

inclusive promover o ajuizamento de ação penal.21 Por tal razão, prefere-se chamar

'9 Ibid, p. 1 10-1.
'o BADÁN, D.0. Op. cit, P. 138
:: nid, P. 137-8.
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assistência penal intemacional, não de "Cooperação Judicial Penal Intemacional", e sim de

"Cooperação Jurisdicional Penal Intemacional", por se admitir que a assistência presta-se não

só entre juízes, mas igualmente entre autoridades vinculadas ao exercício da justiça.22

Realmente, não se pode ignorar o papel conferido ao Ministério Público no processamento

penal, no qual se toma ainda mais atuante e imprescindível. Contudo, a expansão intemacional

da criminalidade passou a exigir uma colaboração mais ativa dos Estados que abrangesse a

etapa anterior ao processo. E hoje também a fase pré-processual beneficia-se da assistência

intemacional:

" Y aqui yo veo problema de orden práctico, y es que precisamente la actividade
preprocesal quando no está en manos del MinistéHo Público, ni en manos de la
autoridade judicial, diíícilmentç pueda beneâciarse de los mesmos princípios
reguladores de la cooperación.""

A fase anterior ao processo nomialmente está na incumbência das autoridades

policiais, responsáveis pelas investigações necessárias à propositura da ação. São elas que se

deslocam à captura dos perseguidos pelajustiça, mas, como alerta REZEK: "Não vale invocar,

por exemplo, um chamado pr/nc@fo (íz Jusflça z/n/l.'farsa/, para legitimar a ação policial de

agentes de certo Estado no território de outro."24 A sua atuação, logicamente, está adstrita ao

princípio da tenitorialidade.

A cooperação intemacional entre polícias exige acordo especíâco, pois tem

natureza distinta da jurisdicional, já que é desempenhada por autoridades no desempenho de

fiinções administrativas. Trata-se de uma fase assistencial bastante importante, tendo em vista

que a polícia é a primeira a ter o contato direto com o crime.

No âmbito da cooperação policial, tem-se, a via de exemplo, os Acordos de

)n sobre cooperação intemacional entre os serviços de polícia, ratificados pelos paísesScheng

:: Cf GOMOS. L F. & CERViNL R Op. cil, p. 277 e BADÁN, D.O. Ibid, p. 137
'; BADÁN, D.O. Ibid, P. 142.
:' REZEI, J. F. Op. cit, p. 164.



51

europeus e aplicados desde I' de dezembro de 1993.2s Outro exemplo é o Protocolo

Adicional ao Tratado de Extradição de Criminosos, de 27 de dezembro de 1916, entre Brasil e

Uruguai, que no artigo 4' estabelece que em casos de urgência, qualquer autoridade policial

brasileira ou uruguaia poderá deter provisoriamente um criminoso, mediante petição escrita do

agente policial do Estado reclamante ou por solicitação telegráfica do chefe de polícia do lugar

do crime."

Em relação à assistência penal intemacional, conclui BADAN que:

"EI procedo cooperacional no es un proceso de decución de sentencia, ni es un
proceso de reconocimiento de actos o decisiones extranjeras. No es un proceso
dirigido a produzir erectos definitivos, es un proceso auspiciatório, la asistencia es
auspiciatoria, habilita un acto, no ]o consagra po: sí misma, por lo tanto lo
princípios en juego no son exactamente los mismos.

A aârmação justiâca-se em que os atou cooperacionais não dizem respeito à lei

substancial, são meramente formais, não de6nitivos e em geral, preparatórios de um processo

principal. O cumprimento da solicitação pelo Estado requerido, visa auxiliar o

desenvolvimento de um processo no Estado requerente.

3.1.2 Alguns princípios observados pelos estados na prestação da assistência

penal

zs GRINOVER, A P. Op. cit, p.48.
z' CUNARRO, M. L Op. cit., p. 113
:' BADÁN, D.0. Op. cit,p 145.
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Os Estados, ao se comprometerem a prestar assistência mútua em matéria criminal,

costumam observar princípios e instituir detemlinadas cláusulas, a íím de preservarem

interesses próprios. Eis alguns deles:

a) Princípio do Terútorialismo Por este princípio, o Estado considera-se

competente parajulgar os fatos criminosos ocorridos nos limites do território nacional. Alguns

estabelecem exceções a essa regra e vão além das âonteiras nacionais para punir o fato,

quando referir-se a determinados crimes. São as hipóteses de extraterritorialidade da lei penal.

Não obstante a intensificação das tentativas de integração no âmbito penal intemacional, o

princípio da teíütorialidade persiste até hoje, como constata BADAN:

"No se ha abandonado el principio del territorialismo totalmente, desde que la
extradición pervive y es, hoy por hoy, el mecanismo habitual por media del dual un
Estado con competencia para juzgar pide a otlo que cumpra el acto mayor de
cooperación, que es la entrega de una persona.

b) Princípio da dupla incriminação. Na concepção de SC]

incnminaçao:

a dupla

"[...] implica, además de que el hecho constituya delito en los ordenamientos
penales de los Estados requirente y requerido, que exista real identidad de bienes
jurídicos afectados, delineamiento típico semdante y correspondencia
sancionatória, tanto respeito al ilícito concreto como a los sistemas de regulación
concursal."
A observância da dupla incriminação nem sempre é necessária porque pode

emperrar o processo assistencial. Rea]mente, observa CERVIN]: "[...] que la doble

incriminación se exige casi universalmente como garantia de la medida de cooperación judicial

intemacional más gravosa que es la extradición y en algunos casos para las medidas de

assistencia de 2 do nível."se Completa o autor que as medidas de cooperação jurídica

29

8 BADÁN, D.0. Ibid, p. 141.
29 SCHURMANN, Pereim apud CERVINI, R. Op. dt, P. 63

30 CERVINI, R. OP. çit., P. 65.
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intemacional são amplas, indo desde as mais simples formalidades, ao deslocamento

compulsório de uma pessoa para ser julgada em outro Estado; e cita MOUCO ao dizer que:

"ese abanico de 6omias de cooperación intemacional excluye por su própria diversidad la

ap[icación de igua[es requisitos, [.. .]."3i Portanto, não haveria necessidade da aplicação do

princípio às fomias de assistência meramente procedimentais de primeiro nível, já que não

englobariam ates capazes de causar danos irreparáveis a bens ou a direitos da pessoa

envolvida. Por outro lado, a exigência da dupla incríminação é considerada básica para a

extradição e, acrescenta CERVINl: "[...] também puede y deve exigirse tratándose de medidas

de asistencia penal intemacional de segundo nível susceptibles de causar gravamen irreparable

sobre los derechos patíimoniales de los involucrados."s2

c) Princípio da Reserva Política A aplicação deste princípio é de suma

importância para aqueles países que se vêem a6etados pela criminalidade organizada,

especialmente em tomo do narcotráâco e da lavagem de dinheiro, capaz de gerar benefícios

fabulosos para economia nacional e fazê-la depender vitalmente da atividade ilícita. Nesse

sentido, esclarece ADRIASOLA:

"Previamente, debe decirse que su efectividade se encuentra circunscripta a un
campo my específico, dual es el del de#/o o/:ganizado #ansnaciona/, tomándose

tal a' aquel que âacciona su íter cdminis en diversos territorios nacionales,
valiéndose precisamente de esa movilidade y â-accionamiento aãn de favorecer su
impunidad y la impotencia de las jurisdicciones territoriales. Tales conductas
delictivas son al 'par dente generatriz de enomles beneâcios para las
organizaciones que en ellas se embarca, pudiendo meramente catarse el caso del
narcotráfico y sua importantíssima capacidad comiptora en âmbitos públicos y
privados como su.possibilidade de manejar intencionalmente ciertas variables
macro económicas""

3i Ibid, p. 64.
sz Ibid, p. 63.
s; ADRIASOLA, G. Op. dt, p.12
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O princípio da reserva política também é chamado de "duplo controle", porque

juntamente com o clássico controle jurisdicional da pretensão assistencial, há um controle a

cargo das autoridades diretoras da política económica nacional, com o fim de evitar que

interesses essenciais do Estado sejam aâetados e ao mesmo tempo tomar possível o

cumprimento de uma detenmnada medida assistencial. Trata-se de uma garantia para países de

economias frágeis, possibilitando-se que em casos excepcionais a assistência penal ceda diante

dos interesses da Administração. A reserva po]ítica visa, em suma, "[...] minimizar los Gostos

sociales en economias proündamente penetradas por los bene6cios ilícitos y de evitar que las

acciones contra éstos no repercutam nocivamente entre los capitales y negócios lícitos."34

d) Cláusulas Garantistas Chega-se agora no ponto nevrálgico da cooperação

penal intemacional, ou sda, da conciliação entre a prestação da assistência e a preservação das

garantias humanas fundamentais. Recentemente, dois valores têm emergido no âmbito da

cooperação intemacional em matéria penal: a cooperação na luta contra o crime e o respeito

aos direitos ündamentais.s5 A tendência é fazer com que os Estados, ao se obrigarem

intemacionalmente na luta contra o crime, dêem preferência à proteção aos direitos humanos,

subordinando a cooperação à condições. Na tentativa de equilibrar as exigências da

cooperação e a manutenção das garantias individuais, muitos Estados realçam princípios, como

a cláusula da não discriminação, que proíbe a entrega de pessoa se houver risco de

discriminação; as cláusulas que proíbem a submissão a tratamentos degradantes e lesivos à

integridade física, bem como a tribunais de exceção; a " cláusula humanitária", que possibilita a

recusa do país requerido em entregar a pessoa devido sua idade, condições de saúde ou outras

pessoais3ó ; as cláusulas de salvaguardas: da segurança, da ordem pública ou dos interesses

essenciais do Estado. Isso signiãca que a cooperação não é irrestrita. O dever de cooperação é

;' Ibid, P.12.
ss GR]NOVER, A P. (h). cit., p. 42
;' Ibid, P. 43.
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ba[anceado "[...] con ]a reserva que e] Estado mantiene pra sí en el terreno de la

excepción[. .]:

A emergência dessa nova preocupação garantista vem transfomlar a clássica visão

bidimensional da cooperação penal intemacional, plantada pelos tratados de extradição, nos

quais se via uma relação exclusiva entre Estados.3s

Essa visão deve-se principalmente ao fato de que a cooperação nasce dos Estados

e encontra sua origem no Direito Intemacional Público, que tradicionalmente sempre levou em

conta as partes fom)ais da cooperação penal intemacional, ou sda, os Estados. Hoje os

penalistas reivindicam a consideração das partes substanciais do processo de auxílio os

Estados e os cidadãos.3P Busca-se agora, construir uma cooperação tridimensional, na qual

"[...] o indivíduo é sujeito de direitos, tutelado pelas nomias intemacionais e pelas garantias

constitucionais e legais de seu próprio país."40 GRlINOVER analisa o processo trilateral da

cooperação sob a ética da extradição:

37

"[...] o contraditório se estabelece necessariamente entre os legitimados ativo e
passivo: a pessoa que pede(Estado requerente), e as pessoas em face de quem se
pede o provimento judsdiciona] de extradição( o Estado requerido e. o
extraditando). E, como .em qualquer preces?o em contraditório a?41posições das
partes estarão cercadas de todas as garantias do due process oÍ#m'."'

Como bem conclui SCHUTTE

"[...] gran parte de los casos de asistencia judicial penal intemacional por no devir
todos. afectam directa o indirectamente la situación de individuos concretos
provocando, em muchos casos, dados claramente irreversibles en la esfera de su
[ibertad o de su património. [. . .]:

3' BADAN, hl.L Op. cit, p.145.
s* GR]NOVER, A P. Op. cit, p, 43.
s9 GAMES, 1« F. & CERVINI, R. OP. cit., P. 276
'o GRINOVER, AP. Ibid, p. 43.
" Ibid, P.4S.
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"[...] no obstante ese carácter preponderante (de asistencia entre Estados), no
pueden concretarse legitimamente de espaldas a los derechos de los destinatários
6nales de todo tráfico jurídico: los ciudadanos. No olvidemos que, tanto el
Derecho Penal Intimo de cada Estado, como las maniâestaciones intemacionales
de auxilio penal, deben tenor su centro en el Hombre y sus interesses.""

3.2 Cooperação Penal Internacional em Matéria de Drogas

Não se pode dizer ao certo a partir de quando a comercialização de drogas

transformou-se num dos maiores problemas para as sociedades modemas. Fato hoje notável é

que nenhuma outra forma de criminalidade atrai tanto a atenção mundial do que o tráâco

intemacional de entorpeGentes; sem esforço percebe-se a expansão do domínio dessa atividade

ilícita e os freqtlentes apelos pela necessidade da "união contra o tráÊlco." Entretanto, a

problemática no campo intemacional é muito mais complexa do que se possa imaginar. Grande

é o número de países envolvidos no tráâco e cada um deles abriga realidades sociais, políticas

e económicas diversas. Já se teve oportunidade de observar, que há países onde a economia

encontra-se proündamente penetrada pelos ganhos ilícitos, boa parte da população depende

do cultivo de drogas e a vida política é marcada e controlada pela açãa cor:rupta e intimidante

dos traÊlcantes. Basta citar o domínio dos cartéis da droga na Colâmbia.

A posição dos Estados prdudicados com o tráõco acaba tomando-se bastante

delicada no momento de limiar algum tipo de compromisso cooperacional na repressão às

drogas: o cumprimento das obrigações assumidas tropeça nos interesses nacionais, fazendo o

Estado desinteressar-se pela execução efetiva do tratado. Nesse sentido, vale a pena destacar o

pensamento de GARCIA:

': SCHUTTE, Julian J. E. Apud COMES, L F. & CERVINI, R. OP- Cit, P. 278
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"La repressión del tráãco intemacional de drogas entra de Iheno en el Derecho
Internacional por medio de los Tratados entre países afectados. Aqui radica la
primera diâculdad: los Estados dependen del contenido jurídico del respectivo
Tratado para organizar la represión; dependen del impacto económico que la droga
representa para su economia; depende, por último, de su poder l:Áec//vo para
superar el poder de los grupos interesados en la droga. Esta situación complqa y
extremadamente difícil, hace muy problemático el cumplimiento de los Tratados
que, además em virtude del liberalismo jurídico-positivo de las relaciones
intemacionales. son nomlas cometidas a la voluntad soberana de los Estados que
las establecieron."43

Em tais situações é que se costuma defender a aplicação do princípio da reserva

política, como o faz ADRIASOLA, naqueles países em desenvolvimento, onde a política

económica pode ser seriamente aÊetada dependendo das medidas adotadas:

"[...] la cooperación penal no puede llegar a tal punto que importe aceptar el casto
de crisis a nive] de ta]es sectores, puas con e]]o, además, de] deão generado a las
organizaciones criminales, el Estado requerido estaria tambiém assumiendo la
daõosidade social por reflqo de haber admitido tales medidas.""

Essa realidade plantada pelo tráâco em alguns países(como nos andinos), não

pode ser comparada àquela vivenciada pelos quatro membros do Mercosul: Argentina, Brasil,

Paraguai e Uruguai. A faceta das drogas que se passa nesses países é outra.

Em regra, os maiores problemas en6entados pelos países latino-americanos na

sistemática das drogas são a produção e o tráfico, ou sqa, a passagem da droga por seus

territóííos rumo aos grandes mercados consumidores localizados nos países centrais. Alguns

também servem de praça para a lavagem de dinheiro, mas, como acentua ARAUJO JUNIOR:

"a problemática das drogas em nossos países periféricos passa, principalmente, pelo tráâco."4s

O consumo logicamente há, mas não chega aos níveis dramáticos dos países desenvolvidos. As

estatísticas de mortes por "orverdose de consumo" naqueles países são alamiantes, já nos

4s GARCIA, Alberto Barrela S.L Presencia de /as dragas en Zas cnsfs de/ Eirado. Fmcículos de Ciências Penais. Porto Alegre Fabris, a.3
v.3, abr./maio.4un. 1990, p. 85.
« ADRIASOLA, G. Op. cit, p. 15.
45 ARAÚJO JÚNIOR, J.M. de. Op. cit, p. 133.
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países da América Latina, observa ARAUJO JUNIOR,% há outro tipo de mortes, por aquilo

que chama de "overdose no tranca", daqueles que transportam a droga no corpo(as mulas),

submetendo-se, âeqtientemente, à cirurgias para removê-las. Por tais realidades diversas é que

se critica a transposição da política repressiva do Primeiro Mundo para o Terceiro Mundo;

uma política de combate à produção e à exportação que desvia a atenção internacional da

necessidade de atuação sobre a distribuição e a comercialização nos países consumidores, bem

como contra os grandes financistas intemacionais. Consequência disso é a penalização cada

vez maior de usuários e pequenos transportadores(muitas vezes lançados nas prisões sob a

acusação de "traãcantes") e a extensão das condutas puníveis.

Os Estados--Membros do Mercosul, como integrantes da comunidade latino-

americana, não fogem do contexto de atividades em geral desempenhadas pelos demais países

da região, mas destoam de grupos como o da Bolívia, Colâmbia e Peru, essencialmente

produtores.

O Brasil, apesar da sabida existência de laboratórios na região amazónica,47 não é

um país produtor de droga; produz maconha, "[...] mas não em escala intemacional e grande

parte da que é consumida intemamente é importada dos países andinos, especialmente da

Bolívia."48 O Brasil é um país de "passagem", serve de rota de grandes quantidades de cocaína

para a Europa e Estados Unidos.49 Reportagem recente revelou que a cidade paraense de

Abaetetuba, a 60 km de Belém, seria o principal interposto brasileiro usado pelos cartéis

colombianos para enviar cocaína à Europa.50 A droga geralmente é estocada em depósitos

intemiediários, antes de seguir o seu destino, para ser disfarçada em meio a produtos lícitos.

Com esse intuito é comum o surgimento de empresas de "fachada." O País também comporta

outra faceta da problemática das drogas: a "lavagem do dinheiro sujo". A título de infomlação,

4ó OLMO, R. Op. cit, P. 131.
47 L01.TZEIRO, J. Op. cit, p. 15.
48 LINS E SILVO, Tédio apud ARAÚJO JÚNIOR, J.M. de. Op. cit, p 131-
49 TEN(1)R10, 1. &LOPES,l. C. D. Op. cit.,p. 72. . . . -.
50 TORRES, Séígio. Cidade no /:4 é aÀ/edeZZin .Brasfieira. Folha de São I'nulo, sâo rauio, zv Jut. ivp /'
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tem-se notícia de mafiosos italianos que investiram dinheiro na compra de terras e de redes

hoteleiras.5t Aliás, o Brasil serve mesmo de refúgio, na América do Sul, para mafiosos que

habitam em casas luxuosas "[...] e trabalham na montagem de esquemas para o tráfico de

cocaína e lavagem de dinheiro."sz

O Uruguai também não é um país produtor, mas é uma espécie de "paraíso

bancário" utilizado para lavagem de dinheiro dos traâcantes.s3 A atração de dinheiro extemo

deve-se à ampliação de uma rígida legislação referente ao segredo bancário(instaurado durante

a ditadura militar) e que pune com até 3 anos de prisão, o üncionário que viole a lei do sigilo.

As facilidades são ampliadas pelas sociedades anónimas financeiras, as Sais, que operam como

os grandes bancos, escapando da regulamentação e fiscalização do Banco Central. No Uruguai

servem de intermediários para a lavagem de dólares do tráâco, agentes de câmbio nas Bolsas,

bancos e escritórios de advocacia, que vendem uma Saâ, devidamente registrada, para serva

aos mais variados fins. Em Montevideo é cada vez maior o número de pessoas em cassinos,

hotéis, clubes e principalmente, nas filas para investir em imóveis e terras."

A Argentina é, principalmente, um lugar de trânsito da droga, mas também serve

de praça ânanceira. Na tentativa de se reduzir a base económica do tráÊco e evitar que o país

tome-se um paraíso financeiro para a lavagem do dinheiro, introduziu-se na Lei de Tóxicos, o

artigo 25, ao qual já se referiu no Capítulo 2.ss Com objetivo semelhante, o govemo argentino

assinou um acordo de cooperação judicial com a Inglaterra, prevendo a quebra do sigilo

bancário e fiscal nas investigações sobre lavagem de dinheiro das drogas. O convênio também

prevê o bloqueio de ativos e a desapropriação de bens obtidos com o tráâco de narcóticos.s'

si LOMB,4RDI, Remato. l)a /tüZia para o BrasfZ. as #fstóHas de ilha fmfgrafão fZegaZ. l Sonmi sobre o crime sem fronteiras. São Paulo:
UN]CID, 1995, P. 49.
': Ibid, P. 47. .

s; VIANA, Flancisco. Zfvre pa/u fnvesfn. ]lorque o dínliefro vaípara o [nmgwaf. ]sto É. São Pau]o, Três,.n'1 192,.p. 23,jun. 1992
s Lembre-se que o artigo pune aquele que intervém na inversão, venda, &ansÊuência ou cessão dos Sadios, bens ou coisas provenientes do

narcotráfico; bem com aquele que compiB guarda, oculta ou recebe ditos ganhos au bois.
5ó GUIMARÃES, C. Op. cit. p. 51.



60

Existem dois fatores principais que facilitam um investimento dos quatro países em

algum tipo de relação assistencial contra o tráâco: o papel semelhante que os mesmos

desempenham no tráfico intemacional e o ânimo de integração já plantado pelo Mercosul.

3.3 Assistência Mútua entre os Países--Membros do Mercosul na Repressão

ao Tráfico.

Antes de mais nada, convém esclarecer que no âmbito do Mercosul não existe

transferência de soberania nem, muito menos, perspectivas de instituições supranacionais.

Todas as normas elaboradas pelos seus órgãos têm de ser transformadas em nomias nacionais

por cada país para terem validade. Por conseguinte, não há tampouco, instituições

comunitárias com poder de de6nir ilícitas penais ou aplicar sanções. "Por elmo se ha - a nuestro

juicio con todo acierto -- que la conformación de una regulación penal supranacional, de un

ordenamiento nomiativo penal formalmente comunitário, es una hipótesis descartable a priori y

quizá por cargo tiempo [...]."57A]ude-se a uma possível hamlonização das legislações

nacionais, confomie a orientação do artigo I', do Tratado de Assunção,s8 de 26 de março de

1991, que instituiu o Mercosul. A busca de um apoio em tal regra, contudo, não olvida da

maior diâculdade enÊentada no campo penal para se alcançar uma harmonização. Daí ser

interessante o pensar de CAJU.AMES & MINV]IELLE: "[...] desde la óptica de nuestro naciente

Mercado Común del Sur, que lo previsible será que se exija expressamente la proteción penal

para detemlinadas material e intereses, con lo dual comenzaríamos a avanzar havia una

regiona[izacion [...]".59

s7 FERNANDEZ, Gonzalo apud BERTONI, Z is Torwzana. .ETJ14ercosKry e/ ózenJ rídíco Mfe/ado. La ngionaliznção del Derecho Penal
en el Mercosur. Maldotlado: Fundación de Cultura Univasitária, 1993, p.218.

ss BERTONI, L T. niã P 218. erlino & MINVIELLE, Beatriz Scapusio. .Bfe/zesJ rídicos TufeZadoi. La regionalizacion del Derecho Penal
en el Mercosur. Maldonado: Fundación de cultum Universitária, 1993, p. 178.
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A bem da verdade, a área penal não fez parte da intenção dos quatro

Países-Membros, quando da constituição do Mercado Comum, através do Tratado de 1991.

Somente em 12 dejunho de 1996, na Cidade de Buenos Abres, armaram eles um Protocolo de

Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, ainda não ratiâcado por nenhum dos quatro

países, mas que representa um primeiro passo rumo à cooperação penal.

O Protocolo tem por âm a assistência jurídica geral em matéria penal entre os

Estados.Mlembros, como se infere dos parágrafos I' e 3', do artigo I':

"I. - EI presente protocolo tiene por íinalidad la asistencia jurídica mutua en
asuntos penales entre las autoridades competentes de los Estados Partes."

"3. - Los Estados Partes se prestaram asistencia mutua, de confomlidad con las
disposiciones del presente Protocolo, para la investigación de delitos, así como
para la cooperación en los procedimientos judiciales relacionados con asuntos
penales."

O protocolo é a base plantada em nível regional a partir da qual os quatro

membros podem empreender a assistência específica voltada à matérias que mereçam especial

atenção, tal como o tráâco de drogas.

Existem acordos bilaterais sobre repressão ao tráâco ilícito de entorpecentes

assinado entre um e outro país do Mercosul, mas não há um especíâco que os vincule ao

mesmo tempo, a não ser os principais documentos intemacionais que hoje regem a política

intemacional contra as drogas: a Convenção contra o Tráâco Ilícito de Entorpecentes e de

Substâncias Psicotrópicas (Convenção de Viena, de 1988), a Convenção Unida sobre

Entorpecentes, de 1961 e o seu Protocolo de emendas , de 1972. Além desses, no âmbito da

América do Sul 6oi armado, em 1973, o Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e

Psicotrópicos, preconizando a solidariedade entre os países sul-americanos na luta contra o uso
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e o tráâco ilícito de entorpecentes. Também pode-se citar, em nível intemacional, a Convenção

sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971.

Antes de se adentrar no estudo das Convenções intemacionais sobre drogas,

convém conhecer os aspectos gerais do Protocolo de assistência penal do Mercosul, que é o

apoio regional dos Estados-Membros no campo da cooperação penal.

No artigo I', após esclarecer os seus âns, o Protocolo (parágrafos I' e 3' ) trata de

dispensar um dos princípios mais comuns da cooperação intemacional: o princípio da dupla

incriminação. O parágrafo 4', dispõe que a assistência será prestada ainda quando as condutas

não constituam delitos no Estado requerido, sem prquízo da aplicação das leis processual e

substantiva desse, no diligenciamento das solicitações, nem da possibilidade de negativa

quando o pedido busear-se em documentos não acessíveis ao público. Em regra, toda

denegação de assistência por parte do Estado requerido deve ser infomiada ao Estado

requerente, com as razões da denegatória, conforme prescreve o artigo 5', parágrafo 2', salvo

quando se tratar de documentos ou registros não acessíveis ao público, hipótese em que o

Estado requerido não é obrigado a expressar os motivos da denegatória(artigo 15, letra "b".).

Princípio que os integrantes do Mercosul preocupam-se em conservar é o do

terYitorialismo, como prova de que estão dispostos a conservar suas soberanias. O texto do

Acordo deixa clara a soberania da lei nacional, especialmente no artigo 7', parágrafo I',

segundo o qual o diligenciamento das solicitações reger-se-á pela lei do Estado requerido. O

cuidado com o princípio da territorialidade também encontra-se estampado no artigo I',

parágrafo 5', ao alertar que o Protocolo não faculta às autoridades ou particulares do Estado

requerente, empreender funções suas no Estado requerido. Quando se âzer necessária a

participação de autoridade do Estado requerente no diligenciamento, o pedido deve estar

contido na solicitação ao Estado requerido, com a identificação da respectiva autoridade

(artigo 6', parágrafo 4', letra "i"). O parágrafo 5', do artigo I', só ressalva a hipótese da

prestação de testemunho no Estado requerido, quando então esse autorizará a presença das
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autoridades indicadas na solicitação, pemlitindo-as formular perguntas em conformidade com

suas leis intemas( artigo 17, parágrafo 3').

O respeito à soberania ainda é manifesto ao excluir do Protocolo as fobias de

assistência que soam incompatíveis com as leis do Estado requerido(artigo 2', letra "k") e ao

dedicar o artigo 5', às hipóteses nas quais o Estado requerido pode denegar a assistência,

mantendo-se no campo da reserva. A assistência não é irrestrita ou ilimitada, podendo ser

negada se se tratar de delito militar, político ou tributário; se a pessoajá tiver sido absolvida ou

cumprido pena pelo mesmo delito no Estado requerido; ou se o cumprimento da solicitação

contrariar a segurança, a ordem pública ou interesses essenciais do Estado requerido.

Quando o assunto é a cooperação internacional em matéria penal, há preocupação

em se salientar que a assistência vai além dos órgãos do Poder Judiciário e deve ser estendida

principalmente aos Órgãos do Ministério Público. Daí a preferência em chama-la de

Cooperação Jurisdicional Penal Intemacional, ao invés de cooperação judicial. Pois bem, o

Protocolo de assistência penal do Mercosul não deixa dúvida quanto à amplitude da

cooperação: no artigo 4', aâmia que as solicitações basear-se-ão em pedidos de assistência de

autoridades judiciais ou do Ministério Público do Estado requerente.

Deve-se observar que o Protocolo prevê um procedimento específico para a

tramitação do processo assistencial. De acordo com o artigo 3', parágrafo I', cada

Estado-Parte deverá designar uma Autoridade Central encarregada de receber e transmitir os

pedidos de assistência. Para isso, as Autoridades comunicar-se-ão entre si, remetendo as

solicitações às respectivas autoridades competentes.

O Protocolo trata apenas das chamadas medidas de assistência de primeiro e

segundo níveis. Não se refere à extradição, nem muito menos pemlite a transferência

compulsóíía de pessoa de um Estado para outro a âm de prestar testemunho. O artigo 19,

parágrafo 4', letra "c", diz que para a devolução de pessoa trasladada não é necessário que o

Estado remetente promova um procedimento de extradição; e os artigos 18, parágrafo 2' e 19,
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parágrafo I', deixam claro que a pessoa solicitada para prestar testemunho em outro Estado só

será transferida com o seu consentimento.

As formas de assistência estão elencadas no artigo 2' e compreendem:

a) Notiâcação de fitos processuais de testemunhas ou peitos para o

ecimento voluntário no Estado requerente a ãm de prestar testemunho(letras "a" ecomparei

"d").

Compete à Autoridade Central do Estado requerente transmitir a notificação

para o comparecimento de uma pessoa perante sua autoridade competente, com a data prevista

para o mesmo(artigo 14, parágrafo I'). A autoridade do Estado requerido deve registrar por

escrito o consentimento da pessoa Guio comparecimento é solicitado(artigo 18, parágrafo 2").

O comparecimento da pessoa fica condicionado a que o Estado receptor conceda um salvo-

conduto sob o qual esse Estado não poderá deter nem julgar a pessoa por delitos anteriores a

sua saída do Estado remetente, nem convoca-la para prestar declaração em procedimento não

especiâcado na solicitação(artigo 20, letras "a" e "b").

b) Traslado de pessoas sujeitas a processo penal para comparecer como

testemunhas no Estado requerente ou com outros propósitos expressamente indicados na

solicitação (letra "e").

O traslado dependerá do consentimento da pessoa e do Estado requerido(artigo

19, parágrafo I'). Quando a Constituição desse impeça a entrega a qualquer título de seus

nacionais, deverá informar o conteúdo das disposições ao outro Estado-Parte(parágrafo 3'). O

comparecimento da pessoa no Estado receptor também fica condicionada à concessão de um

salvo-conduto (artigo 20).

c) Recepção e produção de provas, tais como roleta

declarações, perícias e exames de pessoas, bens e lugares(letra "b").

testemunhosde ste ou
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A prestação de testemunho e coleta de elementos de prova reger-se-á segundo as

leis do Estado requerido(artigo 7', parágrafo I' e artigo 17, parágrafo I').

d) Localização ou identiâcação de pessoas(letra "c").

De acordo com o artigo 21 e artigo 7', parágrafo I', cabe ao Estado requerido

adotar as providências necessárias, para localizar ou identiâcar pessoas.

e) Medidas cautelares sobre bens e cumprimento de outras solicitações (letrasÇ eIC]

"f'e "g")

As medidas su

(artigo 22, parágrafo I').

f) Entrega de documentos e outros elementos de prova(letra "h")

Conforme o artigo 15, letras "a" e "b", o Estado requerido proporcionará cópias

de documentos ou registro acessíveis ao público e poderá proporciona-las quando não

acessíveis ao público. Negada a prestação da assistência no último caso, a autoridade

competente do Estado não é obrigada a motivar a denegatória, exceção pemlitida pelo artigo

5', parágrafo 2'.

g) Apreensão, transferência de bens confiscados e outras medidas similares(letra

meter-se-ão à lei processual e substantiva do Estado requeridoql siaess Se reie

"i")

Dispõe o artigo 24 que o Estado-Parte que tenha sob sua custódia instrumentos,

objetos ou autos de delito, disporá dos mesmos em confomlidade com sua lei intema. Poderá

ele transferir a outro Estado os bens conâscados ou o produto de sua venda nos termos e

limites de sua lei.

h) Retenção de bens para eâei

imponham indenizações ou multas.(letra 'l").

Pelo artigo 23, parágrafo 2',' os Estados-Partes prestarão assistência em

mlidade com suas respectivas leis nos procedimentos referentes às medidas

sentenças judiciaisdede cumprünento queann0

conto
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assegura

judicial

i) Finalmente, o artigo 2', letra "k", dispõe que a assistência compreenderá

qualquer outra fomta não incompatível com as leis do Estado requerido. Aqui abre-se um

leque variado de medidas cooperacionais que os Estados-Partes podem prestar-se

mutuamente, ressalvando sempre a possibilidade de reservas por parte dos mesmos.

O protocolo de Assistência Jurídica Mútua é um alicerce que pode servir aos

países do Mercosul na expansão da assistência penal recíproca e como instrumento para

operacionalizar ações conjuntas em favor de interesses comuns eleitos no âmbito do Mercado

Comum, como o é a ação contra o tráâco de entoípecentes.

Em nível intemacional, a cooperação penal em matéria de tráííco, rege-se por três

documentos: a Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias

Psicotrópicas(Convenção de Viena, de 1988); a Convenção Unida sobre Entorpecentes, de

1961 e seu Protocolo de emendas, de 1972. Além desses cuidam da matéria a Convenção

sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971 e o Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e

Psicotrópicos, de 1973.

A Concenção de Viena, no artigo 7', prevê a assistência jurídica nas investigações,

processos e julgamentos, relativos a determinados ates criminosos por ela relacionados(artigo

3', parágrafo I'),60 cometidos internacionalmente.

A Convenção l.Jnica e a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, dedicam

dispositivos, respectivamente, os artigos 35 e 21, ao incentivo da "ação contra o tráííco

ilícito". Pregam a cooperação entre os Estados e entre estes e organizações intemacionais, na

adoção de medidas preventivas e repressivas contra o tráâco.

ilícita; a ocultação da namreza, origem, localização, destino, movimentação ou prüpnedade desses bens.
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O Acordo Sul-Americano, não obstante ocupar-se do problema do uso indevido de

drogas, preconiza, em seu artigo 8', que em casos concretos de tráâco ilícito ou de atividades

conexas, as Partes contratantes comprometem-se a prestar cooperação aos países atingidos. O

artigo I' desse documento, sugere que na luta contra o uso de entorpecentes, os Países

instrumentalizem medidas visando uma estreita colaboração, quanto ao controle e repressão do

tráfico, à harmonização de nomlas penais e cíveis, à unifomiização de disposições

administrativas e à prevenção e tratamento de toxicómanos.

A cooperação em matéria de tráÊco constante de acordos especíâcos, não impede

ou impossibilita a existência simultânea de outros acordos a respeito da assistência mútua em

assuntos penais. Ao contrário, as convenções intemacionais incentivam e criam condições para

a celebração de acordos bilaterais ou multilaterais nesse campo. Nesse sentido, o artigo 7',

parágrafo 6', da Convenção de Viena, é expresso, ao se reâerü que a assistência juddica

recíproca nela prevista, não aÊetará obrigações derivadas de tratados bilaterais ou multilaterais,

vigentes ou üturos, que regem a assistência mútua em assuntos penais. A Convenção l.Jnica ao

registrar, no artigo 35, letra "d", que as Partes providenciarão para que a cooperação sqa

"expedita", ou sda, atava, rápida, ressalta a conveniência e a necessidade de uma aproximação

mais estreita entre os países envolvidos no problema do tráâco, especialmente entre países

vizinhos.

A base de mútua cooperação penal preconizada por tais documentos

internacionais, jâ está lançada no âmbito do Mercosul -- é o Protocolo de Assistência Jurídica

Mútua em Assuntos Penais. Ele representa a aproximação dos Países-Membros no campo

penal, o apoio e o liame para o desenvolvimento de possível e desejável ação contra as

atividades ilícitas do tráÊco de entorpecentes.

Os procedimentos a serem observados na prestação da assistência, estão previstos

no artigo 7', parágrafos 8' e 19, da Convenção de Viena e não se impõem às Partes. O

parágrafo 7', do citado artigo, é claro ao dizer que tais disposições, aplicar-se-ão às
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solicitações formuladas, caso não exista um tratado de assistência jurídica recíproca vinculando

as mesmas. Havendo semelhante tratado, cabe às Partes decidirem quais disposições desejam

aplicar. De acordo com o procedimento estabelecido, as Partes devem designar uma ou mais

autoridades encarregadas de dar cumprimento às solicitações de assistência, ou de transmiti-las

às autoridades competentes para executa-las.

A Ênalidade do Protocolo do Mercosul, é justamente a prestação de assistência

jurídica em assuntos penais entre os Estados-Membros(artigo I', parágrafo I'). Para produzir

efeitos, estabelece procedimentos específicos, não muito diferentes dos procedimentos

instituídos pela Convenção de Viena, que pode ser considerada a mais completa quanto à

questão da cooperação intemacional contra o tráfico. O Protocolo estabelece a designação de

uma Autoridade Central por cada Estado-Membro, encarregada de receber e transmitir os

pedidos de assistência, remetendo-os às autoridades competentes(artigo 3', parágrafo I'). As

Autoridades Centrais desempenham um papel intermediário entre as Partes, no recebimento e

transmissão das solicitações, bem como entre os órgãos judiciais e dos Ministérios Públicos,

comunicando-se diretamente entre elas, na remessa dos pedidos de assistência ao respectivo

órgão competente. A essas autoridades não Êoi conferida competência para o processamento

ou julgamento dos pedidos, que devem reger-se pela lei do Estado requerido(artigo 7',

parágrafo I').

Pela Convenção de Viena, a competência das autoridades designadas, não se limita

à transmissão das solicitações. Ela ainda cogita duas outras possibilidades: a) a de serem

criadas autoridades com poder de dar cumprimento aos pedidos assistenciais e não

simplesmente de transmiti-los; e b) a possibilidade de uma das Partes exigir que as solicitações

e comunicações soam feitas por via diplomática e, em caso de urgência, através da

Organização Intemacional de Polícia Criminal, se 6or possível.

A assistência penal no âmbito do Mercosul, abrange os órgãos judiciais e do

Ministério Público, conÊomle o artigo 4' do Protocolo. Cada EstadcF-Parte permanece com
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suas respectivas competências intactas, já que não há transferência de soberania, nem órgãos

com competência para processar ou julgar as solicitações de cooperação jurídica. Falar, por

outro lado, do uso da via diplomática, seria descaracterizar a intenção dos Estados-Partes do

Mercosul na instituição do Protocolo para reger entre eles, a cooperação penal recíproca.

As custas com a prestação da assistência, conforme o Protocolo(artigo 13),

competem ao Estado requeàdo, cabendo ao Requerente os gastos extraordinááos com o

emprego de formas ou procedimentos especiais. A Convenção de Viela, também atribui os

gastos ao Estado requerido, salvo acordo em contrário. Tratando-se de gastos extraordinários,

as partes devem consultar-se para detemúnar as condições de cumprimento e o modo de arcá-

A instituição de órgãos para centralizar os serviços relativos à cooperação, é

comum nos acordos. Assim, o Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes, apesar de sua

matéria referir-se, especiâcamente, ao uso indevido de drogas, prevê, em seu artigo 2', a

constituição em cada País signatário, de um organismo incumbido de coordenar e centralizar

temas a respeito do assunto.

Os acordos sobre assistência recíproca também costumam elencar formas pelas

quais pode ela ser prestada. Em matéüa de tráâco, a Convenção de Viena, no artigo 7',

parágrafo 2', enumera alguns âns para os quais a assistência pode ser solicitada: recepção de

testemunhos e declarações; apreensão de documentos jurídicos; buscas e apreensões; exames

de objetos e locais; acesso à iiúormações e provas; entrega de documentos ou de cópias

relacionadas ao caso, inclusive documentação bancária, ânanceira, social ou comercial; e

identiâcação e detecção de produtos, bens, instrumentos e outros elementos de prova.

No contexto da assistência penal mútua criado pelo Protocolo do Mercosul, o rol

de medidas que os Estados-Partes podem prestar-se, é bastante diversiâcado e respeita regras

específicas. A recepção e produção de provas abrange testemunhos, declarações, perícias e

exames de bens, lugares e pessoas. O comparecimento de testemunhas e peritos no Estado

los
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requerente é voluntário e o consentimento da pessoa em comparecer deve ser por escrito.

Pessoas sujeitas a procedimento penal podem ser trasladadas para serürem de testemunha no

Estado requerente, sempre que a pessoa e o Estado requerido consintam. No mesmo sentido, a

Convenção de Viena dispõe que, solicitada a apresentação de pessoas, inclusive de detentor,

para colaborar com as investigações, deve a Parte requerida, na medida compatível com seu

direito, encorajar a apresentação ou disponibilidade dessas pessoas, desde que concordem em

cooperar(artigo 7', parágrafo 4'). Tanto o Protocolo, como a Convenção, condicionam a

transferência de pessoas para prestar testemunho em outro Estado, à concessão de um salvo-

conduto pelo Estado requerente(artigos 20 e 7', parágrafo 18, respectivamente). Em

decorrência do salvo-conduto exigido ao Estado receptor, conÊomle o Protocolo, a pessoa que

consentiu em prestar seu testemunho, não pode ser detida ou julgada por delitos cometidos

antes de sua saída do Estado remetente, nem ser convocada para declaração ou testemunho em

procedimentos não especificados na solicitação. O salvo-conduto cessa se a pessoa permanecer

voluntariamente no terütório do Estado receptor, por mais de 10 dias, a partir do momento em

que sua presença deixe de ser necessária nesse Estado, conÉomle comunicado ao Estado

remetente. A Convenção assinala que a testemunha transferida, não pode ser objeto de

processo, detenção ou punição, no território da Parte requerente e que o salvo-conduto cessa,

se a pessoa pemlanecer, por 15 dias consecutivos, ou durante outro período acertado pelas

Partes, no território do Estado requerente, a partir da data em que sua presença não sqa mais

neGessana.

Outros elementos de prova a serem prestados são os documentos. O protocolo, a

exemplo da Convenção de Viena, pemlite a entrega de documentos e o acesso à inÊomiações.

Documentos de qualquer espécie e que tenham importância para o caso cogitado, como o tem

a documentação bancária, ânanceira e comercial, para a apuração da atividade do tráâco. Daí a

Convenção ser expressa quanto a elas.
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Entretanto e sem olvidar dessa relevância, o disciplinamento conferido pelo

Protocolo, quanto à entrega de documentos oficiais e à transmissão de infomiações, pemlite,

expressamente, a recusa dos Estados-Membros no cumprimento da solicitação. Segundo ele, o

Estado requerido proporcionará ao Requerente, cópias de documentos oficiais, registros ou

informações acessíveis ao público e, poderá proporciona-las, quando não acessíveis ao público.

Nesse caso, a recusa nem exigejustiâcativa(artigos 15 e 5' parágrafo 2').

Realmente, o acesso a dados, documentos e infomaações pessoais, costuma ser

resguardado por sigilo de nível constitucional e sua quebra depende de lei nacional reguladora,

que indique exatamente as hipóteses de quebra e os limites da mesma. O Protocolo é

expressamente cauteloso em não exigir 6omias de assistência incompatíveis com a lei intema

do Estado requerido(artigo 2', letra "k"). Aliás, a precaução com o direito interno da parte

requeãda, no momento de atender a uma solicitação de assistência é expressa, tanto na

Convenção de Viena(artigo 7', parágrafo 3'), como na Convenção Única(artigo 35).

A previsão de transferência de documentos de um Estado a outro, nos acordos

intemacionais sobre tráfico ilícito, toma-se ainda mais especíâca. A Convenção Unida sobre

Entorpecentes, dedica um dispositivo(artigo 35, letra "e"), para incentivar a rápida

transferência de documentos legais entre as Partes, necessários ao processamento de uma ação.

A redação original do artigo referia-se apenas à ação penal, mas o artigo 13, letra "e", do

Protocolo de emendas à Convenção, modiâcou o referido dispositivo e trocou a expressão

"ação penal", por "ação judicial". Nítida é a intenção de não restringir o campo de assistência e

assinalar que pode ser ela prestada no auxílio de ações penais e cíveis, desenvolvidas contra o

tráâco. A Convenção de Viena, por seu tumo, sugere a remissão, entre as Partes de

processos penais referentes ao Game de tráfico(amigo 8').

C)utras medidas indicadas pela Convenção de Viena na prestação da cooperação

recíproca contra o tráâco, são a efetuação de buscas e apreensões e a identiâcação e detecção

de produtos, bens, instrumentos e outros elementos comprobatórios. A colaboração mútua em
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assuntos penais disciplinada pelo Protocolo do Mercosul, indica as providências a serem

tomadas em relação aos instrumentos, objetos e autos do delito, inclusive quanto aos bens

confiscados. Confomie o artigo 24, o Estado-Parte que tenha sob sua custódia, instrumentos,

objetos ou autos de delito, disporá dos mesmos de acordo com o estabelecido em sua lei

intima. O artigo 22, prevê a possibilidade de um Estado-Parte requerer a outro, a adição de

medidas cautelares sobre referidos objetos ou produtos do delito, desde que a lei do Estado

requerido admita sejam eles submetidos à medida solicitada. Essa submeter-se-á à lei

processual e substantiva do Estado requerido. Há ainda a possibilidade do Estado-Parte

transferir a outro, bens conâscados ou o produto de sua venda(artigo 24). O Protocolo não

preconiza o confisco, apenas lança uma opção aos Estados-Pares, cuja lei intema o pemlita,

como na Argentina e no Uruguai. A legislação brasileira, apenas prevê a pena de "perda de

bens"(artigo 5', inciso XLVI, letra "b", da Constituição), ainda não regulamentada e a perda

dos instrumentos e produtos do crime, como efeitos da condenação(artigo 91, inciso ll, letra

"a", do Código Penal). A recente Lei 9613/98, sobre crimes de lavagem de dinheiro, como

visto, estabelece medidas confiscatórias como efeitos da condenação

O conosco é um meio utilizado pelos países na ação contra o tráfico, sendo

preconizado pelas convenções intemacionais.

A Convenção de Viena, no artigo 5', recomenda a adoção, por cada Estado-Parte,

de medidas necessárias para a decretação da apreensão preventiva ou do conosco. O

Estado-Parte que seja boro competente para julgar o delito, pode solicitar a outro, em Guio

território encontrar-se o objeto visado, a adição de tais medidas.

A recomendação abrange o confisco ou a apreensão preventiva, com objetivo de

eventual conosco: de substâncias entorpecentes, de materiais e instrumentos utilizados na

prática dos delitos referentes às drogas ilícitas(antigo 3', parágrafo I'), do produto derivado

desses delitos, ou de bens cujo valor seja a ele equivalente(artigo 5', parágrafo I'). Inclui os

bens nos quais tenham sido convertidos o produto do ilícito e aqueles adquiridos de fonte
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lícita, até o valor estimado do produto ilícito a eles misturados. Também podem ser objeto das

medidas, a renda ou os benefícios do produto ilícito, ou dos bens nos quais tenha sido

convertido(artigo 5', parágrafo 6'). Essas soluções, especialmente quanto à possibilidade da

apreensão e conosco da renda ou de bens adquiridos de fontes lícitas, têm um grande

signiâcado no que se refere à utilização de empresas de fachada, legalmente constituídas para

ocultar atividades ilícitas ou a lavagem de dinheiro sÜo.

Em relação aos bens ou produtos do ilícito conÊscados, a Convenção estabelece

que a Parte pode dispor dos mesmos, de acordo com o seu direito intimo(artigo 5', letra "a").

O Protocolo, lembre-se, sugere ao Estado-Parte que e6etuou o conosco, a transferência ao

outro, dos bens ou produtos de sua venda. Segundo orientação daquela, a prestação da

assistência de apreensão ou conosco, pode seguir regras adotadas em acordos bilaterais ou

multilaterais(artigo 5', letra "c").

Com o intuito de aplicar as medidas, a Convenção ainda recomenda às Partes que

facultem suas autoridades competentes a ordenar a apresentação ou o conosco de documentos

bancários, ânanceiros ou comerciais. Ressalta que não podem as mesmas negarem-se a aplicar

o dispositivo, nem declinarem a assistência jurídica, sob a alegação de sigilo bancário

(artigo 5', parágrafo 3' e artigo 7', parágrafo 5'). A referência expressa ao afastamento do

sigilo bancário, reflete a importância do acesso a essa espécie de documentação, de modo a

não serem criados empecilhos à prestação da assistência jurídica. De fato, a quebra do sigilo

bancário é considerada um mecanismo importante na investigação do tráÊco, sem que se

desconsidere a tutela constitucional do direito à privacidade, a necessidade de uma ordem

emanada de autoridade judicial e o respeito aos limites legais.

Existe o cuidado de não se exigir do Estado requerido, atitudes que in6injam suas

leis intemas. O Protocolo, como visto, deixa ao arbítrio da Parte requerida, a prestação ou

não, da assistência referente a documentos e informações não acessíveis ao público. Hoje,

porém, o segredo bancário não é tão rígido e a maioria dos Países permitem sua revelação,
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uma abertura fortemente impulsionada pela necessidade de se atingir a criminalidade

organizada

A quebra do sigilo bancário e o conosco, não são os únicos meios para a luta

contra o tráfico de entorpecentes. A Convenção de Viena, sugere a adoção de outro

mecanismo utilizado pelos países, na atuação contra a criminalidade organizada: a entrega

vigiada Con6omle o artigo ll e parágrafos, as Partes, caso admitam seus ordenamentos

jurídicos intemos, podem recorrer à medida, a íim de descobrir as pessoas envolvidas em

delitos intemacionais referentes às drogas. A aplicação da entrega vigiada, no plano

intemacional, deve basear-se em acordos mútuos e a decisão de a ela se recorrer, ser estudada

caso a caso. Deve-se considerar, quando necessário, ajustes ânanceiros e entendimentos a

respeito do exercício de competência pelas Partes interessadas.

Importantes são as negociações relativas à atuação das autoridades competentes de

cada Parte, no desempenho da entrega controlada. Isso porque, em regra, compete às

autoridades policiais o exercício.desse tipo de ação e, estando elas adstritas aos limites de seu

território nacional, não estão legitimadas a agirem no território de outro Estado, a pretexto de

reprimir um delito que não respeita âonteiras.

Na entrega vigiada os agentes policiais acompanham a movimentação de

traficantes e muitas vezes manipulam parcelas de drogas. Quanto às remessas ilícitas através

dela negociadas, a Convenção sugere que as Partes interessadas possam consentir em

intercepta-las e autoriza-las a prosseguir intactas, ou após ter-se retirado, total ou

parcialmente, os entoípecentes que continham.

A prestação de assistência recíproca contra o tráâco intemacional, disciplinada

pela Convenção de Viera vai além e estabelece, no artigo 9', "outras formas de cooperação e

capacitação". De acordo com o artigo e seus parágrafos I' e 2', as Partes devem buscar a

colaboração mútua, em hamionia com seus ordenamentos jurídicos, visando a eficácia das

didas orevistas e a supressão da prática de delitos intemacionais relacionados às drogasme
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(artigo 3', parágrafo I'). A colaboração, para alcançar os objetivos colimados, deve fazer-se

com base em acordos bilaterais ou multilaterais. A Convenção orienta as Partes para que se

empenhem em estabelecer canais de comunicação entre órgãos e serviços competentes a íim de

facilitar o intercâmbio de infomlações, bem como promover o intercâmbio de pessoal técnico.

Ela orienta as partes para que cooperem entre si, a íím de facilitar a condução de inquéritos

referentes a crimes intemacionais de tóxicos, que digam respeito à identidade, paradeiro e

atividades de pessoas envolvidas e à movimentação de entorpecentes, produtos ou bens

derivados desses delitos. Para que elas proporcionem, quando necessário, quantidades de

substâncias entorpecentes, para análises ou procedimentos investigatórios. Finalmente a

Convenção orienta as Partes para que estabeleçam acordos, criando equipes conjuntas dos

Países, com função de garantir a segurança das pessoas e das operações desenvolvidas. Além

disso, o Documento incentiva o desenvolvimento de programas de treinamento de pessoal,

inclusive aduaneiro, encarregado de reprimir os delitos de envolvimento com tóxicos. Os

programas, assinala, referir-se-ão, principalmente: a) a métodos utilizados para detectar e

suprimir delitos envolvendo entorpecentes; b) à rotas e técnicas usadas pelos envolvidos no

cometimento desses delitos, especialmente nos Estados de trânsito, com adoção de medidas de

controle; c) ao monitoramento da exportação e importação de entorpecentes; d) ao

monitoramento e detecção de produtos e bens derivados desses delitos e de instrumentos

utilizados para pratica-los; e) a métodos usados para transferir ou ocultar esses produtos, bens

e instrumentos; e f) a técnicas modemas de detecção, repressão, âscalização e colete de

evidências.

Segundo o artigo 9', parágrafo 3', da Convenção de Viena, as Partes devem

assistir-se mutuamente no planeamento e execução dos programas, recorrendo, quando

necessário, à coiúerências e seminários regionais e intemacionais, buscando estimular,

especialmente, o exame dos problemas e necessidades dos Estados de trânsito. Aliás, em

relação aos Estados que servem de rota de drogas, a Convenção dedica um artigo para
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estimular a prestação de assistência. No artigo 10 e seus parágrafos, ela ressalta a necessidade

de apoio aos Estados de trânsito, particulamiente, aos países em desenvolvimento, mediante a

efetivação de programas de cooperação técnica, para impedir a entrada e o trânsito de drogas

ilícitas, bem como a prática de atividades conexas. Inclusive o apoio financeiro pode ser

prestado, por convenção das Partes, a Êm de possibilitar melhor e mais eficaz iilfra-estrutura

na âscalização e prevenção do tráfico ilícito nesses países. A cooperação intemacional prevista

nesse artigo, pode ser feita díretamente pelas Partes, através da celebração de acordos, ou por

intermédio de organizações intemacionais ou regionais competentes.

Em busca de uma ação conjunta para aliviar os problemas do tráãGO, autoridades

integrantes do Mercosul, estiveram reunidas no Primeiro Congresso lbero-Americano de

Segurança Transnacional para Assuntos do Mercosul(l Clastam), debatendo propostas para o

combate ao contrabando, narcotráâco e lavagem de dinheiro, nas fronteira do Brasil,

Argentina, Paraguai, Uruguai, Chile e Bolívia. O Congresso, realizado em novembro de 1997,

revela uma conscientização mais séria no sentido de que a Êãta de integração na segurança

entre países vizinhos, favorece a movimentação do crime organizado. Defendeu-se a assinatura

de um tratado intemacional entre os seis países, sobre o livre tráfego de polícias, a exemplo do

existente na Europa. E o recoíüecimento da importância da celebração de acordos, quando os

objetivos visados são comuns. Cogitou-se, inclusive, a formação de uma corte de justiça

supranacional, com função de cumprir os acordos firmados no âmbito do Mercado Comum. A

implantação de uma corte supranacional, entretanto, não faz parte da estrutura institucional do

Mercosul. Discussões podem estar surgindo, mas não representam, por ora, e talvez por um

bom tempo, nada de concreto e qualquer mudança em sentido contrário, exigirá profundas

alterações na sistemática original do Mercosul.

A conclusão de tratados é a solução mais viável de convergir esforços e

concretizar meios de cooperação recíproca contra o tráÊco intemacional. Todavia, as formas

de mútua assistência, não são exaustivas, nem incondicionais, implicando em adesão irrestrita
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dos Estados. Daí que, a prestação de assistência prevista tanto na Convenção de Viena, como

no Protocolo do Mercosul, não se exaure nos meios indicados, permitindo-se expressamente, a

adoção de outras medidas assistenciais, desde que compatíveis com o direito da Parte

requerida(artigo 7', parágrafo 3' e artigo 2', letra "k", respectivamente). Por outro lado, há

possibilidade de o pedido cooperacional ser rqeitado. Ambos os documentos enumeram

hipóteses de denegação da solicitação. A assistência pode ser denegada quando contrariar

interesses âmdamentais do Estado requerido, como sua soberania, sua segurança, sua ordem

pública ou seu ordenamento jurídico.

A êtúase à soberania nacional é elemento tradicional na história dos países. O

fenómeno integracionista atinge sua concepção tradicional, especialmente no modelo

comunitário europeu, possuidor de um ordenamento jurídico comunitário autónomo, de efeito

direto e com primazia sobre os ordenamentos nacionais.ói A solução de litígios dentro da

Comunidade Européia é cita por viajudiciária, através do Tribunal de Justiça, que tem fiação

de assegurar o respeito aos tratados intemacionais e a unifomlidade de interpretação e

aplicação das nomias comunitárias.

A concepção de soberania como poder supremo, independente e autónomo na

ordem intemacional,ó2 soem contradições entre três bases doutrinárias: a constitucionalista, a

intemacionalista e a comunitária. Os constitucionalistas percebem a soberania do ponto de

vista intemo, considerando-se como a supremacia do Estado, dentro do território nacional,

sobre qualquer outro poder de decisão, tanto para legislar como para sancionar. Representa o

monopólio da criação da ordemjurídica e da coerção legtiina. Os intemacionalistas partem do

aspecto extemo e identificam a soberania como expressão da independência nacional e da não

ingerência de um Estado nos assuntos intemos de outro, resguardando-se a igualdade entre

eles e a autodetemiinanção dos povos.ó3 Princípios esses consagrados na Constituição Federal

a VENTURA, D.F.L Ibid, P. 87-101. e seu ordenamento JMm São raDIo l;TR, 1994, P. 262 ' P84
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brasileira(artigo 4'). Os comunitaristas sustentam a divisão da soberania estatal entre o poder

nacional e as competências comunitárias.ó4 Dessa relação intemacional surge a integração, em

que os Países transferem prerrogativas inerentes a suas jurisdições nacionais, quanto à

interesses comuns, que prevalecem sobre os interesses nacionais.ó5 Daí o princípio da

soberania ser apresentado como obstáculo jurídico natural ao processo integracionista.

A noção de ordem pública tem íntima ligação com a concepção de soberania.

Enquanto essa representa o monopólio da criação jurídica e do poder de sancionar, a ordem

pública diz respeito à preservação de princípios jurídicos e fundamentos morais, políticos e

económicos do Estado, atuando como uma barreira à aplicação do direito estrangeiro. Ela faz

prevalecer o direito local sobre o estrangeiro.óó Por exemplo, tem-se a não aceitação no

Direito brasileiro de penas perpétuas e da bigamia. Explica CALIXTOó7 que quando a ordem

pública é atacada por atos desenvolvidos na própria jurisdição do Estado, esse a defende com

suas leis; quando é atacada por outro Estado, o govemo a resguarda, deixando de dar eâcácia

à manifestação estrangeira. Assim, a Lei de Introdução ao Código Civil brasileiro, não concede

eâcácia às leis, atos e sentenças de outro país, quando oÊenderem a soberania nacional, a

ordem pública e os bons costumes.

Qualquer medida incompatível com o ordenamento jurídico do Estado requerido,

reflete, de certo modo, a contrariedade a sua ordem pública. Como representação de uma

situação pacíâca de convivência social, a ordem pública depende de preservação, deve ser

assegurada e, em certos casos, restabelecida. Ensina SILVAó8 que a expressão "segurança" tem

sentido geral de garantia, proteção, estabilidade de situação ou pessoa em vários campos:

a) a segurança jurídica consiste na garantia de estabilidade e certeza dos negócios jurídicos;

b) a segurança social diz respeito aos direitos sociais que garantam condições sociais dietas;

H OPHÜLS, Cara Friedrich apud CASELLA, P.B. Ibid, P 262. .

=;;=;1;=1;=::===''"
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c) a segurança nacional refere-se à defesa do Estado; e e) a segurança pública serve para a

manutenção da ordem pública. A segurança pública é, segundo o autor, "uma atividade de

vigilância, prevenção e repressão de condutas delituosas."

A segurança tem estreita relação com os poderes do Estado, mais especiãcamente,

com seu poder de polícia, de restrição de atividades e direitos individuais. E exercida pelos

órgãos policiais e tem atuação limitada ao terütório nacional. É, em âm, um dever-poder do

Estado, por ele exercido em prol da preservação de sua própria ardem pública.

A assistência também pode ser denegada se o direito intemo da parte requerida

proibir o atendimento de solicitação, cujo objeto sda o mesmo de investigação ou processo Ja

realizado no Estado requerido ou se a pessoa com relação a qual se solicita a medida, tenha

sido absolvida ou cumprido pena no Estado requerido, pelo mesmo delito.

O protocolo ainda acrescenta que a Parte requerida pode denegar a assistência

)ferir-se a delito militar, tributário, político ou delito comum conexo comquando esta

politico.

r

Crimes militares são os definidos como tais no Código Penal Militar.ó9 Os crimes

tributários ou fiscais não se distinguem dos demais delitos. Trata-se de um detemúnado bem

juddico tutelado pelo Direito penal(a ordem tributária). O simples üto de não recolher tributo

não constitui crime, já que a Constituição Federal veda, em regra, a prisão por dívida

(artigo 5', inciso LXVll). As condutas çriminalizadas que afetam o interesse da arrecadação,

caracterizam-se pelo meio ardilosa empregado pelo agente, com vistas ao não recolhimento do

tributo: declaração fHsa, falsiâcação ou alteração de documentos etc.70 A Lei Ho 8137/90

define os cííínes contra a ordem tributária(artigos 1', 2' e 3'). Crimes políticos são os que

afetam a segurança intema ou extema do Estado. São os delitos cujo comportamento lesa ou

uciano
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ameaça o ordenamento político do país. Designam-se próprios os que ofendem a organização

política do Estado e impróprios os que ofendem um interesse político do cidadão. Costuma-se

ainda considerar os de natureza exclusivamente política(crimes políticos puros); os que

ofendem simultaneamente a ordem político-social e um interesse privado(mistos ou

complexos); e os crimes comuns conexos a políticos.'i Essa conexão resulta de vínculos

objetivos ou subjetivos entre crimes comuns(aqueles previstos no Código Penal) e políticos. O

vínculo é subjetivo quando praticado por pessoas em concurso ou por várias pessoas umas

contra as outras. O vínculo é objetivo se as in6ações forem praticadas umas para facilitar,

ocultar ou conseguir impunidade ou vantagem em relação a outras. E é objetivo-subjetivo se

duas ou mais inâações são praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas.

Segundo a Convenção o pedido assistencial pode ser negado, quando não se

ajustar ao disposto no seu artigo 7', disciplinador da assistência jurídica recíproca. O

dispositivo, traça as orientações para a prática da prestação assistencial: solicitação por escrito

em idioma da Parte requerida; transmissão por intemaédio das autoridades designadas ou por

via diplomática; não utilização da itúomiação ou provas em processos ou procedimentos

diferentes dos indicados na solicitação, etc. O Estado requerido pode denegá-la quando não

observados esses preceitos norteadores.

As hipóteses da assistência de denegação encontram-se no artigo 7', parágrafo 15,

da Convenção de Viena e no artigo 5', do Protocolo do Mercosul.

A Convenção ainda toma facultativo o deferimento da assistência jurídica

recíproca pela Parte requerida, caso perturbe o andamento de investigação ou processo em

curso no seu ter:ritório(artigo 7', parágrafo 17). A Parte deve consultar a Requerente para

saber se aceita a assistência sujeita à condições. O Protocolo acrescenta que a Autoridade

Central competente do Estado requerido pode adiar o cumprimento da solicitação ou também

parte gexu1. 18.ed vol. 1. São Paulo:.Saraivq 1994, P. 185-6.
' Jibsuo, uauiwxv yi-a'' Manual de Procaso Penal- São Paulo: Saraiva, 1997, P-lÓS-Ó.

72
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sujeita-la à condições(artigo 9").Vale ressaltar que a utilização da infomiação ou da prova

prestada, limita-se à investigação ou ao processo indicado na solicitação, salvo anuência da

Parte requerida(artigo 7', parágrafo 13, da Convenção e artigo 12, do Protocolo).

Toda a assistência envolve atos puníveis, em regra, contidos em disposições penais

desses documentos intemacionais, como uma forma de especiâcar seus limites de abrangência.

Nesse sentido, são o artigo 3' da Convenção de Viena; o artigo 36 da Convenção tónica; o

artigo 22 da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas e o item 2, do Primeiro Protocolo

Adicional do Acordo Sul-Americano.

Genericamente, são considerados puníveis, ates que vão desde o cultivo e posse da

substância entorpecente, ou de equipamentos e materiais para o fim da fabricação e cultivo, até

o financiamento de atividades ligadas às drogas e às ações destinadas a converter bens de

origem ilícita em outros. Tomam-se passíveis de punição, nesse entremeio, as ofertas em geral

(a título gratuito ou oneroso), a compra e venda, o transporte, a importação e exportação,

entre outros, incluindo os alas de confabulação, instigação, auxílio e induzimento à prática

desses delitos, bem como a tentativa de consuma-los, os ates preparatórios e a associação para

cometê-los. Há referência às formas agravadas dos delitos, se praticados por exemplo, com

envolvimento de menores; com uso de violência; por intemlédio de organizações; por pessoas

que ocupam cargos públicos; ou nas proximidades de estabelecimento penal, educacional,

assistencial e outros locais publicamente frequentados(Primeiro Protocolo Adicional do

Acordo Sul-Ameácano, item 3; Convenção de Viena, artigo 3', parágrafo 5'; Convenção

Única, artigo 36, parágrafo I').

Sugerem as Convenções, que os delitos soam punidos, preferencialmente, com

penas privativas de liberdade, assim dispõem a Convenção Unida(artigo 36, parágrafo I'), o

Acordo Sul-Americano(item 4, do Protocolo Adicional) e a Convenção sobre Substâncias

Psicotrópicas(artigo 22). Não olvidam, porém, da aplicação de medidas de tratamento e

educacionais, quando necessárias e como complemento ou altemativa à pena de prisão
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(Protocolo de Emendas à Convenção Unida, artigo 14, parágrafo I', item "b"; Protocolo

Adicional do Acordo Sul-Americano, item 4; Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas,

artigo 22, parágrafo I', letra "b").

Estabelecem que os delitos devem ser julgados pela Parte em cujo território

encontra-se o cãminoso, se a extradição não for por ele admitida. As condenações ocorridas

no estrangeiro, pelos mesmos delitos, devem ser consideradas para efeito de reincidência,

sendo cada um deles reputado distintos. São as orientações seguidas pela Convenção Unida,

artigo 36, parágrafo 2' e Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, artigo 22, parágrafo 2'.
a-.. .a.tida de irem os delitos relacionados às drogas,

Em relação à extradição, há um esforço no se

incluídos entre os passíveis de extradição.

As ações preconizadas intemaciolmente contra o tráâco, certamente, não podem

desenvolver-se desenfreadamente, especialmente porque lidam com direitos fiindamentais do

Homem e envolvem populações de níveis sócio-económico-culturais diversos. A Convenção

de Viena(artigo 14, parágrafo 2'), conclui que as medidas adotadas devem respeitar os

direitos humanos fundamentais, considerando-se as tradições históricas relativas ao usos de

certos entorpecentes. Incita o apoio aos países produtores, através do oferecimento de cultivos

substitutivos e economicamente viáveis. Alerta que condições sócio-económicas devem ser

ponderadas, antes de implementar programas de erradicação do cultivo de plantas

psjcotrópicas.

A preocupação não se resume à situação dos países produtores. Grande atenção

tem de ser dispensada ao próprio ser humano, sujeito ativo das ações ilícitas e sujeito passivo

das medidas repressivas implementadas.

A preservação das garantias humanas fundamentais na prestação da assistência,

como visto(Capítulo 111, item 3.1.2), é uma das grandes preocupações no campo da
=A ....ai-- n visão tridimensional da

preocupaçintemacional Dessa arS
penal aG] )ecooperaçãoÇ
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cooperação, na qual o indivíduo é sujeito de direitos, devendo ser-lhe asseguradas todas as

garantias.

O homem é, em última análise, o destinatário das normas penais nacionais e dos

instrumentos de assistência recíproca intemacional. Daí ser imprescindível a observância

concomitante dos Convênios intemacionais com a Declaração Universal dos Direitos

Humanos.



CONCLUSÃO

1. "A expressão crime organizado, oriunda dos Estados Unidos, é relativamente

nova e por isso não apresenta uma noção bem definida ou convencional;, a qual se possajulgar

a mais apropriada.

O crime organizado é expressão utilizada para se referir aos crimes levados a efeito

por organizações criminosas dedicadas aos mais variados tipos de práticas delituosas. Apesar

da sutileza de estudiosos em querer estabelecer alguma diferença terminológica, na verdade as

ãpc crime organizado e organização criminosa, são utilizadas praticamente comoexpressões c

sinõnimas.

Está muito comum falar-se em crime organizado e até mesmo em "máÊas'

Especialmente no meio televisivo, costuma-se lançar os tempos sobre a prática de ates que
1- .,Á-=n- ,'a...,. pm Gnq trnnsaressoFCS da

envolvem(ou presumem envolver) a participação de várias

lei

Na realidade, sabe-se que o 6enõmeno existe, mas não se tem consciência de sua

extensão e nem real conheçitnento do que representa. É como se imaginar as cenas e

personagem de um livro. As situações não são realmente vivenciados pelo leitor, mas ele as

imagina. Os próprios estudiosos preferem tratar do assunto lançando características essenciais

para aÊrmar a existência de uma organização criminosa. Procuram evitar uma deânição, pois

essa dá a entender uma datem)mação dos limites do objeto estudado.

2. para a existência e manutenção de um mercado consumidor de drogas é

condição sine qz/a non a existência do crime organizado a ela deidicado."(p.23)
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"Atualmente, dentre todas as práticas delituosas exercidas pelas organizações

criminosas, é a do tráâco de drogas(sobretudo por implicar em uma movimentação de escala

intemacional), que tem promovido as maiores mobilizações e estimulado severas reações por

parte dos países envolvidos.

O tráâco de drogas é como uma "empresa" que procura atender a uma demanda

crescente por seus produtos. Pode-se considera-la como uma "empresa" que consegue

espalhar filiais em todo o mundo e captar a cada dia novos consumidores. Atende a um

mercado consumidor vastíssimo: seu produto é consumido em qualquer classe social e em

qualquer idade. E mais, seu produto(as drogas) alimenta vícios, por isso representa

necessidade e, para satisÊazê-la, as pessoas dispõem-se a busca-lo seja onde for e a adquiri-lo

por qualquer meio. Desse quadro retira-se duas conclusões principais: o tráãco é uma

atividade extremamente lucrativa e com risco praticamente zero de falir.

Apesar das reações dos países, tanto intemamente criando leis "duras", mais

repressivas e penalizadoras, como extemamente, procurando unir esforços para combater o

"inimigo comum", o tráfico continua expandindo-se. Isso graças a sua capacidade de

organização. Colaboração entre agentes, por laços de interesse, dedicação, cumplicidade e

coordenação de atou pemútem essa continuidade. O tráâco de drogas desenvolve-se como um

processo, no qual sucedem-se uma série de aros coordenados. As fases anais do processo são

as comumente mostradas, ou sda, os ates de consumo e de venda direta ao consumidor

viciado. Essa certamente é uma das causas que íàzem esses ates os principais alvos da

repressão cotidiana e os viciados tomarem-se os grandes vilões e responsáveis pelo problema.

E, diante dessa realidade toma-se diâcil de as pessoas pensarem na existência

de todo um processo e que, para chegar àquela fase de venda a "varão" e ao consumo,

outros fitos anteíiomiente sucederam-se. Acostumadas a verem apenas o resultado,

acabam automaticamente, identiãcando o tráãco com "aquele" pequeno ciclo que se

desenvolve ali na favela entre o ü'aÚcan/e e o marginal "viciado:
9
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A verdade é que o narcotráâco encobre uma extensa rede de envolvimentos. Até a

droga ser consumida, tem de haver produção da matéria-prima, transfomiação,

comercialização, distribuição e, por detrás de tudo o ânanciamento.

3. "Desde que a 'guerra' contra as drogas foi declarada, os países p
i.:l:Jn.]n A..A nA ]llAa a+tnlnlli

particularmente os da América Latina, vêm arfando com a respons;

o Primeiro Mundo, por serem fonte de produção e de exportação."

O tráõco representa um prob

ou do que se está acostumado a ver.

O problema já começa nos principais produtores mundiais de drogas - os Países

Andinos. Lá o Cultivo de plantas tóxicas é muito lucrativo, devido à enorme demanda no

mercado mundial. De forma mascarada ou não, certamente recebem o incentivo de fínancistas

intemacionais. Nenhuma outra cultura altemativa pode oferecer maior segurança em uma

demanda crescente. Os controladores do negócio exercem influências decisivas na organização

estatal e social. .Além disso, algumas drogas, como a coca, têm seu consumo ligado à tradição

desses países

O consumo de tóxicos Êaz parte de qualquer sociedade. Daí se pode concluir que

qualquer Estado está sugeito a abrigar, nem que sda transitoriamente, algum esquema

relacionado à atividade do tráfico. Não se tem como fechar os olhos para o crescente mercado

consumidor. E essa a corça do narcotráâco. Por que paralisar uma atividade tão lucrativa e em

permanente expansão? E como querer fechar uma empresa no auge da popularidade de seu

produto e com altos níveis de venda.

Não se pode desprezar a parcela de responsabilidade dos países produtores, nem
m [ .. .AÍAAn n X ]rTfaf]]

tampouco elege-los os pri

abres

lema muito mais sério e complexo do que se imagina,e

.osalvos comoatiseremereancipaisl

favorecedores do processoSreceV
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O fato é extremamente complexo e nem os próprios Estados envolvidos encontram

solução eãcaz. Muitas medidas são empregadas e criadas na lu

organizada em tomo do tráâco, mas nenhuma consegue inibi-lo.

4. "Sob a pressão intemacional e ajustiílcativa de se proteger a sociedade modems

das organizações criminosas, em especial daquelas ligadas ao narcotráâco, muitos países estão

editando leis marcadamente criminalizadoras e penalizadoras, bem como implementando novas

técnicas de investigação penal."

Criminalização de novas condutas, elevação de penas e emprego de novas técnicas

de persecução penal são as três medidas que os países , em regra, empregam na tentativa de

repíilnir o tráâco. Elas refletem a grande tendência de investimento na repressão.

Não se tem como avaliar verdadeiramente a satisÊatoriedade que as vias repressivas

apresentam para os países que as empregam. Em regra, os países interessados agem

isoladamente em busca de algum controle intimo do tráâco. A edição de leis criminalizadoras

logicamente têm seu aplicação limitada ao território dos respectivos países editores. E grande

parte dos métodos hoje utilizados contra às formas de delinquência organizada, o são pelos

países do Primeiro Mundo. Não se pode esquecer que a efetivação desses métodos(inmtração,

entrega controlada de drogas, aparelhos audiovisuais, etc.), exige pessoal preparado e muito
HA.- '---. ,.. nníceç mais nobres tenham condições e

investimento financeiro. Difí

disponham-se a tal intento.

Muitas vezes sob a influência da agitação popular, os Estados, às pressas, ditam

leis mal elaboradas e com previsão de medidas que só permanecem no papel. Um bom

exemplo, é a Lei brasileira que dispõe sobre meios de reprimir as organizações criminosas

(Lei n' 9034/95). Uma lei que sobe duras crítica pelos estudiosos, considerada mal feita e sem

xla nrá+;'', ilmn ]ei nlja.se esquecida

criminalidadecontra iaaara

ci] então pretenr]

preparo técnicoCe )
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Praticamente todas as atuações contra o tráfico que ora e outra noticiam-se,

representam esforços isolados. São ações policiais ou judiciais que batem de frente com cocos

também isolados, do problema.

5. "De todos os métodos empregados pelos países para tentar reprimir o cn

organizado, em especial aquele em tomo do narcotráfico, nenhum outro é mais necessário do

que a celebração de acordos de cooperação intemacional."

Percebe-se que a tendência predominante de integração entre os países deriva da

aproximação e cooperação no campo económico.

Mister Êaz-se o avanço cooperacional em matéria penal, que já não p

limitar aos tradicionais tratados de extradição. A prestação da assistência penal intemacional

possui hoje um objeto mais amplo, envolve medidas diversas e abrange as Cases processual e

pré-processual. A motivação dos países nesse sentido de avanço cooperacional é interessante

para a operacionalização de possíveis ações conjuntas contra o tráãco intemacional de drogas.

Logicamente que qualquer compromisso no âmbito da assistência penal

intemacional depende muito da maleabilidade do instinto preservacionista dos Estados

interessados. Não é muito simples querer constituir laços de assistência entre Estados que não

preservem interesses comuns e não costumem atuar com a reciprocidade. Num momento de

incessante busca do poderio económico é diãcil apostar numa atitude altruísta dos Estados em

prol da luta contra um dos piores males da sociedade mundial, que é o trá6co e o uso de

entorpecentes

Por isso, colocou-se o Mercosul como uma fonte com capacidade de gerar um

campo de assistência jurídica mútua contra o tráâco. Envolve países vizinhos que já buscam

evoluir seu campo de integração económica e social. Sustentam interesses comuns, interesses

esses que podem e até devem ser ampliados e diversiâcados à outras áreas.

Uma base de assistência em matéria penal entre os Estados-Partes já existe - o

n. E.«Ha..P, P ninfa contam com o complemento

me

ode mais se

Protocolo de assistência jurídica mútuaUlsieSr
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e auxílio de convenções intemacionais que tratam especiâcamente do tráâco de entorpecentes.

Essas convenções não impossibilitam a existência de acordos de assistência mútua em matéria

penal. Ao contrário, até os incentivam para uma melhor operacionalização das medidas por

elas sugeridas. Além disso, o conteúdo do Protocolo e o das principais convenções contra o

tráfico não são destoantes e apresentam bastante pontos de coincidência.

Assim, algo de concreto já existe em favor da consideração de que a constituição

de acordos é um dos métodos mais necessários na atuação contra o tráâco intemacional, bem

como contra outras fomias de criminalidade transnacional.

A integração facilita a livre circulação de bens

...L. .xü ,.IA õ.4tn;nalqdarlp

easerviços e pessoas, mas tambémS}

favorece a moem0vor
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ANEXOS



ANEXOI



PROTOCOLO DE ASISTENCIA JURÍDICA

MUTUA EN ASUNTOS PENALES

Los Gobiemos de la República Argentina, de la República Federativa del Brasil:

de la República del Paraguay y de la República Oriental del Uruguay.

CONSIDER.ANDO que el Tratado de Asunción y el Ouro Preto implican el

compromiso de los Estados Partes de amlonizar sus legislaciones en ünción de los objetivos

comunes alli establecidos,

CONSCIENTES que estos objetivos deben ser Êortalecidos com nomias comunas

que brinden seguridad jurídica en el tenitorio de los Estados Partes,

CONVENCIDOS que la intensiíicación de la cooperación jurídica en materia

penal contribuirá a proündizar la reciprocidad de intereses de los Estados Partes en el

proceso de integración,

DESTACANDO la importância que reveste para el proceso de integración la

adopción de instrumentos que contribuyan de manera eãcaz a alcanzar los oUetivos del

Tratado de Asunción,

RECONOCIENDO que muchas actividades delictivas representan uma grave

amenaza y se maniííestan a través de modalides criminales transnacionales respeito de las que

frequentemente las pruebas radicam en diversos Estados.
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Han resuelto concluir um protocolo de Asistencia Jurídica Mutua en los siguientes

términos:

CAPITULO l
DISPOSICIONES GENERALES

Ambito

Articulo l

1.- EI presente protocolo tiene por ânalidad la asistencia jurídica mutua en

asuntos penales entre las autoridades competentes de los Estados Partes.

2- Las disposiciones del presente Protocolo no confíeren derechos a los

particulares para la obtención, supresión o exclusión de pruebas, o para oponerse al

cumplimiento de una solicitud de asistencia.

3.- Los Estados Partes se prestarán asistencia mutua, de conformidad con las

disposiciones del presente Protocolo. Para la investigación de delitos, así como para la

cooperación en los procedimentos judiciales relacionados com asuntos penales.

4.- La asistencia será prestada aún quando las conductas no constituyan delitos en

el Estado requerido, sin peÜuicio de lo previsto en los artículos artículos 22 y 23.

5.- EI presente Protocolo no faculta a las autoridades o a los particulares del

Estado requirente a emprender en el tertitorio del Estado requerido ünciones que, conforme

a sus leyes intemas estar reservadas a sus Autoridades, sin pej=juicio de lo establecido en el

articulo 17, párraÊo 3.



Alcance de la Asistencia

Articulo 2

La asistencia comprenderá

a) notificación de actos procesales;

b) recepción y producción de pruebas tales como testimonios o declaraciones,

ción de perícias y examen de personas, bienes y lugares:

c) localización o identificación de personas,

d) notiâcación a testigos o peritos para la comparecencia voluntária a ân de

r testimonio en el Estado requerente:

e) traslado de personas sujetas a un proceso penal a efeitos de comparecer como

testigos en el Estado requirente o com otros propósitos expresamente indicados en la

solicitud, conforme al presente Protocolo;

f) medidas cautelares sobre bienes;

g) cumplimiento de atrás solicitudes respeito de bienes;

h) entrega de documentos y otros elementos de prueba;

i\ in.',..t,eiÁn trnnnferÊncin de bienes decomisados v otras

realizaa

prestares

medidas de naturalezaa reai a)

similar;

j) aseguramlento de bienes

impongan indemmzaciones o multas; y

k) cualquier otra comia de asistencia acorde com los fines de este Protocolo que

mpatible con las leyes del Estado requerido

a erectos del cumplimiento de sentencias judiciales que]e e lee e

no sea indoe l



Autoridades Centrales

Articulo 3

1 . Los erectos del presente Protocolo, cada Estado Parte designará una Autoridad

Central encarnada de recibir y transmitir los pedidos de asistencia jurídica mutua. A tal ân,

dichas Autoridades Centrales se comunicarán directamente entre ellas, remitiendo tales

solicitudes a las respectivas autoridades competentes.

2.- Los Estados Partes, al depositar el instrumento de ratificación del presente

Protocolo, comunicarán dicha designación al Gobiemo depositário, el dual lo pondrá en

conoçimiento de los demos Estados Partes.

3. La Autoíidad Central podre ser cambiada en cualquier momento, debiendo el

Estado Parte comunicado, en el menor tiempo posible , al Estado depositário del presente

Protocolo, a fín de que ponha en conocimiento de los demos Estados Partes.el câmbio

efectuado.

Autoridades Competententes para la Solicitud de Asistencia

Articulo 4

Las solicitudes transmitidas por una Autoridad Central, al amparo del presente

Protocolo, se basarán en pedidos de asistencia de las autoridades judiciales o del Ministério

Público del Estado requerente encargados del juzgamiento o investigación de delitos.



Denegación de la Asistencia

Articulo 5

1 . EI Estado Parte requerido podre denegar la asistencia cuando:

a) la solicitud se reüera a un delito tipiãcado como tal en la l

pera no en su ]egis]ación penal ordinária;

b) la solicitud se refiera a un delito que el Estado requerido considerare como

omo delito común conexo con un delito oolítico o perseguido con una ânalidad

egislación militar

político o c

política;

c) la solicitud se reâera a un delito tributário;

d) la persona en relación a la dual se solicita la medida ha sido absuelta o ha

cumplido condena en el Estado requerido por el mismo delito mencionado en la solicitud. Sin

embargo, esta disposición no podre ser invocada para negar asistencia en relación a atrás

personas; o

e) el cumplimiento de la solicitud sea contrario a la seguridad, el ordem público u

ses esenciales del Estado requerido

2. Si el Estado requerido deniega la asistencia, deberá informar al Estado

requerente por intemiedio de la Autoridad Central, las razones en que se finda la denegatoria,

salvo lo dispuesto en el articulo 15, literal b).
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CAPITULO ll
CUMPLIMENTO DE LA SOLICITUD

Forma y Contenido de la Solicitud

Articulo 6

1 . La solicitud de asistencia deberá formularse por escrito

2. Si la solicitud fiiere transmitida por telex Êacsímil, correo electrónico o similares

deberá conâmlarse por documento original firmado por la autoridad requirente dentro de los

diez ([O ) dias siguientes a su âormu]ación, de acuerdo a ]o estab]ecido por este Protocolo.

3.- La solicitud deberá contener las siguientes indicaciones:

a) identiâción de la autoridad competente requirente;

b) descripción del ajunto y naturaleza del procedimento judicial, incluyendo los

delitos a que se refere;

c) descripción de las medidas de asistencia solicitadas;

d) los motivos por los cuales se solicitan dichas medidasl

e) el texto de las nonnas penales aplicables;

f) la identidad de las personas sujetas a procedimiento judicial, quando se la

conozca.

4. Cuando fere necesario y en la medida de lo posible, la solicitud deberá

tambiém incluir:
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obtener;

b) información sobre la identidad y domicílio de las personas a ser notificadas y

las relación de dichas personas com los procedimientos;

c) inâormación sobre la identidad y paradero de las personas a ser localizadas;

d) descripción exacta de] lugar a inspeccionar, identificación de la persona que ha

metesse a examen y de los bienes que hayan de ser cautelados;

e) el texto del interrogatorio a ser formulado para la recepción de la prueba

testimomial en el Estado requerido, asi como, en su caso, la descripción de la comia en que ha

de recibirse y registrarse cualquier testimonio o declaración;

f) descripción de las formas y procedimentos especiales con que ha de cumplirse

la solicitud, se asi heren requeridos;

g ) inÊormación sobre el pago de

presencia se solicite al Estado requerido;

h) qualquer otra información que pued

efeitos de facilitar el cumplimiento de la solicitud;

i) quando fere necesario, la indicación de la autoridad del Estado requerente que

participará en el diligenciamiento en el Estado requerido.

a) información sobre la identidad y domicílio de las personas cuyo testimonio semi S

desea

de se

los gastos que se asignarán a la persona cuyaS l

a ser de utilidad al Estado requerido a loste a sta

5.- La solicitud deberá redactarse en el idioma del Estado requerente y será

acompaãada de una traducción en el idioma del Estado requerido.



Ley Aplicable

Articulo 7

1.- EI diligenciamiento de las solicitudes se regirá por la ley del Estado requerido y

erdo con las disposiciones del presente Protocolo.

2.- A pedido del Estado requirente, el Estado requerido cumplirá la asistencia de

acuerdo con las âomias o procedimientos especiales indicados en la solicitud, a menos que

éstos sean incompatibles con su ley intema

de acu

Diligenciamiento

Articulo 8

La Autoridad Central del Estado requerido tramitará con prontitud la solicitud y

la transmitirá a la autoridad competente para su diligenciamiento.

Aplazamiento o Condiciones para el Cumplimiento

Articulo 9

La autoridad competente del Estado requerido podre aplazar el cumplimiento de

la solicitud, o sujetarla a condiciones, en caso de que interíiera un procedimiento penal en

curso en su territorio.
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Sobre esas condicionem, el Estado requerido hará la consulta al requerente por

intemiedío de las Autoridades Centrales. Si el Estado requerente adepta la asistencia sujeta a

condicionem, la solicitud se cumprirá de conformidad con la forma propuesta.

Carácter Conütdencial

Articulo lO

A petición del Estado requerente, se mantendrá el carácter conÊdencial de la

solicitud y de su tramitación. Si la solicitud no puede cumplirse sin iníhngir ese carácter

confidencial, el Estado requerido informará de ello al Estado requirente, que decidirá si insiste

en la solicitud.

Información sobre el cumplimiento

Articulo ll

1 . A pedido de la Autolidad Central del Estado requerente,. la Autoridad Central

del Estado requerido informará, dentro de un plazo razonable, sobre la marcha del trámite

referente al cumplimiento de la solicitud.

2. La Autoridad Central del Estado requerido infomlará a la brevedad el resultado

del cumplimiento de la solicitud y remitirá toda la información o prueba obtenida a la

Autoridad Central del Estado requerente

3.- Cuando la solicitud no ha podido ser cumprida en todo o en parte, la

Autoridad Central del Estado requerido lo hará saber inmediatamente a la Autoridad Central
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del Estado requerente e infomiará las razones por las cuales no ha sido posible su

cumplimiento

4.- Los infomies serán redactados en el idioma del Estado requerido

Limitaciones al Empleo de la Información o Prueba Obtenida

Articulo 12

1. Salvo consentimiento previa del Estado requerido, el Estado requerente

solamente podre emplear la ínformación o la prueba obtenida en virtud del presente Protocolo

en la investigación o el procedimiento indicado en la solicitud.

2. La autoridad competente del Estado requerido podre solicitar que la

infomación o la prueba obtenida en virtud del presente Protocolo tengan carácter

confidencial, de confomlidad con las condiciones que especificará. En tal caso, el Estado

requerente respetará dichas condiciones. Se no pudiere aceptarlas, lo comunicará al requerido,

que decidirá sobre la prestación de la cooperación.

Costos

Articulo 13

EI Estado requerido tomará a su cargo los gastos de diligenciamiento de la

solicitud. EI Estado requirente pagará los gastos y honorários correspondientes a los informes

periciales, traduccciones, transcripciones, gastos extraordinários que provengan del empleo

de fomias o procedimientos especiales y los castos del viaje de las personas referidas en los

artículos 18 y 19.
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CAPITULO lll
FORMAS DE ASISTENCIA

Notiülcación

Articulo 14

1. Corresponderá a la Autoridad Central del Estado requerente transmitir la

solicitud de notiâcación para la comparecencia de una persona ante una autoridad competente

del Estado requerente, com un razonable antelación a la fecha prevista para la mioma.

2. Si la notificación no se realizare, la autorídad competente del Estado requerido

deberá inÊomiar por inemiedio de las Autoridades Centrales, a la autoridad competente del

Estado requirente, la razones por las cuales no pude diligenciarse.

Entrega de Documentos Oficiales
Articulo 15

A solicitud de la autoridad competente del Estado requirente, la del Estado

requerido

a) proporcionará copias de documentos oâciales, registros o información

accesibles a público; y

b) podrá proporcionar copias de documentos oficiales, regtstros o infomiación no

accesible al público, en las mismas condicionem por las cuales usos documentos

se proporcionarían a suas próprias autoridades. Si la asistencia prevista en este

literal es denegada, la autoridad competente del Estado requerido no estará

obligada a expresar los motivos de la denegatoria.

Devolución de Documentos y elementos de Prueba

Articulo 16

EI Estado requerente deberá, tan pronto como sea posible, devolver los

documentos y otros elementos de prueba facilitados en cumplimiento de lo establecido en el

presente Protocolo, quando así lo solicitar el Estado requerido.
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Testimonio en el Estado requerido

Articulo 17

1. Toda persona que se encuentre en el Estado requerido y a la que se solicita

prestar testimonio, aportar documentos, antecedentes o elementos de prueba en virtud del

presente Protocolo, deberá comparecer, de confomlidad com las leyes del Estado requerido,

ante la autoridad competente.

2. E] Estado requerido informará com sufuciente antelación el lugar y la fecha en

que se recibirá la declaración del testigo o los mencionados documentos, antecedentes o

elementos de prueba. Cuando sea necesario, las autoridades competentes se Gonsultarán, por

intemiedio de las Autoridades Centrales, a erectos de Üar una fecha conveniente para las

autoridades requerente y requerida.

3. EI Estado requerido autorizará la presencia de las autoridades indicadas en la

solicitud durante el cumplimiento de las diligências de cooperación, y les pemiitirá formular

preguntas se ello estuviera autorizado por las leyes del Estado requerido y de conÊormidad

com dichas leys. La audiencia tendrá lugar según los procedimientos establecidos por las leyes

del Estado requerido.

4. Si la persona a que se hace referencia en el párrafo l alega iiununidad,

privilegio o incapacidad según las leyes del Estado requerido, esta alegación será resuelta por

la autoridad competente del Estado requerido con aterioridad a] cumplimiento de la solicitud

y comunicada al estado requerente por intemiedio de la Autoridad Central.

Si la persona a que se hace referencia en el párrafo l alega inmunidade, privilegia

o incapacidade según las leyes del Estado requerente, la alegación será informada por

intem)edio de las respectivas Autoridades Centrales, a âm de que las autoridades competentes

del Estado requerente resuelvan al respecto-

5. Los documentos, antecedentes y elementos de prueba entregados por el

testigo u obtenidos como resultado de su declaración o en ocasión de la misma, serán

enviados al Estado requirentejunto con la declaración.
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Testimonio en el Estado Requerente

Articulo 18

1. Cuando el Estado requirente solicite la comparecencia de una persona en su

territorio para prestar testimonio o render informe, el Estado requerido invitará al testigo o

perito a comparecer ante la autoridad competente del Estado requerente.

2. La autoridad competente del Estado requerido registrará por escrito el

consentimiento de la persona cuya comparecencia se solicita en el Estado requirente e

infomiará com prontitud a la Autoridad Central del Estado requerente de dicha respuesta.

3. A] solicitar la comparecencia, la autoridad competente del Estado requirente

indicará los gastos de traslado y de estadia a su cargo.

Traslado de Personas Suletos a Procedimiento Penal

Articulo 19

1. La persona sujeta a un procedimiento penal en el Estado requerido, cuya

comparecencia en el Estado requerente sea necesaria en virtud de la asistencia prevista en el

presente Protocolo, será trasladada com ese fin al Estado requerente, siempre que esa persona

y el Estado requerido consientan dicho traslado.

2. La persona sujeita a un procedimiento penal en el Estado requerente de la

asistencia y cuya comparecencia en el Estado requerido sea necesaria, será trasladada al

Estado requerido, siempre que lo consíenta esa persona y ambos Estados estén de acuerdo.

3. Cuando un Estado Parte solicite a outro, de acuerdo al presente Protocolo, el

traslado de una persona de su nacionalidad y su Constituci6n impida la entrega a cualquier

título de sus nacionales, deberá infomiar el contenido de dichas disposiciones al otro Estado

Parte, que decidirá acerca de la conveniencia de lo solicitado.

4. A los erectos del presente articulo
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a) el Estado receptor deberá mantener a la persona trasladada bajo custodia, a

menos que el Estado remetente indique la contrário;

b) el Estado receptor devolverá la persona trasladada al Estado remitente tan

pronto como las circunstancias lo pemlitan y con sujeción a lo acordado entre

las autoridades competentes de ambos Estados, sin pequicio de lo establecido en

el párraÊo anterior;

c) respeito a la devolución de la persona trasladada, no será necessaíio que el

Estado remitente promueva un procedimiento de extradición;

d) el tiempo transcurrido baia custódia en el Estado receptor, será computado a

los efeitos del cumplimiento de la sentencia que se le impusiere;

e) la pemlanencia de esa persona en el Estado receptor no podre exceder de

noventa(90) dias, a menos que la persona y ambos Estados consientam en

prorrogado;

f) en caso de alga en el Estado receptor de la persona trasladada que esté

sujeita a una medida restrictiva de libertad en el Estado remitente, éste podre

solicitar al Estado receptor el inicio de un procedimiento penal a fin del
esclarecimiento del hecho así como su infomiación periódica.

Salvoconducto

Articulo 20

1. La comparecencia o traslado de la persona que consienta declarar o dar
testimonio segar lo dispuesto en los artículos 18 y 19, estará condicionada a que el Estado

receptor conceda un salvoconducto baia el dual, mientras se encuentre en ese Estado, éste no

podre:

a) detener o julgar a la persona por delitos anteriores a su salada del território del

Estado remetente;

b) convocada para declarar o dar testimonio en procedimientos no especiâcados

en la solicitud.

2. EI salvoconducto previsto en el parrá6o anterior, cessará quando la persona

prolongue voluntariamente su estadia en el território del Estado receptor por más de lO(diez)

dias a partir do momento en que su presencia ya no füera necesaria en ese Estado, conforme a

lo comunicado al Estado remetente.
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Localización o Idendiülcación de Personas

Articulo 21

EI Estado requerido adoptará las providencial necesarias para averiguar el

paradero o la identidad de la personas individualizadas en la solicitud.

Medidas Cautelares

Articulo 22

1. La autoridad competente del Estado requerido diligenciará la solicitud de

cooperación cautelar si ésta contiene información suâciente que justifique la procedência de la

medida solicitada. Dicha medida se someterá a la ley procesal y sustantiva del Estado

requeádo.

2. Cuando un Estado Parte tanga conocimiento de la existência de los

instrumentos, del objeto o de los autos del delito en el terdtorio de outro Estado Parte que

puedan ser objeto de medidas cautelares según las leyes de ese Estado, informará a la
Autoridad Central de dicho Estado. Esta remitirá la infomlación recebida a sus autoridades

competentes a efeitos de detemlinar la adopción de las medidas que correspondan. Dichas

autoridades actuarán de confomlidad com las leyes de su país y comunicarán al outro Estado

parte, por intemiedio de las Autoridades Centrales, las medidas adoptadas.

3. EI Estado requerido resolverá, según su ley, cualquier solicitud relativa a la

protección de los derechos de terceros sobre los objetos que mean materna de las medidas

previstas en el párrafo anterior
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Entrega de Documentos y otras Medidas de Cooperación
Articulo 23

1. La autoridad competente diligenciará la solicitud de cooperación en lo

referente a inspecciones a la entrega de cualesquiera objetos, comprendidos entre otros,

documentos o antecedentes, sí ésta contiene la infomiación que justifique la medida

propuesta. Dicha medida se cometerá a la ley procesa y sustantiva del Estado requerido, si

pequicio de lo establecido en el articulo 15, literal b) y articulo 22 párrafo 3.

2. Los Estados Partes se prestarán asistencia, de conÊormidad com sus

respectivas leyes, en lo procedimientos referentes a medidas asegurativas, indemnización a las

víctimas de delitos y cobro de multas impuestas por sentenciajudicial.

CUSTÓDIA Y DISPOSICIÓN DE BIENES
Articulo 24

EI Estado parte que tenda bafo su custódia los instrumentos, el objeto o los autos

del delito, dispondrá de los mismos de confomlidad com lo establecido en su ley intema. En la

medida que lo permitan sus leyes y en los témlinos que se consideren adequados, dicho

Estado Parte podre transfeú al outro los bienes decomisados o el producto de su venta.

Autenticación de Documentos y CertiHicaciones

Articulo 25

Los documentos emanados de autoridades judiciales o del Ministerio Público de

un Estado Parte, quando deban ser presentados en el territorio de outro Estado Parte, que

mean tramitados por intemiedio de las Autoridades Centrales, quedar exceptuados de toda

legalizaci6n u outra 6ormalidad análoga.
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Consultas

Articulo 26

Las Autoridades Centrales de los Estados partes celebrarán consultas en las

oportunidades que convengan com el ân de facilitar la aplicación del presente Protocolo.

Solución de Controversias

Articulo 27

Las controversias que suÜan entre los Estados Partes con motivo de la aplicación,

interpretación o incumplimiento de las disposiciones contenidas en el presente Protocolo,

serás resueltas mediante negociaciones diplomáticas directas.

Si mediante tales negociaciones no se alcanzare un acuredo o si la controversia

hera solucionada sólo en parte, se aplicaram los procedimientos previstos en el Sistema de

Solución de Controversias vigente entre los Estados Partes del Tratado de Asunción.

CAPÍTULO IV
DISPOSICIONES FINALES

Articulo 28

EI presente Protocolo, parte integrante del Tratado de Asunción, entrará en vigor

com relación a los dos primeros Estados Partes que lo ratiâquem, treinta(30) dias después

que el segundo pais proceda al depósito de su instrumetno da ratificación.

Para los demos ratiâcantes, entrará en 'ügor el trigésimo dias posterior al depósito

del respectivo instrumento de ratificaión.

Articulo 29

La adhesión por parte de un Estado al Tratado de Asunción implicará de pleno

derecho la adhesión al presente Protocolo.
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Articulo 30

EI presente Protocolo no restringira la aplicación de las Convenciones que sobre

la misma matéria hubieran sido suscíiptas anteriormente entre los Estados Partes en tanto

flieram más favorables para la cooperación.

Articulo 31

EI Gobiemo de la República del Paraguay será el depositário del presente

Protocolo y de los instnimentos de ratiÊcaión y enviará copias debidamente autenticadas de

los mismos a los Gobiemos de los demos Estados Partes.

Asimismo, el gobiemo de la República del Paraguay notiâcará a los Gobiemos de

los demos Estados Partes la fecha de entrada en vigor del presente Protocolo y la fecha de

depósito de los instrumentos de ratiâcación.

fecho en Buenos Aires, República Argentina , a los 12 dias del mês de judo de

1996, en un original es los idiomas português y espaõol, siendo ambos textos igualmente

auténticos.



ANEXO ll



CONVENÇÃO CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES

E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS, DE 1988

ARTIGO 3'

Dethos e sanções

1. Cada uma das Partes adotará as medidas necessárias para caracterizar como

tais em seu direito intemo, quando cometidos intemacionalmente:

a) i) a produção, a fabricação, a extração, a preparação, a oferta para venda, a

distribuição, a venda, a entrega em quaisquer condições, a corretagem, o

envio, o envio em trânsito, o transporte, a importação ou a exportação de

qualquer entorpecente ou substância psicotrópica, contra o disposto na

Convenção de 1961 em sua forma emendado, ou na Convenção de 1971;

i) o cultivo de sementes de ópio, do arbusto da coca ou da planta de can/zaófs,

'.=-.=.,. H. ...d..vi.- pntamecentes contra o disposto na Convenção
com o obl

de 1971;

ii) a posse ou aquisição de qualquer entorpecente ou substância psicotrópica

h;A+;.,A p rP,]i7nr nllâjMICf um das atividades enumeradas no itemcomo ob

i) acima;

iii) a fabricação, o transporte ou a distribuição de equipamento, material ou das

substâncias enumeradas no Quadro le no Quadro 11, sabendo que serão

i,.,.;. ... , fahdF.,cão ilícita. de entoroecentes
utilizados para o cultivo, a pro

ou substâncias psicotrópicas;

:. ... A G..,nni,mpHto de liH dos delitos enumerados
iv) a organização, a gestão

nos itens i), ii), iii) ou iv);
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b) i) a conversão ou a transferência de bens, com conhecimentos de que tais bens

procedentes de algum ou alguns dos delitos estabelecidos no inciso a) deste

parágrafo, ou da prática do delito ou delitos em questão, com o objetivo de

ocultar ou encobrir a origem ilícita dos bens, ou de ajudar a qualquer pessoa

que participe na prática do delito ou delitos em questão, para hgr das

conseqtíências jurídicas de seus atou;

ii) a ocultação ou o encobrimento, da natureza, origem, localização, destino,

movimentação ou propriedade verdadeira dos bens, sabendo que procedem

de algum ou alguns dos delitos mencionados no inciso a) deste parágrafo ou

de participação no delito ou delitos em questão;

b) de acordo com seus princípios constitucion:

fiindamentais de seu ordenamento jurídico :

iii) a aquisição, posse ou utilização de bens, tendo conhecimento, no momento

em que os recebe, de que tais bens procedem de algum ou alguns delitos

mencionados no inciso a) deste parágrafo ou de ato de participação no delito

ou delitos em questão;

iv) a posse de equipamentos ou material ou substâncias, enumeradas no Quadro

le no Quadro 11, tendo conhecimento prévio de que são utilizados, ou serão

'':-,. ...i...-a. ... 6n rncãn ilícitos de entoroecentes ou deutilizados, no cultivo, prod

substâncias pscotrópicas;

v) instigar ou induzir publicamente outrem, por qualquer meio, a cometer alguns
-.i-« ..... A '+;','. ''.-. â .-tilizar ilicitamente entowecentesdos delitos mencionados neste

ou substâncias psicotrópicas;

vi) a participação em qualquer dos delitos mencionados neste Artigo, a
.F h..l-õ'. n-, cnmetê.los. a tentativa de cometê-los e a

conceitosce]osGomeS

associação e a cosociaca
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assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento para a prática do

delito.

2. Reservados os princípios constitucionais e os conceitos filndamentais de seu

ordenamento jurídico, cada Parte adotará as medidas necessárias para caracterizar como

delito penal, de acordo com seu direito intemo, quando configurar a posse, a aquisição ou o

cultivo intencionais de entorpecentes ou de substâncias psicotrópicas para consumo pessoal,

contra o disposto na Convenção de 1971.

3. O conhecimento, a intenção ou o propósito como elementos necessários de

qualquer delito estabelecido no parágrafo l deste Artigo poderão ser ingeridos das

circunstâncias objetivas de cada caso.

4. a) Cada uma das Partes disporá que, pela prática dos delitos estabelecidos no

parágrafo l deste Artigo, se apliquem sanções proporcionais à gravidade dos delitos, tais

como a pena de prisão, ou outras Êomias de privação de liberdade, sanções pecuniárias e o

confisco

a) As Partes poderão dispor, nos casos de delitos estabelecidos no parágrafo

l deste Artigo que, como complemento da condenação ou da sanção penal o delinquente seja

submetido a tratamento, educação, acompanhamento posterior, reabilitação ou reintegração

sociala

b) Não obstante o disposto nos incisos anteriores, nos casos apropriados de

inâações de caráter menor, as Partes poderão substituir a condenação ou a sanção penal pela

aplicação de outras medidas tais como educação, reabilitação ou reintegração social, bem

como, quando o delinquente é toxicómano, de tratamento e de acompanhamento postenor.

c) As Partes poderão, sda a título substitutivo de condenação ou de sanção

delito estabelecido no parágrafo 2 deste Artigo, seja como complemento dessa
penal por um
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condenação ou dessa sanção penal, propor medidas de tratamento, educação:

acompanhamento posterior, reabilitação ou reintegração social do delinquente.

5. As Partes asseguração que seus tribunais, ou outras autoridades jurisdicionais

competentes possam levar em consideração circunstâncias eâetivas que tomem especialmente

grave a prática dos delitos estabelecidos no parágrafo l deste Artigo, tais como:

a) o envolvimento, no delito, de grupo criminoso organizado do qual o

delinqtlente baça parte;

b) o envolvimento do delinquente em outras atividades de organizações

Gnminosas intemaGionais;

c) o envolvimento do delinquente em outras atividades ilegais facilitadas pela

prática do delito;

d) o uso de violência ou de ambas pelo delinquente;

e) o fato de o delinquente ocupar cargo público com o qual o delito tenha

conexão;

f) vitimar ou usar menores;

g) o fato de o delito ser cometido em instituição penal, educacional ou

assistencial, ou em sua vizinhança imediata ou em outros locais aos quais

jantes se dirijam para fins educacionais, esportivos oucrianças

SiGlaS;

h) condenação prévia, particulamlente se por ofensas similares, seja no
A: ,i. n AI.. IA;. ;nA+rnQa Ha

exterior

Parte

1. As Partes se esforçarão para assegurar que qualquer poder legal dtscncionano,

com base em seu direito intemo, no que se refere ao julgamento de pessoas pelos delitos

H. ,,,.-, dat,.- de eficiência máxima às medidas de

ou estu nyam pseS

eeseja no país, com a pena máxima pemll

neste Antigo:mencionados exerCIrselaSl
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detecção e repressão desses delitos, levando devidamente em conta a necessidade de exercer

um efeito dissuasivo à prática desses delitos.

2. As Partes velarão para que seus tribunais ou demais autoridades comp

levem em conta a gravidade dos delitos estabelecidos nos parágrafos l deste Artigo, e as

circunstâncias especificadas no parágrafo 5 deste Artigo, ao considerar a possibilidade de

conceber liberdade antecipada ou liberdade condicional a pessoas que tenham sida

condenadas por alguns desses delitos.

3. Cada Parte estabelecerá, quando for procedente em seu direito intemo, um

prazo de prescrição prolongado dentro do qual se possa iniciar o julgamento de qualquer dos

delitos estabelecidos no parágrafo l deste Artigo. Tal prazo será maior quando o suposto

delinquente houver eludido a administração dajustiça.

4. Cada Parte adotará medidas adequadas, conforme o previsto em seu próprio

ordenamento jurídico, para que a pessoa que tenha sido acusada ou declarada culpada de

algum dos delitos estabelecidos no parágrafo l deste Artigo, e que se encontre no território

da Parte em questão, compareça ao processo penal correspondente.

5. Para os âns de cooperação entre as Partes, previstas nesta Convenção, em

particular da cooperação prevista nos Artigos 5,6,7 e 9, os delitos estabelecidos no presente

Artigo não serão considerados como delitos âscais ou delitos políticos, nem com delitos
1.. 1;,.;+.PÃP- pnnctitiiciooâis e dos princípios

politicamente motivados, sem prquízo das

fundamentais do direito intemo das Partes.

6. Nenhuma disposição do presente Artigo afetará o princípio de que a

caracterização dos delitos a que se refere ou as exceções alegáveis com relação a estes ãca

s delitos deverão ser julgados e punidos dereservada ao direito intemo das part

conformidade com esse direito.

utentesn

es e que esse



ARTIGO 4'

Jurisdição

1. Cada Parte

a) adotará as medidas que forem necessárias para decl

se refere aos delitos estabelecidos no parágrafo l do Artigo 3:

i) quando o delito é cometido em seu território;

ii) quando o delito é cometido a bordo de navio que traz seu pavilhão ou de

aeronave matriculada de acordo com sua legislação quando o delito foi cometido;

a) poderá adotar medidas que sejam necessárias para se declarar foro competente

quanto aos delitos estabelecidos no parágrafo l do Artigo 3:

ii) quando o delito âor cometido por nacional do pais ou por pessoa que tenha

habitual em seu território;

iii)quando o delito 6or cometido a bordo de nave sobre a qual a Parte tenha sido

autorizada a tomar as medidas necessárias de acordo com o Artigo 17, uma vez que tal

,.1;,.6ó G-nd,mpntn.qe nns acordos ou ajustes referidos nos parágrafos 4 e 9 daquelejurisdição ü

Artigo;

arar-se competente no quenr

residêncialesi

iv) quando o delito for um dos referidos no subtítulo iv, do inciso c) do parágrafo
L :xA IA nA r abala lllln rlr\a

l do Artigo 3 e seja cometido fora de seu territó]

delitos estabelecidos no Parágrafo l do Artigo 3.

.o com o in

2. Cada Parte:

a) adotará também as medidas que forem necessárias para se declarar foro

competente com respeito a delitos, estabelecidos no parágrafo l do Artigo 3, quando o suposto

delinquente se encontre em seu tenitório e a Parte em questão não estradita à outra, baseando-

se em que:
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i) o delito tenha sido cometido em seu terütório ou a bordo de um navio que traz
a a q ] .. In:n .A Aqn] /]B]A /\

seu pavilhão ou de ae:

delito é cometido; ou

ii) o delito tenha sido cometido por nacionais do país em questão;

a) poderá adotar, também as medidas que soam necessárias para se declarar boro

competente com relação aos delitos estabelecidos no parágrafos l do Artigo 3, quando o

suposto delinqiiente se encontre em seu território e a Parte em questão não o extradite à

outra

onave HâtHCUl&i .e açoraV

3. Esta Convenção não exclui o exercício do foro penal, estabelecido por uma

Parte, de acordo com seu direito interno.

ARTIGO 5'

CotÚsco

1. Cada Parte adotará as medidas necessárias para autorizar o conosco:

a) do produto derivado de delitos estabelecidos no parágrafo l do Artigo 3, ou

de bens cujo valor sqa equivalente ao desse produto;

b) de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, dos materiais e instrumentos

utilizados ou destinados à utilização, em

estabelecidos no parágrafos l do Artigo 3

2. Cada Parte adotará também as medidas necessárias para pem)itir que suas

autoridades competentes identi6quem, detectem e derretem a apreensão preventiva ou

conosco do produto, dos bens, dos instrumentos ou de quaisquer outros elementos a que se

..c- l J.... Adi',a ,.nm a ahietivn de seu eventual confisco

delitosdosÊom)a, prática ei]
qualquer na r

refere o parág
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3. A ãm de aplicar as medidas mencionadas neste Artigo, cada Parte facultará

seus tribunais ou outras autoridades competentes a ordenar a apresentação ou o conosco de

documentos bancários, ânanceiros ou comerciais. As Partes não poderão negar-se a aplicar os

dispositivos do presente parágrafo, alegando sigilo bancário.

4. a) Ao receber solicitações amparadas neste Artigo, por outra Parte que sda

foro competente para julgar um dos delitos estabelecidos no parágrafo l do Alugo 3, a Parte

em cujo território se encontra o produto, os bens, os instrumentos ou quaisquer outros

elementos a que se refere o parágrafo l deste Artigo:

iv)apresentará solicitação, às autoridades competentes, com a ânalidade d

obter uma ordem de confisco à qual, caso concedida, se dará cumprimento;

v) apresentará, perante as autoridades competentes, para que se dê

cumprimento à medida solicitada, a ordem de conosco expedida pela Parte

requerente de acordo com o parágrafo l deste Artigo, no que diz respeito ao

produto, os bens, os instrumentos ou quaisquer outros elementos a que se

refere o parágrafo 1, e que se encontram no território da Parte requerida.

a) Ao receber a solicitação amparada neste Artigo, por outra Parte que seja foro

competente para julgar o delito estabelecido no parágrafo l do Artigo 3, a Parte requerida

adotará medidas para a identiÊcação, detecção e a apreensão preventiva ou o conosco do

produto, dos bens ou dos instrumentos, ou de qualquer outros elementos a que se refere o

parágrafo l deste Artigo, com o objetivo do eventual conosco que seja ordenado, seja pela

Parte requerente, sqa quando houver sido fomlulada solicitação, com amparo no inciso a)

deste parágrafo, pela Parte requerida.

b) As decisões ou medidas previstas nos incisos a) e b) do presente parágrafo

dntndas nela Parte requerente, de acordo com seu direito interno e sujeitas a suas

e

serão aa
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disposições e de acordo com as regras dos ajustes, tratados ou a

multilaterais que tenham sido negociados com a Parte requerente.

c) Será aplicável, mzüafis mz//andas, o disposto nos parágrafos 6 a 19 do Artigo

7. Além da informação mencionada no parágrafo 10 do Artigo 7, as solicitações

6omluladas, de acordo com este Artigo, conterão o seguinte:

ii) no caso de solicitação correspondente ao subirem i) do inciso a) deste

parágrafo, uma descrição dos bens a serem confiscados e uma exposição de

motivos, em que se lindamente a Parte requerente, que seja suHlciente para

que a Parte requerida possa tramitar a ordem, de acordo com seu direito

interno;

iii)no caso de solicitação, correspondente ao subitem ii) do incisa a), uma cópia

legalmente admissível de uma ordem de confisco, expedida pela Parte

requerente, que sirva de fiindamento à solicitação, uma exposição de motivos

e infomiação sobre o alcance da solicitação de execução de mandato;

iv)no caso de solicitação correspondente ao incisa b), uma exposição de

.l , P,.te reniiereRte se filndamenta e uma descrição dasmotivos na qual a P

medidas solicitadas.

a) Cada Parte proporcionará, ao Secretário-Geral, o texto de quaisquer leis ou

regulamentos que tenham dado origem à aplicação do disposto neste parágraR), assim

como o texto de qualquer alteração posterior que se e6etue nas leis e regulamentos em

questão.

b) Se umas das partes optar por atrelar as medidas mencionadas nos incisos a) e

b) deste parágrafo à existência de um tratado pertinente, a Parte em questão considerará

h,.P '''.nvnncinnal necessária e suficiente

co

esta Convenção como an

dos bilaterais ou
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c) As Partes procurarão negociar tratados, acordos ou entendimentos bilaterais

.laterais para reforçar a eficiência da cooperação intemacional prevista nesteou mult

Artigo

5. a) A Parte que tenha conâscado o produto ou os bens de vendas de acordo

com os parágrafos l ou 4 deste Artigo, poderá d

intemo e seus procedimentos administrativos.

b) Atendendo à solicitação de outra Parte, de acordo com o previsto no presente

Artigo, a Parte poderá prestar particular atenção à possibilidade de negociar acordos sobre a:

i) contribuição com a totalidade, ou com uma parte considerável do valor do

produto e dos bens em questão, ou dos fundos derivados da venda dos

produtos ou bens em questão, para organismos intergovemamentais

especializados na luta contra o tráâco ilícito e o uso indevido de

entorpecentes e de substâncias psicotrópicas;

ii) dividir com outras Partes, coiúorme critério preestabelecido e definido para

cada caso, o produto ou bens em questão, ou nados derivados da venda do

produto ou bens em questão, de acordo com as determinações do direito

intemo, seus procedimentos admin

multilaterais acertados para esse íim

1. a) Quando o produto houver sido transformado ou convertido em outros bens,

estes poderão ser objeto das medidas, mencionadas no presente Artigo, aplicáveis ao produto.

f) Quando o produto houver sido misturado com bens adquiridos de fontes

lícitas, sem prquízo de qualquer outra medida de apreensão ou confisco preventivo

aplicável, esses bens poderão ser conâscados até o valor estimativa do produto misturado.

ia ou a outros beneâcios derivados;g) Tais medidas se ap

ii) do produto;

de acordo com seu direitole limpor do mesmo CS

bilateraisacordos ouiiarosstrativos oua

ligarão também à renC a
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iii) dos bens, no quais o produto tenha sido transformado ou convertido; ou

iv)dos bens com os quais o produto tenha sido misturado, do mesmo modo e

na mesma medida (em) que o produto (o foi).

1. Cada Parte considerará a possibilidade de inverter o ónus da prova com

respeito à origem lícita do suposto produto ou outros bens sujeitos a conosco, na medida em

que isto sda compatível com os princípios de direito

procedimentos jurídicos e de outros procedimentos.

2. 0 dispo

de terceiros de boa Êé.

3. Nada dos disposto neste Artigo afetará o princípio de que as medidas aqi

ergo deãnidas e implementares de acordo com o direito intimo de cada uma das

denatureza seusZintemo acome

]] ZetaArtigo não poderá ser interpretado em prquízo dos direitosntersto nesteS

.1

prewstas se

Partes

ARTIGO T

Assistência jurídica recíproca

1. As Partes se prestarão, de acordo com o disposto no presente Artigo, a mais

ampla assistência jurídica recíproca nas investigações, julgamentos e processos jurídicos

referentes a delitos estabelecidos no parágrafo l do Artigo 3

2. A assistência jurídica recíproca que deverá ser pr

Artigo, poderá ser solicitada para qualquer um dos seguintes âns:

a) receber testemunhas ou declarações de pessoas;

b) apresentar documentos jurídicos;

c) efetuar buscas e apreensões;

d) examinar objetos e locais;

de acordo com esteestada Scorsta )
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e) facilitar acesso de informações e evidências;

f) entregar originais ou cópias autenticadas de documentos e expedientes

s ao caso, inclusive documentação bancária, ãnanceira, social ou comercial;

\ ;H.,.+;S,.- n-- detectar o produto. os bens, os instrumentos ou outrosg) identificar o

elementos comprobatórios

3. As Partes poderão prestar qualquer outra 6omla de assistência judicial

recíproca autorizada pelo direito interno da Parte requerida.

4. As Partes, se assim lhes Êor solicitado e na medida compatível com seu direito e

prática intema, facilitarão ou encorajarão a apresentação ou a disponibilidade das pessoas,

,i.. Ha+nnt.. n-.e consintam em colaborar com as investigações ou em intervir nosincluindo a dos d

procedimentos.

5. As Partes não deck

sob alegação de sigilo bancário

6. O disposto neste Artigo não afetará as obrigações deàvadas de outros t

bilaterais ou multilaterais, vigentes ou filturos, que regem, total ou parcialmente, a assistência

jurídica recíproca em assuntos penais

7. Os parágrafos 8 e 19 deste Artigo se aplicarão às solicitações fomluladas de

acordo com o mesmo, sempre que não exista entre as Partes interessadas um Tratado de

Assistência Jurídica Recíproca. Quando as Partes estqam vinculadas por um tratado desta

natureza, as disposições correspondentes ao tratado em questão se aplicarão, salvo se as

Partes convinham em aplicar, em seu lugar, os parágrafos 8 e 19 do presente Artigo.

8. As Partes designarão uma autoridade ou, quando necessário, várias

autoridades, com o poder de dar cumprimento às solicitações de assistência jurídica recíproca

,q.Hn. ,amnetentês Dará sua execução. O Secretário-Geral será

relacionadaale

.cía Junlarco a assea

ratadosaia

transmiti-las autorUasarou

tê: dica recíproca prevista neste Artigo
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notificado da autoridade ou autoridades que tenham sido designadas para este âm. As

autoridades designadas pelas Partes serão encarregadas de transmitir as solicitações de

assistência jurídica recíproca e qualquer outra comunicação pertinente; a presente disposição

não afetará o direito de qualquer uma das Partes de exigir que estas solicitações e

comunicações lhes soam enviadas por via diplomática e, em circunstâncias urgentes, quando

o da Organização Intemacional de Polícia Criminal, casoas Partes assim o

seja possível

9. As solicitações deverão ser apresentadas por escrito em um idioma aceitável

pela Parte requerida. O Secretário-Geral será notiâcado sobre o idioma ou idiomas que sejam

aceitáveis a cada Parte. Em situações de urgência, ou quando as Partes assim o convierem,

licitações verbais. devendo ser imediatamente depois confimiadas porpoderão se

escrito

por melGonweremn

r feitas sel

10. Nas solicitações de assistênciajurídica recíproca, deverá figurar o seguinte:

a) a identidade da autoridade que e6etua a solicitação;

b) o objeto e a natureza da investigação, do processo ou dos procedimentos a

que refere, o nome da autoridade que está efetuando a investigação, o processo ou os

procedimentos em questão;

c) um resumo dos dados pertinent-

a apresentação de documentos jurídicos;

d) uma descrição da assistência solicitada e pom)enore

procedimento particular que a Parte requerente desde sda aplicada;

l . ;,i..+;,.l.Hn p , nncinnnjidâdê de toda oessoa envolvida eoe) quando possive

local em que se encontra;

E..nH.Ha n-, n..nl çe çnlicita a prova. in6omiação ou procedimento.

salvo quando se trate de solicitações paraÇIC]as.

qualquersobreS

]

D a
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11. A Parte requerida poderá pedir iiúormação adicional, quando Ihe pareça

necessário, para dar cumprimento à solicitação, de acordo com seu direito intemo ou para

facilitar o cumprimento da solicitação.

12. Toda solicitação será executada, de acordo com o estabelecido no direito

interno da Parte requerida e, na medida em que isso não contravenha a legislação da Parte em

ossível, de acordo com os procedimentos especificados naquestão e,

solicitação.

Pquesempree

13.A Parte requerente não comunicará nem utilizará, sem a prévia anuência da

Parte requerida, a infomnação ou as provas coligidas pela Parte requerida para outras

investigações, processos ou procedimentos diferentes dos indicados na solicitação.

14. A Parte requerente poderá exigir que a Parte requerida mantenha reserva

sobre a existência e o conteúdo da solicitação, salvo no que for necessário para dar-lhe

cumprimento. Se a Parte requerida não puder manter sigilo a Parte requerente será

imediatamente informada.

15.A assistência jurídica recíproca solicitada poderá ser denegada:

o) quando a solicitação não se ajuste ao disposto no presente Artigo;

p) quando a Parte requerida considerar que o cumprimento da solicitação

h .--, .P'-líâHcâ sua ordem pública ou outros interesses
possa prqudicaí

fundamentais;

sesua )

q) quando o direito intemo da Parte requerida proibir suas autoridades de

atender à solicitação formulada com respeito a delito análogo, se este tiver sido objeto de

investigação, processo ou procedimento no exercício da própria competência;

r) no caso de a assist

ca da Parte requerida

dica recíproca de atender à solicitação contrariar
alenClência lura lJl

a ordem iurídie Jr
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17. A assistência jurídica recíproca poderá ser deferida pela Parte requerida, caso

perturbe o andamento de uma investigação, de um processo ou de um procedimento. Nesse

caso, a Parte requerida deverá consultar a Parte requerente para determinar se ainda é

possível prestar assistência na comia e condições que a primeira estimaria necessário receber.

18. A testemunha, perito, ou outra pessoa que consinta em depor em juízo ou

colaborar em uma investigação, processo ou procedimento judicial no território da Parte

requerente não será objeto de processo, detenção ou punição, nem de nenhum tipo de

restrição de sua liberdade pessoal no território em questão, por atou, omissões ou declarações

de culpa anteriores à data em que partiu do território da Parte requerida. Contudo, este salvo-

conduto cessará quando a testemunha, o perito ou outra pessoa tenha tido, por 15 dias

consecutivos, ou durante qualquer outro período acertado pelas Partes, a oportunidade de

sair do país, a partir da data em que tenha sido oficialmente informado de que as autoridades

judiciais já não requeriam sua presença e, não obstante, tenha perman'

no território ou a ele regressado espontaneamente depois de ter partido.

19. Os gastos ordinários oriundos da execução da solicitação serão cobertos pela

Parte requerida, salvo se as Partes interessadas tenham acordado de outro modo. Quando for

o caso de gastos vultosos ou de caráter extraordinário, as Partes consultar-se-ão para

detemlinar os tempos e as condições sob as quais se cumprirá a solicitação, assim como a

maneira como se arcarão com os gastos

20. Quando for necessário, as Partes considerarão a possibilidade de entrar em

acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais que sirvam para os âns deste Artigo e que, na

lêem efeito às suas disposições ou as reforcem

lido voluntariamentenl

prática, eai]
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ARTIGO 8'

Traltsferência dos procedimetttos penais

As Partes considerarão a possibilidade de remeterem-se processos penais que

dizem respeito aos delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo l do Artigo 3, quando se

estime que essa remissão será no interesse da correta administração dajustiça.

ARTIGO 9'

Outrasjormas de cooperação e capacitação

1. As Partes colaborarão estreitamente entre si, em hamlonia com seus

respectivos ordenamentos jurídicos e sua administração, com o objetivo de aumenta a

eficácia das medidas de detecção e repressão, visando à supressão da prática de delitos

estabelecidos no parágrafo l do Artigo 3. Deverão fazê-lo, em particular, com base nos

acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais:

a) estabelecer e manter canais de comunicação entre seus órgãos e serviços

competentes, a fim de facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informação sobre todos os

aspectos dos delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo l do Artigo 3, inclusive,

sempre que as Partes interessadas estimarem oportuno sobre seus vínculos com outras

atividades criminosas;

b) cooperar entre si na condução de inquéritos referentes aos delitos
i. A.+;..A 'z n-.p tpnhnm cnráter intel.nacloíial e

estabelecidos de aco

digam respeito:

rdo com o parágrafo la
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i) à identidade, paradeiro e atividades de pessoas supostamente implicadas em

delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo l do Artigo 3;

ão do produto ou dos bens derivados da prática dessesii) à movimen

delitos;

iii)no movimento de entorpecentes, de substâncias psicotrópicas, substâncias

que âguram no Quadro le no Quadro ll desta convenção e instrumentos

utilizados ou destinados a serem utilizados na prática desses delitos;

a) quando for oportuno, e sempre que não contravenha o disposto no direito

interno, criar equipes conjuntas, levando em consideração a necessidade de proteger a

segurança das pessoas e das operações, para dar cumprimento ao disposto neste parágrafo.

Os filncionários de qualquer uma das Partes, que integrem as equipes, atuarão de acordo com

a autorização das autoridades competentes da Parte em cujo território se realizará a operação.

Em todas os casos, as partes em questão velarão para ql

soberania da Parte em cujo tejHtório se realizará a operação;

b) proporcionar, quando correspond

para análise ou procedimentos de investigação;

c) facilitar uma coordenação eãcaz entre seus organismos e serviços competentes

:âmbio de pessoal e de outros técnicos inclusive destacando funcionários dee promover inter

interligação

2. Cada Parte, quando necessário, iniciará, desenvolverá ou apeúeiçoará

programas específicos de treinamento destinados ao seu pessoal de detecção e repressão,

inclusive ao pessoal aduaneiro, encarregado de suprimir os delitos estabelecidos de acordo

com o parágrafo l do Artigo 3. Em particular, os programas se referirão a:

a) métodos utilizados para detecção e supressão dos delitos estabelecidos de

om o parágrafo l do Artigo 3;

aç

respeitada aseja plenamente S lee.e l

substânciasdequantidades Snecessanascesla,

acordo cr
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b) rotas e técnicas utilizadas por pessoas supostamente implicadas em delitos

estabelecidos de acordo com o parágrafo l do Artigo 3, especialmente nos Estados de

trânsito, e medidas adequadas para controlar sua utilização;

c) o monitoramento da exportação e importação de entorpecentes, substâncias

as e substâncias que âguram no Quadro le no Quadro ll;

d) detecção e monitoramento da movimentação do produto e dos bens derivados

de delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo l do Artigo 3, dos entorpecentes,

substâncias psicotrópicas e substâncias que âguram no Quadro le no Quadro 11, e dos

instrumentos utilizados ou que se pretende utilizar para praticar os delitos;

e) os métodos utilizados para a transferência, a ocultação e o encobrimento do

os bens e dos instrumentos em questão;

f) a colete de evidência;

g) as técnicas de 6scalização em zonas e portos livres;

h) as técnicas modemas de detecção e repressão.

3. As Partes assistir-se-ão mutuamente no planeamentos e na execução de

programas de pesquisa e treinamento usados para fazer o intercâmbio de conhecimentos nas

áreas a que faz referência o parágrafo 2 deste Artigo e, para esse âm deverão também,

quando necessário, recorrer a conferências e seminários regionais e internacionais, a fim de

promover a cooperação e estimular o exame dos problemas de interesse comum, incluídos,

especialmente, os problemas e necessidades especiais do Estado de trânsito.

psicotrópic]

dprodutor
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ARTIGO IO

Cooperação internacional e assistêttcia aos Estados de trânsito

1. As Partes cooperarão diretamente ou por meio das organizações intemacionais

ou regionais competentes, para prestar assistência e apoio aos Estados de trânsito e, em

particular, aos países em desenvolvimento que necessitem da assistência e do apoio em

questão, na medida do possível, mediante programas de cooperação técnica para impedir a

entrada e o trânsito ilícito, assim como para outras atividades conexas.

2. As Partes poderão convir, diretamente ou por meio das orgai)ilações

intemacionais ou regionais competentes, em proporcionar assistência ânanceha aos Estados

de trânsito em questão, com a finalidade de aumentar e fortalecer a inca-estrutura de que

necessitam para a âscalização e a prevenção eficaz do tráfico ilícito.

3. As Partes poderão celebrar acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais para

aumentar a eâcácia da cooperação intemacional prevista neste Artigo e poderão levar em

consideração a possibilidade de concluir acordos .íínanceiros a esse respeito.

ARTIGO l l

Entrega vigiada

1 . Se os princípios Mndamentais dos respectivos ordenamentos jurídicos intemos

o pemlitirem, as Partes adotarão as medidas necessárias, dentro de suas possibilidades, para

que se possa recorrer, de comia adequada, no plano intemacional, à entrega vigiada, com base

nos acordos e ajustes mutuamente negociados, com a finalidade de descobrir as pessoas
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implicadas em delitos estabe

ações legais contra estes.

2. As decisões de recorrer à entrega vigiada serão adotadas, caso a caso e

poderão, quando necessário, levar em conta ajustes ânanceiros e entendimentos relativos ao

exercício de sua competência pelas Partes interessadas.

3. As remessas ilícitas, cuja entrega vigiada tenha sido negociada poderão, com o

consentimento das Partes interessadas, ser interceptadas e autorizadas a prosseguir intactas

ou tendo sido retirado ou substraí

osicotrópicas que continham

e enctecidos de acordo com o parálC reci

os entorpecentes ou substânciastotal ou parcialmente llDS ando enn

..e/. 1 ,qA At+;nó q p ri etar



ANEXO lll



CONVENÇÃO ÚNICA SOBRE ENTORPECENTES, DE 1961

ARTIGO 35

Ação contra o tráfico ilícito

Tendo na devida conta os seus sistemas constitucionais, legal e administrativo, as

Partes:

a) adotarão medidas, no plano nacional para a coordenação da ação preventiva e

repressiva contra o tráÊco ilícito, podendo designar um organismo adequado que se

encarregue desta coordenação;

b) prestar-se-ão mútua assistência na luta contra o tráâco ilícito de entorpecentes;

c) cooperarão estreitamente entre si e com as organizações internacionais

competentes de que sejam membros para manter uma luta coordenada contra o tráfico ilícito;

d) providenciarão para que a referida cooperação intemacional entre os serviços

competentes se faça de maneira expedida; e

e) fmão com que, quando se transmitam de um país para outro documentos legais

para uma ação penal, a transmissão se e6etue de maneira rápida aos órgãos indicados pelas

Partes, sem prquízo do direito de uma das partes de exigir que os referidos documentos Ihe

sejam enviados por via diplomática.

ARTIGO 36
Disposições Penais

1. Com ressalva das limitações de natureza constitucional, cada uma das Partes

se obriga a adotar as medidas necessárias a ãm de que o cultivo, a produção, fabricação,

extração, preparação, posse, ofertas em geral, ofertas de venda, distribuição, compra, venda,

entrega a qualquer título, corretagem, despacho, despacho em trânsito, transporte,

importação e exportação de entorpecentes, feitos em desacordo com a presente Convenção

ou de quaisquer outros atou que em sua opinião, contrários à mesma, sejam considerados

como delituosos, se cometidos intencionalmente, e que as imitações graves sejam castigadas

de comia adequada, especialmente com pena de prisão ou outras de privação de liberdade.
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2. Observadas as restrições estabelecidas pelas respectivas constituições,

sistema legal e legislação nacional de cada Parte:

a) 1 -- cada delito enumerado no parágrafo 1, se Êor cometido em diferentes

países será considerado um delito distinto;

11 - serão considerados delitos puníveis na forma estabelecida no parágrafo l,

a participação deliberada, a confabulação destinada à consumação de qualquer dos referidos

crimes, bem como a tentativa de consuma-los, os atou preparatórios e as operações

ânanceiras em conexão com os mesmos;

111 -- as condenações pelos mesmos delitos, ocoríídas no estrangeiro, serão

tomadas em conta para efeito da reincidência; e

IV -- os delitos graves acima referidos, cometidos por nacionais ou

estrangeiros, deverão ser julgados pela Parte em cujo território se encontra o criminoso se a

extradição não 6or admitida por lei da Parte à qual foi solicitada, e se o criminoso já não

houver sido julgado e sentenciado;

b) é desdável que os crimes a que se referem o parágrafo le o inciso ll da

alínea "a" do parágrafo 2 sejam incluídos entre os passíveis de extradição em qualquer tratado

concluído ou que venha a ser concluído entre as Partes; e que entre as Partes que não

condicionam a extradição à existência de tratado ou à reciprocidade, sejam reconhecidos

como Games passíveis de extradição. Isso desde que a extradição sqa concedida de

confomlidade com a lei da Parte à qual Êoi solicitada e que a Parte em questão tenha direito

de recusar eâetuar a prisão ou conceder extradição nos casos em que suas autoridades

competentes julguem que o delito não é suãcientemente grave.

3. As disposições do presente artigo estarão sujeitas no que se refere à matéria

de jurisdição às do direito penal da Parte interessada.

4. Nenhuma das disposições do presente artigo afetará o princípio de que os

delitos a que se referem devam ser definidos, julgados e punidos de confomüdade com a

legislação nacional de cada Parte.
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ARTIGO 37

Apreensão e Con$tscução

Todo entorpecente, substância e equipamento, empregados na prática ou tentativa

de prática de qualquer dos delitos mencionados no artigo 36 serão sujeitos à apreensão e

conosco.



ANEXO IV



PROTOCOLO DE EMENDAS À CONVENÇÃO ÚNICA
DE ENTORPECENTES, DE 1972

ARTIGO 13

Emettda ao artigo 35 da Convenção Uttica

O artigo 35 da Convenção Unida será emendado como segue

Tendo em devida conta os seus sistemas constitucional, legal e administrativo, as

Partes:

a) adotarão medidas, no plano nacional, para a coordenação da ação preventiva

e repressiva contra o tráííco ilícito, podendo, utilmente, designar um organismo adequado que

se encanegue desta coordenação;

b) prestar-se-ão mútua assistência na luta contra o tráfico ilícito de

entorpecentes;

c) cooperarão, estreitamente entre si e com as organizações intemacionais

es de que sejam membros para manter uma luta coordenada contra o tráâco ilícito;

d) providenciarão para que a referida cooperação intemacional entre os serviços

competentes se faça de maneira expedita;

e) farão com que, quando se transmitirem de um país para o

legais para uma ação judicial, a transmissão se e6etue de maneira rápida aos Orgãos indicados

i- i:..:.. H.. D-,+P. dP erigir mie os referidos documentos lhes
pelas Partes, sem prquízo do direito

sejam enviados por via diplomática;

f) fomecerão, se o considerarem apropriado, ao órgão e à Comissão, at

do Secretário-Geral, além da itúomiação exigida pelo artigo 18, infomiação que se reííra a

atividade de tráâco ilícito no interior de suas fronteiras, inclusive iníomiação quanto à cultura,

roducão. manufatura, e tráfico ilícitos de entorpecentes; e

competente n

outro documentosnr

raves

P
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g) fomecerão a informação mencionada no parágrafo precedente, na medida do

possível, na forma e nas datas que o Orgão determinar; desde que Ihe seja pedido por uma

Parte, o Orgão poderá oferecer à mesma a sua ajuda na tarefa de fornecimento da infomlação

e no esforço para reduzir o tráâco ilícito no interior de suas fronteiras.

ARTIGO 14

Emenda ao artigo 36, parágrafos ll e 2 dü Convettção Unida

O artigo 36, parágrafo le 2, da Convenção Unica será emendado como segue

1. a) Ressalvadas suas limitações constitucionais, cada Parte se obriga a adorar as

medidas necessárias a âm de que o cultivo, a produção, a fabricação, extração, preparação,

posse, ofertas em geral, ofertas de venda, distribuição, compra, venda, entrega a qualquer

título, corretagem, despacho, despacho em trânsito, transporte, importação e exportação de

entorpecentes, feitos em desacordo com a presente Convenção, ou quaisquer outros atou, em

sua opinião contrários à mesma, sejam considerados como delituosos, se cometidos

intencionalmente, e que as inÊações graves sejam puníveis de fomla adequada, especialmente

com pena de prisão ou outras penas de privação de liberdade;

b) Não obstante o que estabelece a alínea precedente, quando tais delitos

houverem sido cometidos, as Partes poderão, como uma altemativa à condenação ou punição

ou como acréscimo à condenação ou punição, detemlinar que os infratores sejam submetidos

a medidas de tratamento, de educação, e acompanhamento médico posterior ao tratamento,

de reabilitação e de reintegração social em confomlidade com o parágrafo l do artigo 38.

2. Observadas as restrições estabelecidas pelas respectivas constituições, sistema

legal e legslação nacional de cada Parte:
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a) ( i) cada delito enumerado no parágrafo 1, se for cometido em diürentes

países, será considerado um delito distinto;

( ii)serão considerados delitos puníveis, na Êomla estabelecida no parágrafo l,

a participação deliberada, a confabulação destinada à consumação de qualquer dos referidos

crimes, bem como a tentativa de consuma-los, os atou preparatórios e as operações

financeiras em conexão com os mesmos

( iii) as condenações pelos mesmo

m conta para efeitos de reincidência;

( iv) os delitos graves acima referidos, cometidos por nacionais ou estrangeiros,

deverão ser processados pela Parte em Guio território o delito 6oi cometido, ou pela Parte em

cubo território se encontrar o criminoso, se a extradição não for admitida pela lei da Parte a

qual foi solicitada e se o cr.ominoso já não houver sido processado e julgado.

b) ( i) cada delito enumerado nos parágrafos l e 2, "a", ( ü ) deste artigo será

considerado como delito que pode dar origem à extradição para efeitos de qualquer tratado

de extradição em vigor entre Partes. As Partes se comprometem a incluir tais delitos entre

-A- '-... n..HPm d- ndaem à extradição em Qualquer tratado de extradição que vier a seraqueles que podem dar

concluído entre elas;

( ii)se uma Pane que condiciona a extradição à existência de tratado

pedido de extradição oriundo de uma outra Parte com a qual não tiver tratado de extradição

em vigor, pode essa primeira Parte, a seu critério, considerar esta Convenção como a base

legal para a extradição no que diz respeito aos delitos enumerados nos parágrafos le 2,

"a", ( ii) deste artigo. A extradição ficará condicionada às outras cláusulas constantes da lei

da Parte a que for pedida;

( iii) as Pares que não condicionam a extradição à existência de um tratado

dpj;tn. pn--merndns nos naráaraÊos l e 2, "a", ( ii) deste artigo como delitos

ocoiddasdelitos estrangeiro: serãonoCeS )

tomadas ea

receber ume

reconhecerão osrC
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que podem dar origem à extradição, entre elas, de acordo com as condições estabelecidas

pela lei da Parte a que for pedida a extradição

( iv) a extradição será concedida de conÊomúdade com a lei da Parte à qual Êoi

solicitada e, não obstante o que consta da alínea "b", ( i), ( ii) e ( iii) deste parágrafo, a Parte

em questão terá o direito de recusar-se a conceder extradição nos casos em que suas

autoridades competentes considerarem que o delito não é suficientemente grave.



ANEXO V



ACORDO SUL-AMERICANO SOBRE ENTORPECENTES
E PSICOTRÓPICOS, DE 1973

A Conferência Sul-americana Plenipotenciária sobre Entorpecentes e

psiCotrópicos, reunida na Cidade de Buenos Abres, entre 25 e 27 de abril de 1973,

considerando:

Que a gravidade do problema do uso indevido de drogas requer a atenção

permanente e solidária de todos os países da América do Sul, orientados por princípios e

objetivos comuns;

Que apesar de que a magnitude, características e alcances desse problema, em

cada um dos países participantes, possam se revestir de diferente âsionomia, os riscos e

prquízos atingem a todos eles; e

Levando em conta as recomendações da Reunião Govemamental de Técnicos

canos, realizada em Buenos Aires, de 29 de novembro a 4 de dezembro de 1972.

Concorda em:

Pr/melro Instrumentar as medidas necessárias à consecução de estreita

colaboração e intercâmbio eâcaz de inÊomlação em tudo que diz respeito à luta contra o

uso impróprio de entorpecentes e psicotrópicos, especialmente no que se refere a: a)

controle do tráâco lícito; b) repressão do tráÊco ilícito; c) cooperação entre órgãos

nacionais de segurança; d) hamionização das nomlas penais e cíveis; e) unifomlização das

disposições administrativas que regulam a venda; f) prevenção da toxicomania; g)

tratamento, reabilitação e reajustamento dos toxicómanos.

Sqgwndo -- Constituir ou designar em cada país um organismo incumbido de

coordenar e centralizar no respectivo âmbito nacional tudo que estiver relacionado ao tema

p pntnMêceRtes e osicotrót)ecos

Sul-amerie

do uso impróprior
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Zercelro -- Realizar reuniões anuais de caráter técnico sobre os vários aspectos

do tema; efetuar consultas e troca de inÊomlações que permitam uma vinculação permanente

entre os diversos organismos coordenadores nacionais.

Qz/ar/o Promover planos de educação intensiva da comunidade, mediante

métodos adequados à problemática de cada país e confomae suas características socio-

culturais, votando preÊerente atenção à in6ancia e à adolescência, com ênfase nas faixas

cantil e de assistência social sob a supervisão de técnicosÊàmiliar, docent

especializados.

zz/n/o Outorgar especial apoio a toda a atividade de pesquisa científica que

vise direta ou indiretamente ao desenvolvimento dos conhecimentos sobre a toxicomania,

suas causas e suas consequências; a criação ou implementação de novos métodos para

combata-la e o aprimoramento dos existentes.

Sex/o Hamioniz

Primeiro Protocolo Adicional.

Sé/fmo Adotar as medidas necessárias a ãm de que o pessoal dos organismos

de segurança dedicados à luta contra o uso impróprio de entorpecentes e psicotrópicos atinja

elevado grau de capacitação e treinamento, visando ao mesmo tempo a uma estreita

coordenação entre os organismos especializados das Partes Contratantes.

O//at/o Em casos concretos de tráfico ilícito, ou de atividades conexas que por

sua natureza interessarem a mais de um país, as Partes Contratantes comprometem-se a

prestar a necessária cooperação para que os organismos responsáveis dos países atingidos

possam realizar, coduntamente, as pesquisas e ações pertinentes.

As modalidades dessas operações conjuntas serão detemlinados, em cada caso

particular, entre si pelos organismos interessados, aproveitando, para a troca de informação e

para a cooperação de nível policial especializado, das facilidades que a O.l.P.C.(Interpol)

outorga através de suas âliais nacionais (O.C.N.).

assistênciaestu e SSIee,

conformedoslegais signatários, 00apaísesnomiasasar
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]Uono UniÊomlizar as nomlas para a venda legal de entorpecentes e

psicotrópicos, pelo meio indicado no Segundo Protocolo Adicional.

Z)écfmo Intensificar as medidas existentes para a erradicação das plantações de

"cannabis" e de coca e proibir as plantações de papoula no âmbito sul-americano, salvo as

que, sob âscalização, são deitas para âns de pesquisa científica.

PRIMEIRO PROTOCOLO ADICIONAL

1 - LEGISLAÇÃO PENAL

1. 0bjeto material

A exatidão do objeto material é indispensável para uma adequada tipiâcação das

figuras delituosas. Esse objeto deânie-se nos seguintes termos: "Entorpecentes, psicotrópicos

e demais substâncias suscetíveis de produzir dependência física ou psíquica, contidos nas

listas que os Govemos atualizarão pediodicamente"

Os países que não houverem ratificado a Convenção sobre Substâncias

Psicotrópicas de 1971 poderão considerar as listas das referidas convenções.

2. Figuras dali;cosas que dêem ser prwistas

a) Relacionadas com o processo de produção: semeadura, cultivo, fabricação,

extração, preparo e qualquer outra forma de produção;
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b) Relacionadas com a comercialização: importação ou exportação, depósito:

ibuição, annazenagem, transporte e qualquer outra fomla de comercialização;

c) Relacionadas com a organização e financiamento das atividades

Idas nos dois itens precedentes;

d) Fomecimento, aplicação, suprimento ou entrega, seja a título gratuito ou

e) Fomecimento, aplicação, suprimento

âaudulento, por proÊssionais habilitados ara receitar;

f) Produção, fabricação, preparação ou utilização abusivas ou âaudulentas por

s autorizados a faze-lo;

g) Produção, fabricação, preparação ou utilização clandestinas;

h) Posse, salvo os casos precedentes e sem razão legítima, das substâncias e

matérias-primas ou elementos destinados à sua elaboração;

i) O suprimento, onerosos ou

os para a prática destes delitos;

j) A instigação, promoção ou estímulo no emprego das substâncias, e seu usos

pessoal em forma pública.

abusivomodode ouentrega,ou r

profissionalr

destinadosaSgratuito, de bens móveis ou imóveisla

ou utilizadlllz

3. Formas agravadas

a) Fomecimento, aplicação, supámento ou entrega a menores de idade ou a

pessoas psiquicamente diminuídas;
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b) Fomecimento, aplicação, suprimento ou entrega com o objetivo de criar ou

manter um estado de dependência;

c) FomeGimento, aplicação, suprimento ou entrega valendo-se de violência ou

engano;

d) A prática de ates puníveis valendo-se de pessoas inimputáveis;

e) O fato de ser médico, dentista, químico, fam)acêutico, veterinário, botânico,

ou de outras proâssões que possuam conhecimentos especializados ou exerçam atividades

afins;

f) O bato de ser üncionário público responsável pela prevenção e combate de

delitos previstos;

g) Quando o delito ocorrer nas proximidades ou no interior de um

estabelecimento de ensino, centro assistencial, locais para detentor, centros esportivos,

culturais ou sociais ou lugares destinados à realização de espetáculos ou diversões públicas;

h) A habitualidade;

i) A associação para delinqüir;

j) O fato de ser docente ou educador de crianças oujovens.

4. Consequências dos fitos punhais

a) As espécies de punições que poderão ser aplicadas de modo conjunto ou

altemativo, confomle a gravidade dos atos cometidos e outras circunstâncias, são: restritivas

da liberdade, pecuniária e habilitação profissional ou fiincional;
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b) Se o condenado 6or adepto dessas substâncias, o juiz imporá sempre uma

medida de segurança curativa ou reeducativa, e poderá, além do mais, segundo o caso, dar

como satisfeita a punição e aplicar apenas a medida de segurança, impondo esta antes ou

depois de cumprida a pena restritiva da liberdade, ou ambos simultaneamente;

A medida de segurança curativa consistirá, precipuamente, em tratamento de

desintoxicação adequado, sem prquízo de medidas terapêuticas e outras que a reabilitação

exigir. De preferência, será cumprida em centros especiais de assistências. Aplicar-se-á por

tempo indeterminado e andará por resolução judicial, após laudo médico que estabeleça que a

pessoa sujeita à medida acha-se já reabilitada ou, pelo menos, atinge um grau aceitável de

reabilitação;

c) Destruição imediata de plantações e de cultura;

d) Destruição imediata das matérias-primas e sul

aplicação terapêutica;

e) Confisco de matérias-primas, substâncias, instrumentos e elementos que

de utilidade geral, para cujos âns a autoridade competente disporá sua imediata

tiveramstâncias que nao

possam ser

entrega

11 LEGISLAÇÃO CÍVEL

Deve-se baixar normas que protqam o toxicómano em sua saúde e em seu

património, e que contemplem a defesa da família - especialmente a formação psico-

pedagógica dos Êllhos -- e de terceiros.

Para tanto sugerem-se as seguintes medidas:



a) Inabilitação judicial para detemunados atou jurídicos e com a conseqtlente

nomeação de curador.

b) Intemamento em estabelecimento adequado em caso de perigo para si próprio

ou para terceiros.

7



ANEXO VI



CONVENÇÃO SOBRE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS, DE 1971

ARTIGO 21

Ação contra trá;Rco ilícito

Com o devido respeito aos seus sistemas constitucionais, legais e administrativos:

as Partes deverão;

a) Tomar medidas no âmbito nacional para a coordenação das atividades

preventivas e repressivas contra o tráâco ilícito; para esse fim poderão designar,

proveitosamente, uma repartição adequada responsável pela coordenação;

b) Prestar assistência mútua na campanha contra o tráâco ilícito de substâncias

psicotrópicas e, em particular, transmitir imediatamente, por via diplomática ou através das

autoridades competentes designadas pelas Partes com tal propósito, às outras Partes

diretamente interessadas, uma cópia de qualquer relatório dirigido ao Secretário-Geral nos

q . ] .... a.x.x.cnü=lÍa AAHH IAnma
termos do art

apreensão;

c) Cooperar estreitamente entre si, e com as organizações intemacionais

competentes das quais s

contra o tráâco ilícito;

d) Assegurar que a coopera'

seja conduzida de maneira dinâmica; e

e) Assegurar que, quando documentos forem expedidos intemacionalmente

para âns de processos judiciais, a expedição sqa feita de maneira rápida às entidades

designadas pelas Partes; tais requisitos não aÊetam o direito das Partes de exigirem que os

documentos legais lhes soam enviados por via diplomática.

16 em conexão com a .esmo

com vistas a manter uma campanha coordenadar e afiam membros nte]

ão intemacional entre as repartições competentese nee lre açi
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designadas pelas Partes; tais requisitos não a6etam o direito das Partes de exigirem que os

documentos legais lhes soam enviados por via diplomática.

ARTIGO 22

Disposições penais

1. a) Ressalvadas suas limitações constitucionais, cada parte tratará como delito

punível qualquer ato contrário a uma lei ou regulamento adotado em cumprimento às

obrigações oriundas da presente Convenção quando cometido intencionalmente, e cuidara

que delitos graves sejam passíveis de sanção adequada, particularmente de prisão ou outra

penalidade privativa de liberdade.

b) Não obstante a alínea precedente, quando dependentes de substâncias

psicotrópicas houverem cometido tais delitos, as Partes poderão tomar providências para que,

como uma altemativa à condenação ou pena ou como complemento à pena, tais dependentes

soam submetidos a medidas de tratamento, pós-tratamento, educação, reabilitação e

reintegração social, em conformidade com o $ do art. 20.

seu sistema legal e suas leisRessalvadas as limitações constitucionais da Parte estee2 taç Sl] less a >

internadas:

a) 1 -- se uma série de ações entre si relacionadas, as quais constituem delito nos

R l l.A---,., -;HA ''ómpt;H, .,m di«ercnq nníqeq anda uma. delas será tratada comotempos do $ 1, houve

um delito distinto;

11 -- a participação intencional, a conspiração ou as tentativas de cometer tais

delitos, bem como ates preparatórios e operações ânanceiras relacionadas com os delitos

tidos neste artigo serão puníveis em conÊomlidade com o disposto no $ 1mencione l
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111 - sentenças condenatórias estrangeiras por tais delitos serão levadas em

consideração a âm de se determinar a reincidência; e

IV - os delitos sérios mencionados até agora, cometidos quer por nacionais, quer,

quer por estrangeiros, serão processados pela Parte em cujo território o delito 6oi cometido,

ou pela Parte em cujo território se encontra o delinquente, se a extradição, em confomlidade

com as leis da Parte, à qual se faz o pedido, não for aceitável, e se o delinqüente não tiver

sido ainda processado e a sentença não houver sido emitida.

E desejável que os delitos mencionados nos $$ 1 e 2, a, 11, soam incluídos

como crimes passíveis de extradição em qualquer tratado de extradição que tenha sido ou

venha a ser concluído entre quaisquer das Partes, e com relação às Partes que não

condicionarem a extradição a um tratado ou a reciprocidade, sejam reconhecidos como

crimes passíveis de extradição, desde que a extradição seja concedida em conÊomlidade com a

lei da Parte a qual sqa Êxito o pedido, e que esta Parte tenha o direito de recusar-se a e6etuar

a pãsão ou a conceder a extradição nos casos em que as autoridades competentes não

considerem o delito suülcientemente grave.

3. Qualquer substância psicotrópica, ou outra substância, e qualquer

equipamento utilizado ou destinado a ser utilizado na prática de qualquer dos delitos

mencionados nos $$ 1 e 2, será sujeito a apreensão e conosco.

4. As disposições deste Artigo âcarão sujeitas às disposições do direito intimo

da Parte interessada, em questões dejurisdição.

5. Nada do disposto neste artigo afetará o princípio de que os delitos aqui

mencionados serão deânidos, processados e punidos em conformidade com o direito intemo

da Parte.


